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Resumo 
O presente trabalho pretende estudar a aplicação do instituto da ampla defesa no 
inquérito policial, com o objetivo de demonstrar os seus efeitos positivos, tanto para o 
investigado, como para a Autoridade Policial. O texto faz uma análise da ampliação 
da defesa na fase investigatória preliminar, a fim de garantir a preservação dos direitos 
constitucionais do acusado. Através de pesquisas bibliográficas, o artigo discorre a 
respeito da busca pela efetividade da defesa, trazendo a ideia do Delegado de Polícia, 
ser o primeiro garantidor da legalidade a ter contato com o investigado. Dessa forma, 
pretende-se aqui provocar uma discussão crítica sobre a matéria no cenário da 
doutrina constitucional. 
Palavras-Chave: Inquérito Policial; Princípio da Ampla defesa; Acesso do Advogado. 
 
The legal defense in police investigation 
Abstract 
This paper aims to study the application of the legal defense institute in the police 
investigation, in order to demonstrate its positive effects, both for the investigation as 
to the Police Authority. The text analyzes the expansion of defense in the preliminary 
investigation stage in order to ensure the preservation of constitutional rights of the 
accused. Through bibliographical research, the article talks about the search for 
effective defense, bringing the idea of the Chief of Police, be the first guarantor of 
legality to have contact with the investigation. Thus, it is intended here lead a critical 
discussion on the matter in the setting of constitutional doctrine. 
Keywords: Police inquiry; Large defense of principle; Lawyer access.
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Conceito de inquérito policial 
 
 Segundo Renato Brasileiro de Lima3, trata-se de um procedimento 
administrativo inquisitório e preparatório, a cargo da polícia judiciária, que consiste em 
um conjunto de diligências que visam apurar a autoria e materialidade de um crime, 
bem como identificar provas, a fim de possibilitar a posterior persecução penal pelo 
Ministério Público. 
 Tem natureza instrumental, pois visa esclarecer os fatos relatados na notitia 
criminis ou outra peça de informação. Do seu caráter instrumental, destacamos sua 
dupla função, quais sejam: 
 
a) Preservadora: a prévia existência de um inquérito policial, evita a instauração 
de um processo penal infundado, resguardando a liberdade do inocente e 
evitando gastos desnecessários para o Estado. 
b) Preparatória: fornecer elementos suficientes de autoria e materialidade de 
um crime, bem como acautelar provas que poderiam desaparecer com o 
decurso do tempo. 
 
Por tratar-se de procedimento de natureza administrativa, não podemos 
compará-lo com um processo judicial, nem com processo administrativo, pois dele não 
resulta a imposição direta de nenhuma sanção. Dessa forma, diante da presença de 
elementos convincentes de autoria e materialidade, e das circunstâncias de um crime, 
o então suspeito ou investigado, passará a ser indiciado. E a partir do indiciamento, 
dá-se início ao regular processo criminal, com o oferecimento da denúncia pelo 
Ministério Público. 
 
Por final, diz-se o inquérito policial, dispensável, isto porque, de acordo com os 
artigos 274, 39 §5°5 e 46 §1°6, todos do Código de Processo Penal, pode o Ministério
                                                          
3 BRASILEIRO DE LIMA, Renato. Manual de Processo Penal. 2. Ed. Salvador: JusPodivm, 2014, p.107. 
4 Qualquer pessoa do povo poderá provocar a iniciativa do Ministério Público, nos casos em que caiba a ação 
pública, fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e a autoria e indicando o tempo, o lugar e os 
elementos de convicção. 
5 O órgão do Ministério Público dispensará o inquérito, se com a representação forem oferecidos elementos que 
o habilitem a promover a ação penal, e, neste caso, oferecerá a denúncia no prazo de 15(quinze) dias. 
6 Quando o Ministério Público dispensar o inquérito policial, o prazo para o oferecimento da denúncia contar-se-
á da data em que tiver recebido as peças de informação ou a representação. 
 
 
 
Saber Digital, v. 9, n. 1, p. 1-13, 2016                                                                                                                3 
 
Público intentar a ação penal sem o inquérito policial. Bastando para tal, ter os 
elementos necessários para a propositura da ação, que são os indícios de autoria e 
materialidade7.  
Nesse último ponto, é importante salientar, que apesar de, o próprio Código de 
Processo Penal, nos dispositivos legais acima citados, deixar claro o caráter 
dispensável do inquérito policial, como também o fazem nos livros, autores como 
Renato Brasileiro de Lima8, Paulo Rangel9, dentre outros, é preciso destacar a 
importância do inquérito policial, que na prática, da início a quase todos os processos 
penais. Segundo Francisco Sannini Neto10, “na prática quase a totalidade dos 
processos são iniciados com base neste procedimento investigativo de polícia 
judiciária.” 
Mais do que isso, a investigação preliminar é um direito fundamental do 
indivíduo, sendo a Autoridade Policial o primeiro garantidor dos seus direitos 
constitucionais. 
 
O acesso do advogado ao inquérito policial 
 
 Dentre as características do inquérito policial, destacamos nesse ponto, a de 
procedimento sigiloso. Por óbvio, a investigação criminal é dotada de sigilo, pois se 
faz necessário para elucidação dos fatos. 
 Muitas vezes, a divulgação prévia de diligências a serem realizadas no curso 
da investigação, acaba por frustrar a descoberta da autoria, e também a comprovação 
da materialidade de um crime. Portanto, importante se faz o elemento surpresa na 
maioria das apurações, sendo essencial à efetividade das investigações11. 
 Nessa toada, o artigo 20 do Código de Processo Penal, traz a seguinte redação: 
“A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou 
exigido pelo interesse da sociedade”, o que vem corroborar com o caráter 
imprescindível do sigilo das informações no curso da investigação policial, porém esse 
sigilo não atinge a autoridade judiciária e nem tampouco o Ministério Público. 
                                                          
7 RANGEL, Paulo. Direito Processual Penal. 23. Ed. São Paulo: Atlas, 2015, p.72. 
8 BRASILEIRO DE LIMA, Renato. Manual de Processo Penal. 2. Ed. Salvador: JusPodivm, 2014. 
9RANGEL, Paulo. Direito Processual Penal. 23. Ed. São Paulo: Atlas, 2015. 
10 NETO, Francisco Sannini. Lei 13.245/2016: contraditório e ampla defesa na investigação criminal. Disponível 
em :http://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/artigos/301826399/lei-13245-2016-contraditorio-e-ampla-
defesa-na-investigacao-criminal-parte-2. Acesso em 04/03/16, p.2. 
11 BRASILEIRO DE LIMA, Renato. Manual de Processo Penal. 2. Ed. Salvador: JusPodivm, 2014, p.116. 
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 Cabe ressaltar, que se de um lado, a norma processual penal assegura que o 
inquérito é sigiloso, do outro lado, o Estatuto da OAB, Lei 8906/94 em seu artigo 7°, 
XIV12, garante o acesso do advogado ao inquérito policial. 
 Ainda, a Constituição Federal, em seu artigo 5°, LXIII13, assegura ao preso a 
assistência de um advogado, e se a Constituição garante, tal assistência 
necessariamente passa pelo acesso do advogado aos autos do inquérito policial. 
 Nesse sentido, qual direito prevalecerá: o da autoridade policial em manter o 
sigilo nas investigações policiais, ou do advogado em ter o acesso aos autos do 
inquérito policial findos ou em andamento? 
 A controvérsia teve fim, com a edição da Súmula vinculante n° 14 do Supremo 
Tribunal Federal, que trouxe em sua redação: 
 
É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos 
elementos de prova que, já documentados (grifo nosso)em procedimento 
investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, 
digam respeito ao exercício do direito de defesa. 
 
 
 Isso quer dizer, que o defensor somente terá acesso às diligências que já foram 
realizadas, e trazidas para dentro do inquérito. À contrário senso, aquelas provas que 
não estejam documentadas, estão sob a égide do sigilo, dessa forma, em se tratando 
de diligências que ainda não foram realizadas ou estejam em andamento, não há que 
se falar em acesso ao advogado, pois comprometeria a eficácia de tal investigação. 
 
Abordaremos mais a frente às mudanças trazidas com o advento da Lei 
13.245/16 que alterou o artigo 7° do Estatuto da OAB, esua aplicabilidade no acesso 
ao inquérito policial. 
 
 
 
 
 
 
                                                          
12 Examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de inquérito, findos 
ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos. 
13 O preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado. 
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A ampla defesa no inquérito policial 
 
 É comum na doutrina14, a afirmação de que não existe ampla defesa e 
contraditório15 no inquérito policial, isso se faz por diversos motivos. O mais comum, 
é o fato do inquérito ser um procedimento (grifo nosso), e assim sendo, não se 
aplicam à ele as garantias constitucionais do devido processo legal, pois estas 
estariam ligadas aos processos judiciais e administrativos. 
 
 Nesse ponto, data vênia, discordar dessa visão reducionista acerca da 
investigação criminal16, pois a própria Constituição Federal, no artigo 5°, inciso LV traz 
a seguinte redação: 
 
“...aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes...” 
 
 
  Ainda, não podemos nos prender as terminologias usadas pelo legislador, pois 
não é a primeira vez que ele se equivoca, então quando ele fala em “processo 
administrativo”, podemos utilizar uma interpretação extensiva, e entender 
“procedimento administrativo”17. De igual forma, quando ele fala em “acusados em 
geral”, podemos entender “indiciados em geral”, abrangendo o indiciamento e 
qualquer imputação determinada (como a notícia crime), pois são imputações em 
sentido amplo. 
 
Insta salientar, que a confusão criada pelo legislador acerca dos termos 
“processo” e “procedimento”, já aconteceu quando ele, ao tratar “Do Processo 
Comum”, “Do Processo Sumário”, queria dizer “procedimento”18. Porquanto isso não 
pode ser impedimento para aplicação do artigo 5°, LV, CRFB, ao inquérito policial. 
                                                          
14 BRASILEIRO DE LIMA, Renato. Manual de Processo Penal. 2. Ed. Salvador: JusPodivm, 2014, p.118. 
15 RANGEL, Paulo. Direito Processual Penal. 23. Ed. São Paulo: Atlas, 2015, p.77. 
16 NETO, Francisco Sannini. Lei 13.245/2016: contraditório e ampla defesa na investigação criminal. Disponível 
em :http://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/artigos/301826399/lei-13245-2016-contraditorio-e-ampla-
defesa-na-investigacao-criminal-parte-2. Acesso em 04/03/16, p.2 
17 LOPES JR, Aury.Direito Processual Penal. 9. ed. São Paulo: Atlas,2013, p.345. 
18 NETO, Francisco Sannini. Lei 13.245/2016: contraditório e ampla defesa na investigação criminal. Disponível 
em : http://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/artigos/301826399/lei-13245-2016-contraditorio-e-ampla-
defesa-na-investigacao-criminal-parte-3. Acesso em 04/03/16, p.2. 
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Cabe ressaltar, a própria autodefesa exercida pelo investigado no interrogatório 
policial, quando este o faz de forma positiva, dando a sua versão dos fatos e indicando 
provas a seu favor, ou de forma negativa, valendo-se do seu direito de silêncio19. 
Diante do exposto, podemos dizer que a ampla defesa está amparada no artigo 
supracitado, alcançando a proteção, a ser exercida com todos os meios a ela 
inerentes, devendo ser aplicada ao inquérito policial. 
O direito de defesa é um direito de contraditar, replicar, e surge quando ao 
investigado é imputada uma conduta criminosa ou se tem indícios de ter sido ele o 
autor de tal fato. 
 Então, quando no curso de uma investigação criminal, as provas até então 
colhidas, apontam para um sujeito, passando este a ser o principal suspeito da 
conduta delituosa, a autoridade policial deverá comunicá-lo, e o chamar para ser 
interrogado. E aí, surge para o suspeito o direito de se contrapor àquela acusação, e 
para isso poderíamos invocar mais uma vez o artigo 5°, LV,da Constituição 
Federal,onde diz: “(...) e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.” de modo que o sujeito 
passivo, alvo da investigação policial, se encaixa perfeitamente na condição de 
“acusados em geral”, sendo certo que a imputação e o indiciamento, são espécies de 
acusação em sentido amplo20. 
 
As mudanças trazidas com o advento da lei 13.245/16 
 
 Antes de adentrarmos nas alterações promovidas pela Lei 13.245/16, que 
alterou o artigo 7° da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei 8906/94), mister se faz 
algumas considerações. 
 O artigo 7° do Estatuto da OAB trata em seus incisos, acerca dos direitos do 
advogado, e vamos aqui, nos ater aos incisos que tem relação direta com o nosso 
tema, ou seja, com o inquérito policial. 
 
Antes da alteração promovida pela lei 13.245/16, dizia o artigo 7°, XIV: 
                                                          
19LOPES JR, Aury.Direito Processual Penal. 9. ed. São Paulo: Atlas,2013, p.345 
20NETO, Francisco Sannini. Lei 13.245/2016: contraditório e ampla defesa na investigação criminal. Disponível 
em :http://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/artigos/301826399/lei-13245-2016-contraditorio-e-ampla-
defesa-na-investigacao-criminal-parte-3. Acesso em 04/03/16, p.3. 
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“São direitos do advogado: 
XIV- examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração, autos 
de flagrante e de inquérito, findos ou em andamento, ainda que conclusos à 
autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos;” 
 
 Nesse ponto, não tínhamos muitos problemas, pois conforme abordado 
anteriormente, o acesso do advogado ao inquérito policial, já se fazia possível por 
força da Súmula Vinculante 14 do Supremo Tribunal Federal e o próprio artigo 5°, LV 
da Constituição Federal, e se dava de forma tranquila em sede policial. 
 
 Com a alteração, o inciso XIV passou a ter a seguinte redação:  
  
“examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir 
investigação, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de 
investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda que 
conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, em 
meio físico ou digital (grifo nosso);” 
 
 Aqui, as alterações feitas não alteram substancialmente a garantia do 
advogado em sede policial. Dizem respeito a outras instituições, aumentando a 
abrangência da norma a qualquer instituição que conduza investigação, Ministério 
Público, por exemplo, e ainda, de qualquer natureza, ou seja, não se limitou a seara 
criminal, mais abrangeu outras, como fiscal, administrativa entre outras21. 
 Por fim, trouxe a nova redação “em meios físico ou digital”.  A alteração não 
nos traz nenhuma novidade, apenas pretendeu adequar os meios ao cenário atual, 
acompanhando os avanços tecnológicos. 
 
 
 A inovação mais polêmica se dá acerca da inclusão no artigo 7° do Estatuto da 
Ordem dos Advogados, do inciso XXI, que traz em sua redação o seguinte texto: 
 
“assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob 
pena de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, 
subsequentemente, de todos os elementos investigatórios e probatórios dele 
decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo, inclusive, no 
curso da respectiva apuração” 
 
                                                          
21BARBOSA, Ruchester Marreiros. Lei 13.245/16 exige mais do que o advogado na investigação criminal. 
Disponível em :http://www.conjur.com.br/2016-jan-15/lei-1324516-exige-advogado-investigacao-criminal. 
Acesso em 03/03/16, p.2. 
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A pergunta que se faz, após a leitura do referido inciso é: Podemos dizer que 
com a redação trazida pela lei 13.245/16, acabou com o caráter inquisitório da 
investigação criminal? 
De certo que não, pois o que diferencia o caráter inquisitório da investigação 
criminal é o fato do acúmulo de funções, ou seja, a autoridade policial preside o 
inquérito, determina investigações, decide a colheita de provas, interroga o acusado, 
e se presentes os elementos de autoria e materialidade, indicia o acusado, tudo ao 
longo da investigação22. 
Na verdade, a presença do advogado nos atos investigatórios, vem fortalecer 
as provas produzidas em sede policial, trazendo maior transparência e 
consequentemente maior confiabilidade, pois uma vez estando o investigado na 
presença do seu defensor, não há que se falar em juízo, de violação de seus direitos 
no interrogatório por exemplo, garantindo assim uma maior lisura na investigação 
criminal. 
Suponhamos que um investigado, devidamente acompanhado de seu 
defensor, ao ser interrogado pelo Delegado de Polícia, acaba confessando ser ele o 
autor de um crime de homicídio, inclusive indica espontaneamente o local onde 
escondeu a arma usada no homicídio. Entendo que esta prova, dificilmente será 
contestada pela defesa no curso do processo penal. 
Diferente seria, se tal confissão se desse sem a presença de seu defensor, pois 
a defesa poderia suscitar dúvidas a respeito da produção dessas provas. 
 
 A defesa na investigação criminal, mais do que um direito do advogado, é uma 
garantia do acusado23, e fortalece o princípio da isonomia na investigação criminal, 
pois o Ministério Público pode acompanhar todas as fases do inquérito policial, e agora 
o advogado terá mais acesso ao inquérito, podendo influenciar no resultado final das 
investigações24. 
 
                                                          
22LOPES JR, Aury. Lei 13.245/2016 não acabou com o caráter “inquisitório” da investigação. Disponível em: 
http://www.conjur.com.br/2016-jan-29/limite-penal-lei-132452016-nao-acabou-carater-carater-inquisitorio-
investigacao. Acesso em 03/03/16, p.2. 
23LOPES JR, Aury. Direito Processual Penal. 9. ed. São Paulo: Atlas,2013, p.118. 
24NETO, Francisco Sannini. Lei 13.245/2016: contraditório e ampla defesa na investigação criminal. Disponível 
em :http://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/artigos/301826399/lei-13245-2016-contraditorio-e-ampla-
defesa-na-investigacao-criminal-parte-3. Acesso em 04/03/16, p.4. 
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Outra importante analise, é quanto à parte final do artigo supra citado, onde o 
legislador trouxe o tema de nulidade, senão vejamos: 
 
(...)sob pena de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento 
e, subsequentemente, de todos os elementos investigatórios e probatórios 
dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo, inclusive, 
no curso da respectiva apuração: 
 
 Até então, prevalecia o entendimento de que possíveis nulidades presentes no 
inquérito policial, não obstam a posterior persecução penal25, visto que, como já 
abordado anteriormente, ser o inquérito dispensável, podendo o parquet, iniciar a ação 
penal com ou sem ele. 
 Agora, com tal alteração no texto, a lei foi expressa ao estabelecer que diante 
da negativa ao advogado, em assistir o seu cliente investigado durante depoimento 
ou interrogatório, gera nulidade absoluta desses atos, bem como dos demais 
elementos deles decorrentes. Adotou aqui o legislador, a teoria dos frutos da árvore 
envenenada ou prova ilícita por derivação, que na lição de Renato Brasileiro de 
Lima26, são os meios probatórios que, não obstante produzidos, validamente, em 
momento posterior, encontram-se afetados pelo vício da ilicitude originária, que a ele 
se transmite, contaminando-os, por efeito de repercussão causal.  
 
 Ressalte-se que o texto legal não se detém apenas aos elementos probatórios, 
contaminando, outrossim, os elementos investigatórios27. 
 Utilizando o mesmo exemplo anterior, se o advogado não puder acompanhar o 
investigado durante o interrogatório, todos os atos ali praticados seriam nulos, então 
a confissão seria absolutamente nula não podendo ser utilizada como elemento de 
prova, de igual forma, a arma também não poderia ser utilizada como elemento de 
prova, uma vez que derivou de um ato nulo.  
                                                          
25NETO, Francisco Sannini. Lei 13.245/2016: contraditório e ampla defesa na investigação criminal. Disponível 
em :http://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/artigos/301826399/lei-13245-2016-contraditorio-e-ampla-
defesa-na-investigacao-criminal-parte-3. Acesso em 04/03/16, p.3. 
26BRASILEIRO DE LIMA, Renato. Manual de Processo Penal. 2. Ed. Salvador: JusPodivm, 2014, p.589. 
27NETO, Francisco Sannini. Lei 13.245/2016: contraditório e ampla defesa na investigação criminal. Disponível 
em :http://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/artigos/301826399/lei-13245-2016-contraditorio-e-ampla-
defesa-na-investigacao-criminal-parte-3. Acesso em 04/03/16, p.3. 
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 Dessa forma, se no caso acima, os únicos elementos de prova em desfavor do 
investigado são esses, o seu indiciamento deve ser anulado, e não pode o Ministério 
Público, se valer dessas provas para subsidiar a ação penal. 
 Ressalte-se que o texto não torna obrigatória a presença do advogado em 
todos os atos praticados no curso da investigação criminal, mas se restringe as oitivas 
do investigado, de modo que só haverá nulidade, diante do cerceamento dessa 
prerrogativa do advogado pela autoridade policial28. 
 Na lavratura de um auto de prisão em flagrante (APF), por exemplo, o preso 
poderá ser interrogado mesmo sem a presença de um defensor, desde que não 
possua advogado constituído para o ato. Cumpre ao Delegado de Polícia, como 
primeiro garantidor da legalidade, informar ao preso sobre suas garantias 
constitucionais, inclusive sobre o direito ao assessoramento de um advogado, dito 
isso, procederá na formalização do APF. 
 Por último, analisaremos a alínea ‘a’, do inciso XXI, artigo 7°, da Lei 12.345/16, 
que traz em seu texto: “(...) podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração: 
apresentar razões ou quesitos;” 
Aqui, o legislador trouxe a possibilidade de a defesa apresentar razões e indicar 
quesitos nas eventuais perícias que venham a ser realizada no curso da investigação. 
 O Código de Processo Penal, em seu artigo 14, já previa tal possibilidade, 
quando em seu texto diz: “O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado 
poderão requerer qualquer diligência, que será realizada, ou não, a juízo da 
autoridade.”, portanto não se trata de nenhuma inovação legislativa, mas vem 
corroborar com a efetividade da defesa, visto que cada vez mais, se consolida a ideia 
do Delegado de Polícia, ser o primeiro garantidor da legalidade a ter contato com o 
investigado, e como tal, necessário se faz a garantia da participação da defesa e sua 
efetividade. 
 Dessa forma, se bem utilizada pelo advogado, será um instrumento importante 
de defesa, uma vez que será possível fazer uma defesa escrita no final da 
investigação, porém há de se ressaltar, que nem a autoridade policial e nem o membro 
                                                          
28NETO, Francisco Sannini. Lei 13.245/2016: contraditório e ampla defesa na investigação criminal. Disponível 
em :http://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/artigos/301826399/lei-13245-2016-contraditorio-e-ampla-
defesa-na-investigacao-criminal-parte-2. Acesso em 04/03/16, p.3. 
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do Ministério Público, podem arquivar os autos da investigação instaurada, cabendo 
ao Juiz tal decisão29.  
 Concluindo, as alterações trazidas com a publicação da Lei 13.245/16 em 12 
de janeiro de 2016, não acabaram com o caráter inquisitório do Inquérito Policial, 
porém trouxeram uma ampliação da defesa na fase investigatória, objetivando a 
garantia dos direitos constitucionais do acusado, e garantindo um inquérito justo, 
transparente e isento, trazendo assim, segurança jurídica aos atos praticados no curso 
da investigação criminal.  
  
Conclusão 
 
Este artigo tratou da ampla defesa no inquérito policial, e para maior 
compreensão do tema, abordamos de forma breve o conceito de inquérito policial e a 
importância da aplicação das garantias constitucionais em sede policial. 
Verificou-se que para a maioria dos doutrinadores, o inquérito policial é tratado 
como mero procedimento administrativo, inquisitivo e dispensável.  
Importante ressaltar que é possível a propositura da ação penal pelo Ministério 
Público sem o inquérito policial, mas destacamos que a realidade é que a maioria das 
persecuções penais são oriundas do inquérito policial.  
Portanto, ressaltou-se a importância desse procedimento, como principal 
instrumento para elucidação de crimes, com objetivo de identificar a autoria e buscar 
materialidades do crime, afim de que se tenha a verdade dos fatos. 
 
Superada a parte conceitual do inquérito policial, passamos a abordar a 
possibilidade do acesso do advogado ao mesmo em sede policial. Vimos que por força 
dos artigos 5°, LXIII, CRFB, 7°, XIV Lei 8906/94 e Súmula Vinculante n°14 do Supremo 
Tribunal Federal, o advogado tem garantia de acesso ao inquérito, porém somente 
àquelas diligências/documentos já relatados, ou seja, já trazidos para o bojo do 
inquérito policial. 
Após, abordamos a ampla defesa no inquérito, e vimos que para alguns 
doutrinadores, não há que se falar ampla defesa no inquérito, pois este é um 
                                                          
29LOPES JR, Aury. Lei 13.245/2016 não acabou com o caráter “inquisitório” da investigação. Disponível em: 
http://www.conjur.com.br/2016-jan-29/limite-penal-lei-132452016-nao-acabou-carater-carater-inquisitorio-
investigacao. Acesso em 03/03/16, p.4. 
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procedimento, e a ampla defesa um princípio processual, portanto incompatíveis. E 
outros entendendo ser possível a aplicação desse princípio no inquérito, utilizando 
uma interpretação extensiva ao artigo 5°, LV, CRFB e também se valendo da própria 
autodefesa exercida pelo investigado. 
Por último, ressaltou-se as mudanças trazidas pela Lei 13.245/16, que alterou 
o artigo 7° da Lei 8906/94(EOAB), fortalecendo a participação da defesa em fase de 
investigação, trazendo assim maior transparência e credibilidade, fortalecendo o 
inquérito policial. 
Concluiu-se que, as alterações trazidas com o advento da referida lei, 
ampliaram a possibilidade da ampla defesa na fase investigatória, garantindo os 
direitos constitucionais do acusado, e possibilitando um inquérito justo, isento, 
possibilitando a segurança jurídica dos atos praticados no curso da investigação 
criminal.  
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Direito da personalidade: possibilidade de alteração do nome civil 
dos transexuais à luz da dignidade da pessoa humana 
 
Roberta Crystine de Almeida Lasnor1 
 
Resumo 
 
O presente artigo trata da analise do direito ao nome da pessoa natural ou nome 
civil, que atualmente é formado pelo prenome e o sobrenome. O nome é um atributo 
de grande importância desde a antiguidade por ser a forma de designação das 
coisas e pessoas. Analisando o nome da pessoa natural far-se-á abordagem em 
seus aspectos relevantes como as possibilidades para sua alteração dentro de 
nossa legislação, natureza jurídica, princípios e as teorias que englobam o direito a 
personalidade. O trabalho é fruto de observações realizadas durante o período de 
estágio realizado na Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, juntamente 
com trabalhos desenvolvidos no núcleo de prática jurídica da Faculdade de Direito 
de Valença. 
Palavras-chave: Possibilidade de alteração, natureza jurídica, princípios, direito da 
personalidade, transexualidade. 
 
 
Right of personality: ability to change the legal name of transsexuals in the 
light of human dignity 
 
Abstract 
 
This article deals with the analysis of the right to the name of the natural person or 
legal name, which is currently formed by the first name and surname. The name is a 
very important attribute since antiquity because it is the designation of things and 
people. Analyzing the name of the natural person shall be far approach in all material 
respects as the possibilities for its revision within our legislation, legal, principle of 
immutability and theories that encompass the right personality. The work is the result 
of observations made during the training period held in the Public Defense state of 
Rio de Janeiro, along with work done at the core of legal practice of Faculdade de 
Direito de Valença. 
Keywords: Possibility of change, legal nature, principles, rights of personality, 
transsexuality 
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Introdução 
 
O nome civil é de grande relevância, tendo em vista, ser um direito inerente à 
personalidade, conforme disposto em diploma legal, bem como de interesse coletivo, 
já que possui função de identificar os indivíduos e lhes permitir gozar de direitos e 
deveres. 
A Constituição de 1988 elegeu a pessoa como o valor máximo através do 
princípio da Dignidade da Pessoa Humana, elencado no artigo 1º, inciso III1 de 
nosso diploma legal. Além de nosso código civil e penal que também tutelam os 
direitos inerentes a personalidade. 
Ademais, o nome é um atributo que os seres humanos, desde os tempos 
remotos, trazem para sua individualização, sendo uma característica inerente ao ser, 
é importante o entendimento em seu estudo, por este possuir em suas 
características aspectos de direito público e direito privado, pelo lado do direito 
público há uma proteção constitucional, e pelo de direito privado a proteção por 
parte dos direitos da personalidade. 
Em lição de Santos Cifuentes, por Éneas Costa Garcia2: 
 
O caráter privado dos direitos da personalidade assenta em três notas 
fundamentais: a) são direitos próprios das pessoas pelo só fato de serem 
pessoas; b) destinam-se a assegurar o gozo do próprio ser físico e 
espiritual; c) criam uma proteção frente aos particulares(...).  
 
 Assim, pode-se notar a preocupação brasileira em especificar o seu registro, 
composição e forma de uso. 
O nome civil será a identificação do individuo em suas relações sociais e 
jurídicas, sendo este irrenunciável, intransmissível, imprescritível e indisponível. 
Contudo, a lei permite que haja alterações no nome, seja por apelidos 
notórios, ou retificações, acréscimo do nome, alteração do nome da mulher e do 
marido, e outros. 
 
 
  
                                                     
1 BRASIL,Constituição Federal, artigo 1º, inciso III.  
2 CIFUENTES,Santos. Derechos personalíssimos. 1995, apud GARCIA, Éneas Costa. Direito geral da 
personalidade no sistema jurídico brasileiro. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2007, p. 31/32. 
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Ocorre que a lei ao tratar do Transexualismo, acaba restringindo-os, afinal 
não há diploma legal que trate de direitos específicos, o que se torna um transtorno 
quanto à pretensão dos Transexuais na mudança de sexo e alteração de seu nome.  
Dessarte, a jurisprudência vem admitindo essas mudanças em razão do 
princípio da dignidade da pessoa humana, tendo vem vista, que a justiça não pode 
submeter ninguém a intervenção cirúrgica. 
 
Conceito e elementos do nome civil 
 
A palavra nome deriva do latim nomen, do verbo noscere ou gnoscere 
(conhecer ou ser conhecido). 
O nome civil é uma das maneiras de diversificar e individualizar o indivíduo, 
dentre outras diversas, através desse o individuo se diferencia não somente de seu 
grupo familiar, mas também da sociedade. 
Silvio Salvo Venosa3 aduz que:  
 
O nome é uma forma de individualização do ser humano na sociedade, 
mesmo após a morte. Sua utilidade é tão notória que há a exigência para 
que sejam atribuídos nomes a firmas, navios, aeronaves, ruas, praças, 
acidentes geográficos, cidades, etc. O nome, afinal, é o substantivo que 
distingue as coisas que nos cercam, e o nome da pessoa a distingue das 
demais, juntamente com outros atributos da sociedade. É pelo nome que a 
pessoa fica conhecida no seio da família e da comunidade em que vive. 
Trata-se da manifestação mais expressiva da personalidade. 
 
 
Para Caio Mário da Silva Pereira4 o nome é o “elemento designativo do 
indivíduo e fator de sua identificação na sociedade, o nome integra a personalidade, 
individualiza a pessoa e indica, grosso modo, a sua procedência familiar”. 
Na visão de Washington de Barros Monteiro5 é “um dos mais importantes 
atributos da pessoa natural, ao lado da capacidade civil e do estado, é, 
efetivamente, o nome”. 
 
 
No estudo do nome, destacam-se aspectos de direito público e direito privado, 
como leciona Silvio Salvo Venosa6: 
                                                     
3 VENOSA, Silvio Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 9 ed. São Paulo: Atlas, 2009, p 183. 
4 PEREIRA, Caio Mário. Instituições de direito civil. 23 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p 207. 
5 MONTEIRO, Washington de Barros, Curso de Direito Civil: parte geral. Vol. I. 39 ed.rev. São Paulo: 
Saraiva, 2003, p. 100. 
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Assim, pelo lado do Direito Público, o Estado encontra no nome fator de 
estabilidade e segurança para identificar as pessoas; pelo lado do direito 
privado, o nome é essencial para o exercício regular dos direitos e do 
cumprimento das obrigações. 
 
Exercendo os atos da vida civil somos identificados por nossos nomes, este 
nos é atribuído em registro de nascimento, sendo certo que todo indivíduo tem 
direito ao nome, conforme consta no artigo 16 do Código Civil/2002, “Toda pessoa 
tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome e o sobrenome”7. 
De acordo com Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho8, o prenome: 
“trata-se como se infere da própria etimologia da palavra, do primeiro nome, que 
corresponde ao “nome de batismo”. O nome pode ser simples, como João, Maria, ou 
composto de dois ou mais nomes (Roberto Carlos, Caroline Louise Marguerite, 
princesa de Mônaco, v.g), sendo imutável, salvo exceções legais. 
Os pais normalmente escolhem o prenome de seus herdeiros antes de 
nascerem ou ao nascerem, ou seja, o ato de escolha é uma imposição. 
Pontes de Miranda9 ensina que: 
 
A impositio nominis é ato de escolha entre nomes, para que, dentro da 
classe do sobrenome, se distinga o ente humano; é ato-fato, que entra no 
mundo jurídico com o registro. O registro não é, aí, declaratório; é 
constitutivo. Todavia, o dizer-se que o registro é constitutivo, com eficácia 
ex tunc, não exaure o problema da classificação da impositio nominis como 
fato jurídico: a imposição é ato-fato, cujo acontecimento nem sempre se 
sabe quando foi; o registro é feito diante de declaração de conhecimento, 
que não é negócio jurídico, nem ato jurídico stricto sensu: as qualidades do 
declarante são pressupostos formais do registro. 
 
 
Sílvio Salvo Venosa10 aduz que: 
 
Como não é dado ao recém-nascido escolher seu próprio nome, é enorme a 
responsabilidade dos pais ao fazerem-no uma vez que, por vezes, do nome 
decorrerá o sucesso ou insucesso da pessoa, sem que com isso se afirme 
que o nome seja essencial para o bom ou mau conceito de alguém. Há 
nomes vistos com maior simpatia pela comunidade do que outros, que, por 
seu lado, podem expor seus portadores ao ridículo e à chacota. 
 
                                                                                                                                                                      
6 VENOSA, Silvio Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 9 ed. São Paulo: Atlas, 2009, p 183. 
7 BRASIL, Código Civil Brasileiro, artigo 16. 
8 GAGLIANO, Pablo Stolze e FILHO, Rodolfo Pamplona. Novo Curso de Direito Civil. 14 ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012, p.133/134. 
9 MIRANDA. Pontes de, Tratado de Direito Privado: Parte Especial. Tomo 7. Rio de Janeiro, 
Campinas: Bookseller, 2000, p. 209. 
10 VENOSA, Silvio Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 9 ed. São Paulo: Atlas, 2009, p 183. 
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Os pais embora possuam o direito de escolha ao nome de seu herdeiro, não 
podem expor estes em ridículo, conforme prescreve o artigo 55, parágrafo único, da 
Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973: 
 
Os oficiais do registro civil não registrarão nomes suscetíveis de expor ao 
ridículo os seus portadores. Quando os pais não se conformarem com a 
recusa do oficial, este submeterá por escrito o caso, independente da 
cobrança de quaisquer emolumentos, à decisão do juiz competente11. 
 
 
 
O sobrenome compõe também o nome da pessoa natural, sendo o nome 
familiar, que pode ter se originado de observações de plantas (v.g Oliveira, que tem 
sua origem da palavra Oliva), lugares, entre outros. As pessoas nascem com o 
nome familiar (sobrenome), não sendo uma escolha como o prenome, assim que 
nascemos o adquirimos. 
Apesar do nome patronímico ou sobrenome ser sempre registrado, não há a 
obrigatoriedade legal de constar o nome familiar de ambos os pais no registro, 
conforme se pode verificar da interpretação do artigo 55 caput, c/c o artigo 60, da Lei 
n. 6.015/7312, sendo a pratica comum o assentamento em registro do nome de 
ambos os pais. 
Destarte, que além dos elementos constitutivos do nome, podem fazer parte 
destes, o agnome, o sinal distintivo utilizado para distinguir parentes que possuem o 
mesmo nome. Como por exemplo, Júnior, acrescido ao nome do filho para 
diferenciar do pai ou a designação filho, além destas ainda temos as designações 
neto e sobrinho; o apelido que é utilizado por todos os conhecidos, também 
denominado de alcunha ou epíteto; o pseudônimo, que é utilizado por autores 
literários e artistas, utilizando os nomes fictícios em suas obras, diferenciando-se de 
seu nome civil verdadeiro, conforme o artigo 19 do Código Civil “o pseudônimo 
adotado para atividades lícitas goza da proteção que se dá ao nome” 13. 
 
Características e natureza jurídica do nome 
 
Características do nome  
 
                                                     
11 BRASIL, Lei de Registros, Lei 6.015/73, artigo 55. 
12 op.cit., artigo 55 e artigo 60. 
13 BRASIL, Código Civil artigo 19. 
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O nome civil possui algumas características predominantes, são elas: 
intransmissibilidade, imprescritibilidade, irrenunciabilidade, inalienabilidade, e 
indisponibilidade. 
Enéas Costa Garcia14, conforme lição de Adriano de Cupis aduz que: 
 
(...) a intransmissibilidade reside na natureza do objeto, o qual, como já 
dissemos, se identifica com os bens mais elevados da pessoa, situados, 
quanto a ela, em um nexo que pode dizer-se de natureza orgânica. Por 
força deste nexo orgânico o objeto é inseparável (...).  
 
Sendo assim, o nome não pode ser transmitido de uma pessoa a outrem. 
A imprescritibilidade consiste em direito necessário e vitalício, ou seja, o titular 
lhe conserva de forma ilimitada. Quanto à irrenunciabilidade, o nome deve 
permanecer sobre a permanência de seu titular, sendo assim o indivíduo não pode 
abandoná-lo. 
Ademais o nome é inalienável e indisponível, o nome do titular não pode ser 
objeto de alienação a titulo oneroso e, ou, gratuito, bem como ninguém poderá 
ocupá-lo; o direito nasce, desenvolve-se e se extingue sem a vontade do titular. 
 
Natureza jurídica 
 
Para se adentrar na teoria da personalidade, precisamos entender o conceito 
de personalidade; Caio Mário da Silva Pereira ensina que “a ideia de personalidade 
está intimamente ligada à de pessoa, pois exprime a aptidão genérica para adquirir 
direitos e contrair deveres”15. 
 Nos ensinamentos de Arnoldo Wald16: 
 
Os direitos da personalidade são direitos absolutos, aos quais 
correspondem deveres jurídicos de todos os membros da comunidade, cujo 
objeto está na própria pessoa do titular, distinguindo-se assim dos direitos 
reais, que recaem sobre coisas ou bens exteriores ao sujeito ativo da 
relação jurídica. 
 
 
Silvio Salvo Venosa17 leciona que: 
                                                     
14 GARCIA, Éneas Costa. Direito geral da personalidade no sistema jurídico brasileiro. São Paulo: 
Juarez de Oliveira, 2007, p.47. 
15PEREIRA, Caio Mário. Instituições de direito civil. 21 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p 213. 
16 WALD, Arnold. Direito Civil: introdução e parte geral. 11 ed. reformulada. São Paulo: Saraiva, 2009, 
p.152. 
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Os direitos da personalidade são os que resguardam a dignidade humana. 
Desse modo, ninguém pode, por ato voluntário, dispor de sua privacidade, 
renunciar à liberdade, ceder seu nome de registro para a utilização por 
outrem, renunciar ao direito de pedir alimentos no campo da família, por 
exemplo. 
 
 
Na visão de Orlando Gomes18, “os direitos da personalidade são absolutos, 
extrapatrimoniais, intransmissíveis, irrenunciáveis, imprescritíveis, impenhoráveis, 
vitalícios e necessários, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária”. 
Os direitos que fazem parte da personalidade do indivíduo se encontram 
regulados nos artigos 11 ao 21 do Código Civil.  
A natureza jurídica do nome era objeto de divergência entre os autores, 
existindo várias teorias sobre o nome da pessoa natural. Sobressaindo-se sobre 
estas teorias: 
 
a) Teoria da propriedade, segundo está concepção, o nome integra o 
patrimônio da pessoa, tal teoria não pode ser acolhida, pois a propriedade 
comum é alienável, exclusiva, patrimonial;  
b) Teoria da propriedade sui generis – seus defensores argumentavam 
que o nome possuía características diferentes da propriedade, de seu 
próprio gênero” ou "único em sua espécie”. 
c) Teoria negativista – afirmavam que o nome não se identificava como 
direito, mas apenas uma forma de designação das pessoas,sendo assim 
não merecia proteção jurídica.  
d) Teoria do Estado – segundo está teoria o nome não passaria de um 
simples sinal distintivo e exterior do estado e não um direito, assim o nome 
não passaria de uma maneira de identificação dos cidadãos. 
 
 
A teoria adotada pelo Código Civil, como se observa pelos ensinamentos já 
expostos fora a da personalidade, onde não só o nome, como a imagem, direitos 
inerentes ao nascituro, direitos autorais e outros, são respaldados. 
 
Gustavo Tepedino19 aduz que: 
  
O direito da personalidade constitui-se, portanto, uma construção recente, 
fruto de elaborações doutrinarias germânica e francesa da segunda metade 
do sec. XIX. Compreendem-se aos direitos da personalidade, os direitos 
atinentes á tutela da pessoa humana, considerados essenciais à sua 
dignidade e integridade. 
 
                                                                                                                                                                      
17 VENOSA, Silvio Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 9 ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 171. 
18 GOMES, Orlando. Introdução ao Direito Civil. 19 ed. - Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 137. 
19 TEPEDINO, Gustavo. Temas de direito civil. 4 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p 26. 
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Pelos ensinamentos de Orlando Gomes20: 
 
A personalidade é um atributo jurídico. Todo homem, atualmente, tem 
aptidão para desempenhar na sociedade um papel jurídico, como sujeito de 
direitos e obrigações. Sua personalidade é institucionalizada num complexo 
de regras declaratórias e dos limites a que se deve circunscrever. 
 
Os direitos da personalidade se encontram não somente no Código Civil, ao 
tratar das pessoas naturais (físicas) e das pessoas jurídicas, como na Constituição 
Federal, ao se falar de dignidade da pessoa humana, nacionalidade, direitos 
políticos, e outros e em nosso Código Penal. Assim sendo, a personalidade é um 
bem juridicamente relevante. 
 
Tutela jurídica do nome  
 
Aquele que for ameaçado ou lesionado em seus direitos da personalidade, 
em seu nome, liberdade, integridade, honra etc., poderá exigir conforme o artigo12 
do Código Civil, “que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e 
reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei”21. 
A Convenção Americana de Direitos Humanos em seu artigo 18 preconiza 
que: “Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de um 
destes. A lei deve regular a forma de assegurar a todos esse direito, mediante 
nomes fictícios, se for necessário”22. 
Orlando Gomes23 ensina que: 
A tutela do direito da personalidade se exerce mediante sanções que devem 
ser pedidas pelo ofendido, pleiteando a indenização do dano moral ou a 
comunicação de uma pena, em ações que podem ser cumuladas. 
 
Conforme manifestação de Carlos Alberto Bittar24, a: 
 
Tutela geral dos direitos da personalidade compreende modos vários de 
reação, que permitem ao lesado a obtenção de respostas distintas, em 
função dos interesses visados, estruturáveis, basicamente, em consonância 
                                                     
20 GOMES, Orlando, Introdução ao Direito Civil. 19 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p.127. 
21 BRASIL, Código Civil, artigo 12.  
22 BRASIL, Convenção Americana de Direitos Humanos (1969). Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/anexo/and678-9. Acesso em: 12.05.2016. 
23 GOMES, op. cit. p. 148  
24 BITTAR, Carlos Alberto. Os Direitos da Personalidade, 1999, apud GAGLIANO, Pablo Stolze e 
FILHO, Rodolfo Pamplona. Novo Curso de Direito Civil. 14 ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p.192. 
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com os seguintes objetivos: a) cessação de práticas lesivas; b) apreensão 
de materiais oriundos dessas práticas; c) submissão do agente à cominação 
de pena; d) reparação de danos materiais e morais; e e) perseguição 
criminal do agente. 
 
Os direitos da personalidade, pela própria denominação, são pessoais, ou 
seja, a princípio cabe à própria pessoa atingida na sua incolumidade tomar as 
devidas medidas, sejam cautelares, preventivas ou repressivas. 
Conforme aduz Silvio Salvo Venosa “não existe exclusividade para a 
atribuição do nome civil, contudo como emanação do direito da personalidade, o uso 
do nome da pessoa goza de proteção”25. 
Sendo assim, poderão existir várias pessoas com o mesmo nome e todos 
serão respaldados pelo diploma legal. 
O Código Civil consagra expressa a proteção do nome, não podendo este ser 
empregado por outrem de maneira vexatória, em publicações ou representações 
que exponham ao desprezo, ainda que não haja intenção de difamação ou dano a 
pessoa. 
Pelos ensinamentos de Silvio Salvo Venosa26: 
 
Ninguém pode, sem qualquer razão, utilizar-se ou mencionar o nome alheio 
com finalidade de expô-lo a chacota. Note que por vezes, tão intima a 
relação do nome coma pessoa que o porta, que haverá crime contra a 
honra da pessoa e não propriamente ao nome desta. 
 
 
 
Logo, o nome goza de proteção da Lei, sendo observados os aspectos de 
proteção a sua dignidade, integridade, imagem. 
 
Imutabilidade do nome 
 
O princípio da imutabilidade está previsto no caput. do artigo 58 da Lei de 
Registros Públicos que prevê que uma vez registrado, o nome não poderá ser 
modificado. Essa disposição existe para garantia da identificação social das 
pessoas. 
                                                     
25 VENOSA, Silvio Salvo. Direito Civil: Parte Geral. 9 ed. São Paulo: Atlas, 2009,  p. 199 
26 VENOSA, op.cit p.199 
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Para Maria Berenice Dias, “existe toda uma proteção à imutabilidade do 
nome, visando a preservar a segurança das relações sociais. Por isso há severa 
resistência em admitir alterações do nome ou sobrenome” 27. 
Em nosso diploma legal em seu artigo 1.064 CC, veta-se o direito de 
modificação, salvo se houver erro ou falsidade, in verbis: “É vetado, salvo prova de 
erro ou falsidade, vindicar estado contrário ao que resulta do registro de 
nascimento”28. 
Embora o nome seja imutável, decisões jurisprudenciais vem admitindo sua 
modificação, devido à excepcionalidade da situação, conforme se insere em alguns 
julgados, exemplificados a seguir: 
 
A regra da inalterabilidade do nome civil preconiza que o nome (prenome e 
sobrenome), estabelecido por ocasião do nascimento, reveste-se de 
definitividade, admitindo-se sua modificação, excepcionalmente, nas 
hipóteses expressamente previstas em lei ou reconhecidas como 
excepcionais por decisão judicial (art. 57, Lei 6.015/75), exigindo-se, para 
tanto, justo motivo e ausência de prejuízo a terceiros. (REsp 1138103/PR, 
Rel. Min. Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 06/09/2011) 29. 
 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL – 
IMUTABILIDADE DO NOME CIVIL – ALTERAÇÃO SOMENTE EM 
SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
ERRO NA GRAFIA OU PREJUÍZO PARA PARTE – SENTENÇA MANTIDA 
– RECURSO IMPROVIDO. 
 
Vigora no ordenamento jurídico a regra da imutabilidade do nome civil, cuja 
alteração somente mostra-se possível em situações excepcionais e quando 
houver comprovação de erro na grafia ou de prejuízo para a parte.(APL 
08032184720158120008 MS, Des. Claudionor Miguel Abss Duarte, julgado 
em 24/02/2016) 30.  
Assim sendo, o nome civil por ser de suma importância não pode ser em tese 
modificado, a sua modificação ocorrerá somente se houver erro ou prejuízo à parte. 
 
Possibilidade de alteração do nome civil  
 
                                                     
27 DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 10 ed. revisada. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2015, p. 113. 
28  BRASIL, Código Civil, artigo 1064.  
29 BRASIL, Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça. Acórdão no Recurso Especial n. 
1138103/PR, Relator: SALOMÃO, Felipe. Julgado em 06/09/2011. Publicado em DJe 29/09/2011. 
Disponível em:  http://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/21079374/recurso-especial-resp-1138103-pr-
2006-0195862-8-stj. Acesso em: 12.05.2016 
30  BRASIL, Quarta Turma Superior Tribunal de Justiça. Apelação 08032184720158120008 MS, Des. 
DUARTE, Claudionor Miguel Abss. Julgado em 24/02/2016. Publicado em 01/03/2016. Disponível em: 
http://tj-ms.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/310568482/apelacao-apl-8032184720158120008-ms-
0803218-4720158120008. Acesso em: 12.05.2016. 
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Inicialmente, segundo nosso diploma legal, todos têm direito ao nome, 
compreendendo o prenome e sobre nome. 
A Lei de Registros Públicos dispõe que o nome é imutável, podendo somente 
em situações excepcionais ser modificado. 
Sendo assim, a possibilidades de se alterar o prenome por apelidos públicos 
notórios em atenção à nova redação do artigo 58 “O prenome será definitivo, 
admitindo-se toda via, a sua substituição por apelidos públicos notórios”31.  Caberá, 
no entanto ao Juiz observando o caso concreto avaliar a notoriedade do apelido. 
Além da modificação por apelidos notórios, a Lei de Registros em seu artigo 
5632 prevê que o interessado no primeiro ano após atingir a maioridade civil, poderá 
modificar seu nome, desde que não prejudique apelidos de família. 
Está modificação é realizada mediante processo administrativo, havendo um 
pedido de requerimento por parte do interessado, após analise será averbada a 
alteração e publicada pela imprensa, conforme interessante precedente do STJ. 
Cabe também alteração do prenome quando houver erro de que não exijam 
qualquer indagação para sua constatação, é o que está previsto no artigo 110 da Lei 
de Registros Públicos33, in verbis:  
 
Art. 110: Os erros que não exijam qualquer indagação para constatação 
imediata de necessidade de sua correção poderão ser corrigidos de ofício 
pelo oficial do registro no próprio cartório onde se encontrar o 
assentamento, mediante petição assinada pelo interessado, representante 
legal ou procurador, independentemente de pagamento de selos e taxas, 
após manifestação do Ministério Público. 
 
§ 1º Recebido o requerimento instruído com os documentos que 
comprovem o erro, o oficial submetê-lo-á ao órgão do Ministério Público que 
o despachará em 5 (cinco) dias. (Redação dada pela Lei nº 12.100, de 
2009).  
§ 2º Quando a prova depender de dados existentes no próprio cartório, 
poderá o oficial certificá-lo nos autos. (Redação dada pela Lei nº 12.100, de 
2009).  
§ 3º Entendendo o órgão do Ministério Público que o pedido exige maior 
indagação, requererá ao juiz a distribuição dos autos a um dos cartórios da 
circunscrição, caso em que se processará a retificação, com assistência de 
advogado, observado o rito sumaríssimo. (Redação dada pela Lei nº 
12.100, de 2009).  
§ 4º Deferido o pedido, o oficial averbará a retificação à margem do registro, 
mencionando o número do protocolo e a data da sentença e seu trânsito em 
julgado, quando for o caso. 
 
 
                                                     
31 BRASIL, Lei de Registros Públicos, artigo 58.  
32 op.cit, artigo 56. 
33 op.cit, artigo 110. 
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Sendo observado, o processo será realizado por via administrativa, os erros a 
serem corrigidos são aqueles que podem ser facilmente perceptíveis, não exigindo 
assim qualquer indagação, é indispensável à prévia do Ministério Público, caso o 
Ministério Público entenda que o pedido exige maiores indagações, deverá requerer 
a distribuição dos autos ao juiz para análise, se preciso o Oficial de Registros pode 
requerer informações a fim de produzir provas necessárias para a retificação do 
nome (v.g retificação do nome de uma menina que consta Camilly, ao invés de 
Kemilly). 
Alteração por via judicial deverá possuir motivo declarado, há obrigatória 
presença do Ministério Público, arquivando após sentença o mandado no Registro 
Civil de Pessoas Naturais, são exemplos destas alterações o prenome que exponha 
seu portador ao ridículo, retificar o patronímico para obtenção de outra 
nacionalidade, alterar o nome em virtude de cirurgia de retificação de sexo. 
Outras hipóteses de alteração do nome são as pessoas que estão incluídas 
no programa de proteção as testemunhas, observando o artigo 57 parágrafo 7º 34 da 
Lei de Registros Públicos. 
Quanto ao sobrenome, poderá haver mudança de acordo com o artigo 57 Lei 
de Registros Públicos em seu parágrafo 8º 35o enteado que quiser adotar o nome do 
padrasto/madrasta. 
Para tanto, deverá haver motivo ponderável e bem fundado, requerimento é 
direcionado ao Juiz, é indispensável que haja a concordância do padrasto ou 
madrasta, além de não haver prejuízo aos apelidos de família. 
Além da alteração do sobrenome pelo casamento conforme do Código Civil 
em seu artigo 156536, in verbis: “(...) § 1º qualquer dos nubentes, querendo, poderá 
acrescer ao seu o sobrenome do outro”. 
No caso da união estável, embora assemelhada ao casamento por comunhão 
parcial de bens, não há expresso em lei que o casal unido estavelmente poderá 
substituir o nome pelo do outro. 
Sobre o assunto a aplicação por analogia ao artigo 156537, no entendimento 
do STJ: 
                                                     
34 op.cit, § 7º do artigo 57. 
35 op.cit, §8º do artigo 57. 
36 BRASIL, Código Civil, artigo 1565, § 1º. 
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Como a união estável e o casamento são institutos semelhantes, é possível 
aplicar a regra de um para o outro, pois “onde impera a mesma razão, deve 
prevalecer a mesma decisão” (ubi eadem legis ratio ibi eadem dispositio). 
STJ. 4ª Turma. Resp1.206.656-GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
16/10/2012. 
  
 
Dos direitos (bens) inerentes a personalidade 
 
A classificação dos direitos inerentes à personalidade depende de cada autor, 
mas deve-se tomar como base a tricotomia entre corpo, mente e espírito. 
Conforme lição de Judith Martins Costa38: 
 
Os bens da personalidade são aqueles bens da vida que dizem com uma 
proteção à pessoa enquanto tal – valendo como pessoa – e nada mais. 
São, portanto, todos os bens que dizem com a singularidade de cada um, e 
com as condições de existência e de expressão dessa singularidade que 
constitui, existencial e juridicamente, a personalidade humana. 
 
Esta ainda arrisca uma exemplificação não taxativa dos bens da 
personalidade: 
 
(...) serão bens da personalidade e, como tais, integrarão as situações 
jurídicas existenciais da personalidade:  
a) a vida e a saúde, compreendida essa no seu mais amplo espectro, 
físico, psíquico e emocional; 
b) as liberdades de ir e vir (...); 
c) a identidade e a expressão da singularidade da pessoa, que inclui o 
direito ao nome, prenome, sobrenome, cognome e a imagem e está 
ligado ao respeito à autonomia pessoal e ao princípio da exclusividade, 
este, por sua vez, inclusivo das escolhas pessoais de profissão, o direito 
d) à diferença de orientação sexual, de escolhas dos afetos, e as 
demais escolhas da vida privada, inclusive da vida familiar, como a 
educação dos filhos; 
e) as tutelas da vida privada, da intimidade, da honra, da imagem, do 
corpo humano e das obras produzidas pelo espírito humano (...).39 
 
 
 Assim, pode-se dizer que a concepção dos direitos a personalidade deve 
observar a proteção à: vida (ligado ao direito à saúde), integridade física, integridade 
                                                                                                                                                                      
37 BRASIL,STJ. 4ª Turma. Resp1.206.656-GO, Rel. Min. ANDRIGHI Nancy, julgado em 16/10/2012. 
Disponível em: http://www.jusbrasil.com.br/diarios/65579827/djac-03-02-2014-pg-
8.Acesso:15.03.2016. 
38 COSTA, Judith Martins. Pessoa, Personalidade, Dignidade. (Ensaio de uma qualificação). Tese de 
Livre-Docência em Direito Civil apresentada à congregação da Faculdade de Direito de São Paulo. 
Ano:2003, pág.205. 
39 COSTA, op.cit, p.207/208. 
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psíquica, moral, liberdade, nome, corpo, e outros, estes inerentes à natureza 
humana. 
 
Direito a vida  
 
A priori a vida é um direito que transcende o cenário jurídico e é objeto de 
estudos em diversas áreas, como da sociologia, filosofia e religião. 
Em nossa Constituição Federal, em seu artigo 5º40, o diploma legal elenca a 
vida, como uma garantia inviolável, indispensável à pessoa humana, necessário 
para assegurar toda uma existência, digna, livre e igual. 
No cenário internacional a Declaração Universal de Direitos Humanos (1948), 
se preocupou com o direito a vida, elencado em seu artigo 3º41. Assim, como o Pacto 
de São José da Costa Rica, em seu artigo 4º, que prevê: “Toda pessoa tem o direito 
de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei, em geral, desde 
o momento da concepção. Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente”42. 
Nota-se que a vida é o maior patrimônio humano e mais relevante bem jurídico 
tutelado. 
Assim sendo, um direito inicial, por ser pressuposto indispensável para a 
aquisição dos demais direitos; um direito natural, inerente à natureza humana.  
José Antônio da Silva43 ensina que: 
 
A vida humana (...) integra-se de elementos materiais (físicos e psíquicos) e 
imateriais; sua riqueza significativa é de difícil apreensão porque é algo 
dinâmico, que se transforma incessantemente sem perder a própria 
identidade. É mais um processo (processo vital), que se instaura com a 
concepção (ou germinação vegetal), transforma-se, progride, mantendo sua 
identidade, até que muda de qualidade, deixando então, de ser vida para 
ser morte. Tudo que interfere em prejuízo deste fluir espontâneo e 
incessante contraria a vida. 
 
                                                     
40 BRASIL, Constituição Federal, artigo 5º, caput. 
41BRASIL. Ministério Público. Declaração de direitos humanos. Disponível em: 
http://www.mp.go.gov.br/portalweb/hp/7/docs/declaração_universal_dos_direitos_do_homem.pdf.Ace
sso em: 12.05.2016. 
42BRASIL. Planalto. Pacto São José da Costa Rica. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/anexo/and678-92.pdf 
43 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros, 2011, apud 
CARNEIRO, Leandro da Silva, e RAMPAZZO, Lino. A Vida Boa e o Biodireito: algumas 
considerações sobre o direito de nascer com dignidade. Disponível em:http: 
http://www.lo.unisal.br/direito/semidi/publicacoes/livro2/Leandro%20da%20Silva%20Carneiro%20e%2
0Lino%20Rampazzo.pdf. Acesso em: 12.05.2016. 
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O direito a vida, está ligado ao direito à saúde, este por sua vez, é parte de 
um conjunto de direitos chamados de direitos sociais, que têm como inspiração o 
valor da igualdade entre as pessoas. 
Na visão de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino44, portanto, o direito 
individual fundamental à vida, possui duplo aspecto: sob o prisma biológico traduz o 
direito à integridade física e psíquica (desdobrando-se no direito à saúde) (...). 
A saúde humana, por ser um desdobramento do direito a vida, é inalienável, 
cabendo juridicamente ao Estado o seu amparo. Conclui-se que o direito a vida, 
assim como a saúde, é um direito humano, ligado à dignidade da pessoa humana, 
assim, o respeito que se deve é indeclinável. 
 
Direito à integridade física 
 
Correlato ao direito a vida, remete para o bem estar ou saúde física (psíquica) 
de um indivíduo ou grupo; é o direito tutelado que mantém a incolumidade corpórea 
e intelectual, repelindo-se lesões ao corpo humano. Este direito em sua plenitude 
compreende o corpo humano como um todo. 
O direito a integridade, abrange a integridade física e moral, está ligado à 
integridade psíquica.  
Nos ensinamentos de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho45: 
 
(...) toma-se a pessoa com o ser psíquico atuante, que interage 
socialmente, incluindo-se nessa classificação o direito à liberdade, inclusive 
de pensamento, à intimidade (...).Nessa classificação, levam–se em conta 
os elementos intrínsecos do indivíduo, com os atributos de sua inteligência 
ou sentimento, componentes do psiquismo humano. 
 
Ressalta-se que a integridade mental é a base para uma vida saudável, 
sendo assim, pode-se dizer que o direito a esta integridade é de suma relevância, 
servindo como base para o surgimento dos demais.  
Ademais, o tema abrange a questão da retirada de órgãos genitais em virtude 
da transexualidade, que é o direito ao estado sexual, a integridade do indivíduo.  
 
 
                                                     
44 PAULO, Vicente e ALEXANDRINO, Marcelo. Direitos Fundamentais. Rio de Janeiro: Impetus,2003. 
45  GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. 14 ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012, pág. 181. 
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Da dignidade da pessoa humana 
 
A Constituição Federal eleva a dignidade à posição de normas das normas, 
ao elenca-la em seu artigo 1º, inciso III 46, no rol das garantias fundamentais.  
Segundo Luiz Alberto David de Araújo e Vidal Serrano Nunes, nos 
ensinamentos de Lilian Marcia B. Emerique47, “a importância de qualificar direitos 
como fundamentais consiste justamente no fato dos mesmos possuírem um regime 
jurídico de proteção especial outorgada pela Constituição”. 
Assim, o Estado deve proteger a liberdade humana em todas as suas searas, 
contra todo e qualquer tipo de abuso. 
Nos ensinamentos de Ricardo Fernandes Maia48: 
 
A dignidade da pessoa humana é um valor supremo que atrai o conteúdo de 
todos os direitos fundamentais o homem, incluindo-se não somente o direito 
à vida, mas também o direito a uma “vida digna”, a liberdade em todos os 
seus níveis, a intimidade, a inviolabilidade do domicílio, a saúde, o bem-
estar (...). 
  
Constitui a dignidade um valor universal, não obstante as diversidades 
socioculturais dos povos. A despeito de todas as suas diferenças físicas, 
intelectuais, psicológicas, as pessoas são detentoras de igual dignidade. Embora 
diferentes em sua individualidade, apresentam, pela sua humana condição, as 
mesmas necessidades e faculdades vitais 49. 
A dignidade da pessoa humana pressupõe a igualdade entre os seres 
humanos, sendo essencialmente um atributo da pessoa humana pelo simples fato 
de alguém "ser humano”, se tornando automaticamente merecedor de respeito e 
proteção, não importando sua origem, raça, sexo, idade, entre outros, atuando como 
unificador dos direitos fundamentais. 
                                                     
46  BRASIL, Constituição Federal, artigo 1º, inciso III. 
47 GUERRA, Sidney e BUZANELLO, José Carlos. Direitos humanos: uma abordagem interdisciplinar 
III. Rio de Janeiro: Maria Augusta Delgado, 2007.p.168. 
48 Revista Interdisciplinar de Direito da Faculdade de Direito de Valença/Fundação Educacional D. 
André Arcoverde. Juiz de Fora: Editar Editora Associada Ltda, Ano outubro de 2014. 
49 DALLARI, Dalmo de Abreu, Direitos Humanos e Cidadania, 2002, apud ANDRADE, André Gustavo 
Corrêa. O Principio Fundamental da Dignidade da Pessoa Humana e sua Concretização Judicial. 
Disponível em: http://cgj.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=5005d7e7-eb21-4fbb-bc4d-
12affde2dbbe&groupId=10136.Acesso em:12.05.2016. 
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Conforme leciona Judith Martins Costa50, “a dignidade engloba tanto o direito 
à identidade como o direito à personalidade. Nada há de mais pessoal – isto é, 
singular – do que a identidade. Trata-se de bem jurídico da personalidade”. 
Leciona Ingo Wolfgang Sarlet 51, “(...) que o princípio da dignidade da pessoa 
humana atua como o “alfa e o ômega” do sistema das liberdades constitucionais, e 
portanto dos direitos fundamentais”. 
Martínez pelos ensinamentos de Ingo Wolfgang Sarlet 52, “ainda que a 
dignidade preexista ao direito, certo é que o seu reconhecimento e proteção por 
parte da ordem jurídica constituem requisito indispensável para que esta possa ser 
tida como legítima”. 
Ingo Wolfgang Sarlet 53, aduz que: 
 
(...) o princípio da dignidade da pessoa humana passa a ocupar lugar de 
destaque, notadamente pelo fato de que, ao menos para alguns, o conteúdo 
em dignidade da pessoa humana acaba por ser identificado como 
constituindo o núcleo essencial dos direitos fundamentais. 
  
 Por fim, a dignidade da pessoa humana pode ser considerada como um 
direito natural, um direito humano, um princípio de hermenêutica e um direito 
fundamental constitucional, encontrando-se, portanto como exposto, no topo da 
hierarquia constitucional. 
 
Conceito de transexualidade 
 
Transexual, é o indivíduo que possui a convicção inalterável de pertencer ao 
sexo oposto ao constante em seu Registro de Nascimento, reprovando 
veementemente seus órgãos sexuais externos, dos quais deseja se livrar por meio 
de cirurgia54.  A pessoa transexual tem forte desejo de viver e ser aceito quanto 
pessoa do sexo aposto.  
                                                     
50 COSTA, Judith Martins. Pessoa, Personalidade, Dignidade. (Ensaio de uma qualificação). Tese de 
Livre-Docência em Direito Civil apresentada à congregação da Faculdade de Direito de São Paulo. 
Ano:2003,p.144. 
51  SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição 
Federal de 1998. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2010.p. 87. 
52 SARLET, op. cit.p.88. 
53 SARLET,op.cit.p.136. 
54 VIREIRA, Tereza Rodrigues. Psicologia: Teoria e Prática, 2000, 2(2): 88-102, ADEQUAÇÃO DE 
SEXO DO TRANSEXUAL: ASPECTOS PSICOLÓGICOS, MÉDICOS E JURÍDICOS. Disponível em: 
http://editorarevistas.mackenzie.br/index.php/ptp/article/view/1113. Acesso em: 12.05.2016.   
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A transexualidade constitui “uma inversão de identidade psicossocial, que 
conduz a uma neurose reacional obsessivo-compulsiva, que se manifesta pelo 
desejo de reversão sexual integral” 55. 
Para medicina a transexualidade é um distúrbio psíquico da identidade de 
gênero, na medida em que o sexo biológico e o físico de uma determinada pessoa 
não se adéquam ao seu sexo psíquico. Classificado como CID-1056, F64, 
caracteriza-se pelos seguintes elementos: 
 
Trata-se de um desejo de viver e ser aceito enquanto pessoa do sexo 
oposto. Este desejo se acompanha em geral de um sentimento de mal estar 
ou de inadaptação por referência a seu próprio sexo anatômico e do desejo 
de submeter-se a uma intervenção cirúrgica ou a um tratamento hormonal a 
fim de tornar seu corpo tão conforme quanto possível ao sexo desejado. 
 
Conforme resolução do Conselho Federal de Medicina 1.955/2010 (Publicada 
no D.O.U. de 3 de setembro de 2010, Seção I, p. 109-10) a definição de 
transexualidade deve obedecer alguns critérios que se encontram no Art. 3º da 
Resolução57, in verbis: 
 
“Art. 3º Que a definição de transexualismo obedecerá, no mínimo, aos 
critérios abaixo enumerados: 
1) Desconforto com o sexo anatômico natural; 
2) Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as características 
primárias e secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto; 
3) Permanência desses distúrbios de forma contínua e consistente por, no 
mínimo, dois anos; 
4) Ausência de outros transtornos mentais.(Onde se lê “Ausência de outros 
transtornos mentais”, leia-se “Ausência de transtornos mentais”). 
 
A maior parte dos especialistas em identidade sexual concorda que ainda 
antes da criança ter capacidade de discernimento, a condição de transexual se 
estabelece provavelmente nos primeiros dois anos de vida58. 
                                                     
55 KLABIM, Aracy Augusta Leme, França, Ano 1997, apud SANTOS, Frederico Augusto de Oliveira. 
Disponível em: http://www2.direito.ufmg.br/revistadocaap/index.php/revista/article/view/165/164. 
Acesso em: 12.05.2016. 
56 CDI 10. Disponível em: Acesso em: http://cid10.bancodesaude.com.br/cid-10-
f/f640/transexualismo12.05.2016. 
57BRASIL, Resolução Conselho Federal de Medicina,1.955/2010. Disponível em: 
http://www.portalmedico.org.br/resolucoes/CFM/2010/1955_2010.htm. Acesso em:12.05.2016. 
58 KLABIM, Aracy Augusta Leme, França, Ano 1997, apud SANTOS, Frederico Augusto de Oliveira. 
Disponível em: http://www2.direito.ufmg.br/revistadocaap/index.php/revista/article/view/165/164. 
Acesso em: 12.05.2016 
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Ocorre que, a identificação do indivíduo é feita no momento de seu 
nascimento e o sistema jurídico estabelece, desde logo, uma identidade sexual que 
seria imutável.  
Para Maria Berenice Dias59 (...) a aparência externa não é a única 
circunstância para a atribuição da identidade sexual. Quando existe divergência 
entre a identidade civil e a identidade sexual, deve espelhar a identidade social. 
A transexualidade reflete-se na identificação do indivíduo e sua convivência 
dentro da sociedade. Situação esta que está ligada aos direitos da personalidade e 
dignidade da pessoa humana. 
 
Cirurgia e refitificação do nome 
 
Os transexuais são pessoas que não se identificam com o gênero imposto 
quando nascerão. Eles sentem um desejo de viver e serem aceitos como indivíduo 
do sexo oposto, geralmente acompanhado por um sentimento de desconforto com 
seu órgão sexual, tendo, por isso, uma imensa vontade de realizar uma operação 
cirúrgica, bem como um tratamento hormonal, no intuito de adequar seu corpo ao 
sexo pretendido. 
Para o transexual poder realizar a cirurgia de adequação sexual, é necessário 
que este se submeta a terapia por dois anos, utilize roupas correspondentes ao 
gênero, tome hormônios e outros. 
A cirurgia de redesignação sexual, durante muito tempo fora imposta aqueles, 
antes da retificação de seu nome e sexo ao qual se identificasse. 
É certo que a justiça não pode submeter ninguém a procedimento cirúrgico, 
embora, ainda que não haja uma previsão legal expressa no que concerne à 
alteração do nome no registro civil dos transexuais, a dispositivos legais para 
fundamentar tal pedido. A Constituição Brasileira de 1988, no decorrer de seu texto, 
apresenta vários princípios e direitos fundamentais que garantem ao cidadão o 
direito à personalidade, à igualdade, à integridade física e moral, à intimidade, à 
privacidade e ao próprio corpo, a não discriminação, dentre outros. E mais, no 
primeiro artigo, no inciso III60, tem-se como garantia fundamental ao indivíduo a 
                                                     
59 DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 10 ed. revisada. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2015, p.128. 
60 BRASIL, Constituição Federal, artigo 1º, inciso III.  
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dignidade da pessoa humana, devendo-se este direito prevalecer sobre o princípio 
da imutabilidade do nome.  
A jurisprudência é farta no sentido de reconhecer a mudança do nome e 
designação sexual de pessoas transexuais. 
Sobre o tema podem-se exemplificar algumas decisões jurisprudenciais com 
base no princípio da dignidade humana, autorizando a alteração de nome e 
identidade sexual: 
 
REGISTRO PÚBLICO. MUDANÇA DE SEXO. EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA DO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SUMULA N.211/STJ.  REGISTRO CIVIL.  ALTERAÇÃO DO PRENOME E 
DO SEXO. DECISÃO JUDICIAL. AVERBAÇÃO. LIVRO CARTORÁRIO.  1.  
Refoge da competência outorgada ao Superior Tribunal de Justiça apreciar, 
em sede de recurso especial, a interpretação de normas e princípios de 
natureza constitucional. 2. Aplica-se o óbice previsto na Súmula n. 211/STJ 
quando a questão suscitada no recurso especial, não obstante a oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pela Corte a quo. 3. O acesso 
à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo,a respeito  da 
oposição de  embargos de  declaração, não regulariza a omissão apontada, 
depende da veiculação, nas razões do recurso especial, de ofensa ao art. 
535 do CPC. 4. A interpretação conjugada dos arts. 55 e 58 da Lei n. 
6.015/73 confere amparo legal para que transexual operado obtenha 
autorização judicial para a alteração de seu prenome, substituindo-o por 
apelido público e notório pelo qual é conhecido no meio em que vive. 5. Não 
entender juridicamente possível o pedido formulado na exordial significa 
postergar o exercício do direito à identidade pessoal e subtrair do indivíduo 
a prerrogativa de adequar o registro do sexo à sua nova condição física, 
impedindo, assim, a sua integração na sociedade. 6. No livro cartorário, 
deve ficar averbado, à margem do registro de prenome e de sexo, que as 
modificações procedidas decorreram de decisão judicial.  7.  Recurso 
especial conhecido em parte e provido.  (STJ - REsp: 737993 MG 
2005/0048606-4, Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de 
Julgamento:  10/11/2009,  T4  -  QUARTA TURMA, Data de Publicação: 
DJe 18/12/2009).61 
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.OITAVA 
CÂMARA CÍVEL.APELAÇÃO CÍVEL N.º 0005650-64.2012.8.19.0208 
APELANTE : MAYRA GONÇALVES LEITE FERREIRA. ORIGEM : 5.VARA 
DE FAMÍLIA REGIONAL DO MÉIER – CAPITAL. RELATORA : DES. 
NORMA SUELY FONSECA QUINTES (...) 
10) A RESOLUÇÃO N.º 1.652/2002, DO CONSELHO FEDERAL DE 
MEDICINA, INFORMA AINDA HAVER DIFICULDADES TÉCNICAS PARA 
OBTENÇÃO DE BOM RESULTADO ESTÉTICO E FUNCIONAL POR MEIO 
DE NEOFALOPLASTIA, AUTORIZANDO A REALIZAÇÃO DA 
INTERVENÇÃO CIRÚRGICA APENAS A TÍTULO EXPERIMENTAL. NÃO 
SE PODE, POIS, TER COMO ESSENCIAL À CARACTERIZAÇÃO DA 
IDENTIDADE DE GÊNERO A PRESENÇA DA GENITÁLIA, SEJA 
MASCULINA, SEJA FEMININA. Aliás, seria absolutamente desumano exigir 
                                                     
61 BRASIL, Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial. 737993 MG 
2005/0048606-4. Relator: Ministro, NORONHA, João Otávio de. Data de julgamento: 10/11/2009. 
Data de Publicação: DJe 18/12/2009.Disponível em: //stj.jus.brasil.com.br/jurisprudência/recurso-
especial-resp-737993-mg-2005-0048606-4-stj.Acesso em:12.05.2016. 
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que o transexual se submetesse a uma cirurgia em fase experimental, sem 
garantia mínima de sucesso, como condição para deferir-lhe a alteração do 
prenome e do gênero. O direito ao nome está associado à dignidade 
humana, não havendo que se cogitar de uma relação formal-descritiva de 
genitália. 
 
11) NÃO SEM DEMORA, EM 21/11/2012 A COMISSÃO DE DIREITOS 
HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA DO SENADO (CDH) 
APROVOU O PROJETO DE LEI DO SENADO N.º 658/2011, QUE 
RECONHECE OS DIREITOS À IDENTIDADE DE GÊNERO E À TROCA DE 
NOME E SEXO NOS DOCUMENTOS DE IDENTIDADE DE 
TRANSEXUAIS. O PROJETO LEGISLATIVO, COM A REDAÇÃO ATUAL, 
INSERIRÁ O ART. 58-A, NA LEI N.º 6.015/73. ¿Art. 58-A. A substituição do 
prenome ou do sexo originalmente consignados nos registros públicos será 
requerida em juízo, por iniciativa exclusiva do interessado, e autorizada 
quando houver divergência entre a identidade de gênero da pessoa e o 
nome ou o sexo consignados em seu registro de nascimento. § 1º A 
divergência de que trata o caput deverá ser atestada por laudo médico ou 
psicológico, admitida a apresentação de outros meios de prova disponíveis, 
a exemplo dos depoimentos de testemunhas e dos pareceres técnicos. § 2º 
É dispensada da apresentação do laudo referido no § 1º a pessoa que 
comprovadamente houver submetido-se à cirurgia de redesignação sexual. 
§ 3º A substituição de que trata o caput dependerá de autorização judicial, 
concedida em sentença que terá efeitos constitutivos a partir do trânsito em 
julgado. § 4º Perante terceiros, os efeitos da sentença que autorizar a 
substituição de que trata o caput serão oponíveis a partir da data de 
averbação da sentença no registro de nascimento. § 5º Em caso nenhum 
será exigida do requerente a cirurgia de redesignação sexual para 
autorizar a substituição do prenome ou do sexo originalmente 
consignados em seu registro de nascimento (grifo do autor). 
12) O PODER LEGISLATIVO CAMINHA NO SENTIDO DE CONSOLIDAR 
O DIREITO DE O TRANSEXUAL VER RETIFICADO SEU REGISTRO DE 
NASCIMENTO, EM OBSERVÂNCIA AO POSTULADO DA DIGNIDADE 
HUMANA PREVISTO NO ART. 1.º, II, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA (grifo nosso).62 
 
 
Como exposto, os argumentos da ação de alteração do registro civil são 
baseados na dignidade da pessoa humana e no respeito ao direito à identidade de 
gênero e a integridade, como parte dessa dignidade.   
 
Conclusão 
 
Por todo o exposto, a personalidade e seus atributos essenciais são 
construções contemporâneas, que galgam as reflexões do direito, assim como, a 
valoração da dignidade humana. 
                                                     
62 BRASIL, Oitava Câmara Civil do Superior Tribunal de Justiça. Apelação Civil nº 
00056506420128190208 Relatora: Des. QUINTES, Norma Suely Fonseca. Data de Julgamento: 
25/02/2014, OITAVA CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 28/03/2014 10:26). Disponível em: 
http://tj-rj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/116621744/apelacao-apl-56506420128190208-rj-0005650-
6420128190208.Acesso em: 12.05.2016. 
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O nome civil é matéria de suma importância para o direito, exercendo o papel 
de individualização entre os indivíduos. A Constituição Federal prevê proteção ao 
nome de forma genérica, e o Código Civil, de maneira especifica ao tratar dos 
direitos da personalidade. 
Inerente à personalidade, o nome possui aspectos de direito público, que 
concerne na segurança e estabilidade de identificação dos indivíduos, e pelo lado do 
direito privado, se refere a garantias de direitos e cumprimento de obrigações. 
Ademais, o nome é constituído do prenome e sobrenome, sendo por sua vez, 
imutável. Dessa maneira, o legislador cuidou para que sua alteração só fosse 
realizada caso existisse erro ou prejuízo irreparável a parte. 
A priori, os transexuais por não possuírem legislação especifica, dependiam 
da cirurgia de redesiginação sexual, para assim, lograrem êxito na retificação de seu 
nome e identidade sexual. 
Ocorre, que o princípio da dignidade da pessoa humana, elencado como a 
norma das normas, observado o direito a intimidade, direito a integridade, a 
identidade sexual, deve este prevalecer sobre o princípio da imutabilidade do nome. 
Em virtude do que fora mencionado, a justiça deve evoluir junto com a 
sociedade, para solucionar conflitos e garantir direitos, colaborando para a 
construção de uma sociedade justa. 
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As diferenças entre o trabalho escravo e o trabalho análogo ao de escravo 
 
Beatriz Augusta Barrozo Ribeiro1 
 
Resumo 
 
O presente trabalho tem por fim demonstrar as diferenças entre o trabalho escravo e 
o trabalho análogo ao de escravo. Nesse contexto, pretende-se analisar a 
problemática do trabalho escravo no século XXI, conceituando o trabalho análogo ao 
de escravo para efetuar uma comparação com a escravidão no século passado, 
antes da promulgação da Lei Áurea, demonstrando a importância dos direitos e 
garantias fundamentais e do surgimento das Leis Trabalhistas para a relação entre 
empregado e empregador, bem como pontuar as medidas que vem sendo tomadas 
pelos entes governamentais para erradicar a prática do trabalho análogo ao de 
escravo. 
Palavras-chave: Trabalho análogo ao de escravo, escravidão no século passado, 
dignidade da pessoa humana, direitos fundamentais, 
 
The differences between slave work and work analogous do slave´s 
 
Abstract 
The main objective of this paper is to demonstrate the differences between slave 
work and work, which is analogous to slave´s.  In this context, it intends to analise 
the problematics of slave work in the XXI Century by esteeming the analogous slave 
work in order to accomplish a comparison with last century´s slavery before the 
Proclamation of the Abolition of Slavery thus demonstrating the importance of rights 
and fundamental  guarantees and the arousal of Work Laws which established 
relation between employees and employers, as well as ensuing  measures which are 
being taken by govermental entities in the pursue of erradicating the practice of work 
analogous to slave´s. 
Keywords: Work analogous to slave´s, lavery in the last century, dignity of humane 
nature, fundamental rights. 
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Introdução 
 
Segundo o Filósofo Aristóteles, a característica essencial da escravidão é o 
fato do escravo ser propriedade do seu senhor, contudo, para Montesquieu, o traço 
mais marcante é a sujeição pessoal, ou seja, quando um homem se torna 
completamente dependente de outro homem, o qual é o senhor absoluto de sua vida 
e de seus bens. 
A conceituação de trabalho escravo é nos dias de hoje uma tarefa árdua, 
tendo em vista que, de acordo com a Lei Áurea, não mais existe trabalho escravo no 
Brasil; ao menos não como existiu no século passado. 
Sucintamente, podemos caracterizar como trabalho escravo ou forçado toda a 
modalidade de exploração do trabalhador em que este esteja impedido, moral, 
psicológica e/ou fisicamente, de abandonar o serviço, no momento e pelas razões 
que entender apropriados, a despeito de haver, inicialmente, ajustado livremente a 
prestação de serviços. 
Nesse sentido, é possível observar que o trabalho forçado atual já se difere 
em alguns aspectos do trabalho escravo no Brasil Colônia, tendo em vista que a 
prestação de serviços inicialmente foi ajustada livremente entre o patrão e o 
trabalhador, enquanto no trabalho escravo no Brasil Colônia, os afrodescendentes 
eram capturados e trazidos à força para o Brasil nos navios negreiros e vendidos 
aos grandes proprietários de terra para trabalhar de forma forçada. 
Atualmente, existem várias organizações governamentais ou não que 
trabalham em prol da divulgação desse problema em busca de soluções para 
erradicar o trabalho análogo ao de escravo, tais quais: a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), o Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL), a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), dentre outras, além do Ministério 
Público do Trabalho, que tem sido um órgão de extrema importância na investigação 
e conscientização acerca do tema no Brasil. 
Dessa forma, o presente trabalho tem como objetivo demonstrar que ainda 
existe o trabalho escravo no Brasil, fazendo uma análise crítica acerca do tema e 
utilizando a comparação com a escravidão do século passado, bem como chamar a 
atenção para os direitos e garantias fundamentais e para a legislação trabalhista que 
existem para trazer um mínimo de dignidade aos trabalhadores no exercício de suas 
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atividades laborais e ressaltar a importância das políticas realizadas pelos entes 
governamentais contra o trabalho forçado. 
 
O trabalho escravo no Brasil Colônia e no Brasil Império 
 
O trabalho escravo no Brasil Colônia teve como marco inicial, a produção de 
cana-de-açúcar, onde os portugueses, em busca de alta produção e baixo custo, 
traziam os negros das colônias portuguesas da África para utilizar como mão de 
obra escrava nos grandes engenhos.  
Os negros africanos eram capturados à força e jogados nos navios negreiros 
para serem transportados ao Brasil, valendo ressaltar que em condições 
desumanas, para serem vendidos aos senhores de engenho como se fossem 
mercadorias e não seres humanos. 
Ao desembarcarem no Brasil, os negros eram separados de suas famílias e 
de outras pessoas da mesma nacionalidade. O objetivo dessa separação era evitar 
a convivência entres escravos da mesma língua, pois havia o temor de que eles 
pudessem se comunicar e organizar uma rebelião contra os senhores. 
Além disso, os escravos tinham que deixar para trás, junto com a sua 
liberdade, hábitos religiosos e culturais, sendo obrigados a seguir a religião católica 
imposta pelos senhores de engenho e a adotar a língua portuguesa. 
Como se não bastasse o abandono cultural forçado, os escravos eram 
obrigados a trabalhar de sol a sol, recebendo trapos como roupas e péssima 
alimentação. Eram forçados a passarem as noites acorrentadas, dormindo em 
galpões escuros, úmidos e sem nenhum tipo de higiene. 
A Igreja além de apoiar o escravismo, era praticante. Os padres costumavam 
ser grandes senhores de escravos e os usavam para reprodução e venda, valendo 
destacar que a Ordem de Cristo, que era ligada aos reis de Portugal, recebia cerca 
de cinco 5% sobre cada transação, pagos pela Casa dos Escravos. 
Durante todo o regime escravista, que perdurou desde o Brasil Colônia até o 
Brasil Império, os negros sofreram maus tratos. A correção não abrangia apenas os 
castigos, mas a vigilância ostensiva e coercitiva com o intuito de que o escravo 
realizasse seu trabalho com produtividade.  
Sob a ação da chibata, do relho (chicote), do tronco e outros instrumentos de 
maus tratos sofridos nas senzalas e nas glebas onde mourejavam de sol a sol, é que 
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neles surgiu a noção da injusta e tormentosa situação em que viviam (VIEIRA, 
1999).1 
Após muito sofrimento, os escravos começaram a fugir, muitos eram 
capturados ou mortos na tentativa, porém, aqueles que conseguiam se refugiavam 
nas matas. Com o passar do tempo, o número de escravos fugidos foi crescendo e 
surgiram os primeiros Quilombos. 
Com o objetivo de conter os quilombolas, que eram os escravos fugitivos, em 
1671 foi determinado que se cumprisse rigorosamente o alvará de sete de março, o 
qual ordenava que a testa dos fugitivos capturados deveria ser marcada com a letra 
“F” e as orelhas dos reincidentes cortadas. 
O advogado baiano, Manuel da Rocha, foi o pioneiro a propor o abolicionismo 
às autoridades brasileiras em 1758, porém, a ideia não prosperou. 
Durante muitos anos, essa ideia ficou no esquecimento da sociedade, tendo 
ressurgido com os movimentos da Inconfidência Mineira em 1789 e a Conjuração 
Baiana ou Revolução dos Alfaiates em 1798. 
Considera-se como a primeira vitória abolicionista a ratificação, em 1827, de 
um pacto formado com a Inglaterra em 1826, no qual o Brasil se comprometia a 
findar, dentro de um prazo de três anos, com o tráfico de escravos vindos da Costa 
da África. 
É importante destacar que com o advento da Revolução Industrial surgiu na 
Inglaterra um forte movimento abolicionista, tendo em vista que além de motivos 
éticos e religiosos, a Inglaterra estava interessada em ampliar seu mercado 
consumidor mundialmente, inclusive no Brasil. 
Nesse sentido, em 1845 o Parlamento Inglês aprovou a Lei Bill Aberdeen, que 
proibia o tráfico de escravo e permitia que a Marinha Inglesa abordasse e 
aprisionasse os navios negreiros de todo e qualquer país que fosse adepto dessa 
prática, levando os escravos de volta a sua terra natal. 
A entrada em vigor dessa Lei trouxe grandes prejuízos para os comerciantes 
de escravos, tendo em vista as inúmeras interceptações feitas pelos navios ingleses. 
Depois de muito relutar, em 1850 o Brasil cedeu às pressões inglesas e 
aprovou a Lei Eusébio de Queiróz, que proibia o tráfico negreiro no país. Vale 
                                                     
1 VIEIRA, Hermes. Princesa Isabel – uma vida de luzes e sombras. São Paulo: GRD,1989, p. 99 
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esclarecer que essa Lei foi um marco importantíssimo na campanha abolicionista no 
Brasil. 
Passados alguns anos, em 1871 foi aprovada a Lei do Ventre Livre, a qual 
dava liberdade a todos os filhos de escravos nascidos a partir daquela data e, 
posteriormente, em 1885, foi promulgada a Lei dos Sexagenários, que garantia a 
liberdade dos escravos com idade igual ou superior a sessenta anos. 
No final do século XIX, a escravidão já tinha sido proibida mundialmente, 
contudo, somente em 13 de maio de 1888 esta foi abolida do Brasil, em virtude da 
promulgação da Lei Áurea.  
Foram longos e árduos quase três séculos de escravidão, onde o sangue e a 
alma dos negros foram os principais atores de um dos maiores genocídios já 
cometidos pela humanidade. 
 
O trabalho análogo ao de escravo na atualidade 
 
A promulgação da Lei Áurea não foi o suficiente para abolir definitivamente a 
prática do trabalho escravo no Brasil, pois em pleno século XXI, ainda podemos 
observar a prática, hoje denominada trabalho forçado, trabalho análogo ao de 
escravo ou puramente trabalho escravo, nos grandes centros urbanos e rurais. 
Nesse sentido, aduz José Claudio Monteiro de Brito Filho que: 
 
Antítese do trabalho decente, ou, para ser mais preciso, do trabalho digno, o 
trabalho em condições análogas de escravo, também chamado, simplesmente de 
trabalho escravo, é uma prática que desafia, ao longo dos tempos, no mundo e no 
Brasil, a sociedade e o Estado, sendo manejada até hoje, com frequência 
injustificável, em diversas partes do planeta.2 
 
O trabalhador é aliciado com falsas promessas de um trabalho decente, um 
salário digno e moradia adequada. Iludido pelas palavras dos escravagistas 
modernos, esses trabalhadores, que são pessoas humildes, muitas vezes 
analfabetas ou semianalfabetas, saem de suas casas e vão ao encontro dessa 
promessa de emprego. 
                                                     
2 BRITO FILHO, José Claudio Monteiro de. Trabalho Escravo: Caracterização Jurídica. São Paulo: 
LTr, 2014, p. 15 
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Após chegarem ao local da atividade laboral, tem seus documentos 
apreendidos pelos aliciadores e são submetidos a condições desumanas de 
trabalho. Tudo o que é fornecido pelo patrão tem um valor, desde as ferramentas de 
trabalho ao alimento, com objetivo de manter seus funcionários em constante dívida, 
para que nunca possam sair do lugar ao qual foram submetidos a trabalhar 
incessantemente.  
Os trabalhadores são constantemente humilhados e ameaçados, bem como 
têm suas famílias ameaçadas se tentarem fugir. Muitos que tentam a fuga são 
mortos e os poucos que conseguem têm medo de denunciar essa prática que é 
considerada crime, nos termos do art. 149 do Código Penal Brasileiro, às 
autoridades competentes. 
Em razão disso, o controle e a fiscalização das autoridades se torna muito 
difícil e, consequentemente, a punição desses criminosos aliciadores também, já 
que sem denúncia é praticamente impossível descobrir os locais desses crimes. 
 
As diferenças entre o trabalho escravo e o trabalho análogo ao de escravo 
O trabalho escravo no Brasil colônia-império e o trabalho análogo ao de 
escravo, apesar de terem algumas semelhanças, como a privação de liberdade e a 
ausência de dignidade da pessoa humana, possuem muitas diferenças. 
A primeira grande diferença entre o trabalho escravo no Brasil Colônia-
Império e o trabalho análogo ao de escravo nos dias de hoje é o fato de que no 
século passado a prática da escravidão era permitida e, hoje, ela é proibida, sendo 
tipificada como crime pelo Código Penal Brasileiro. 
Além disso, para adquirir um escravo no período escravocrata brasileiro, era 
necessário possuir muita riqueza, tendo em vista que um escravo naquela época 
poderia custar o equivalente a 120 mil reais nos dias de hoje. Já atualmente, o custo 
é extremamente baixo porque não há compra, o patrão normalmente gasta apenas 
com o transporte do trabalhador aliciado até o local de trabalho, onde trabalhará em 
condições análogas à de escravo. 
Antigamente, a mão de obra era escassa, em razão da dificuldade de 
conseguir escravos. Os proprietários dependiam do tráfico negreiro, ou que seus 
escravos tivessem filhos para obterem novos escravos, enquanto hoje a mão de 
obra é farta e descartável. Existem muitos trabalhadores desempregados em busca 
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de um serviço e qualquer adiantamento em dinheiro, mesmo que de valor irrisório, é 
bem-vindo, o que facilita o trabalho dos aliciadores também conhecidos como 
“gatos”. 
O relacionamento entre o escravo e o seu senhor costumava ser longo, 
porque um escravo podia passar a vida inteira trabalhando em uma mesma 
propriedade. Nos dias de hoje, esse relacionamento é curtíssimo. Depois que o 
serviço acaba o trabalhador vítima do trabalho forçado é mandando embora sem 
receber nada ou morto, para que não possa denunciar o antigo patrão e entrar na 
justiça em busca dos seus direitos. 
No que tange as punições, os escravos do Brasil Colônia-Império sofriam 
constantes castigos físicos, incluindo a tortura. Hoje, além da coação física, existe a 
coação psicológica, onde os empregadores ameaçam a família dos empregados se 
estes demonstrarem algum indício de fuga ou contestarem as suas ordens. 
Por fim, vale esclarecer que os negros eram escravizados por serem 
considerados inferiores e essa suposta inferioridade justificava o ato de escravizá-
los. Hoje em dia, os trabalhadores aliciados costumam ser pessoas pobres e 
miseráveis e, para os aliciadores, pouco importa a cor, ter condições de trabalhar é o 
único fator importante. 
Durante muitos anos se negou a prática do trabalho escravo no Brasil, porém, 
indubitável é a sua existência, mesmo com todas essas diferenças, sendo 
impossível não se caracterizar tal prática como trabalho escravo porque esses 
trabalhadores, assim como no passado, continuam tendo sua liberdade cerceada e 
sua dignidade esquecida pelos seus empregadores. 
 
O caso José Pereira 
 
O caso José Pereira, foi um marco para a sociedade brasileira, pois foi por 
causa desse incidente que o Estado Brasileiro assinou, em 2003, um acordo de 
solução amistosa, reconhecendo sua responsabilidade internacional pela violação 
dos direitos humanos. Até então, o Brasil não reconhecia que havia a prática de 
trabalho análogo ao de escravo no país. 
José Pereira era menor, tinha 17 anos quando foi aliciado em 1989. Ele foi 
escravizado e teve sua liberdade e dignidade retiradas à força por capangas de seu 
empregador. 
  
Saber Digital, v. 9, n. 1, p. 39-54, 2016                                                                                                 46 
 
Ao tentar fugir da fazenda com outro trabalhador, foram perseguidos e 
atacados por esses capangas que atiram contra eles. Seu companheiro foi morto e 
José Pereira só conseguiu escapar porque acharam que ele também estava morto. 
Após recuperar-se dos ferimentos, José Pereira denunciou seus aliciadores e 
essa denúncia foi encaminhada através de uma petição escrita pelo Centro pela 
Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos. 
Impende ressaltar que, apesar de graves violações aos direitos humanos, o 
caso em tela ficou impune no Brasil, tendo em vista que a pena aplicada a um dos 
autores não pode ser executada devido a prescrição retroativa, isto é, o lapso 
temporal entre o inquérito e a denúncia foi muito grande e culminou nessa 
prescrição. 
Contudo, em 2000, o Brasil manifestou sua disponibilidade para avançar 
numa solução do caso, o que motivou o Centro pela Justiça e o Direito Internacional 
(CEJIL) e a Comissão Pastoral da Terra (CPT) a apresentarem uma proposta 
pioneira de reparação com objetivo de trazer para debate esse tema da escravidão 
contemporânea e, após três anos, foi assinado o Acordo de Solução Amistosa.3 
 
As medidas voltadas para a erradicação do trabalho escravo 
 
O artigo 127 da Constituição Federal (BRASIL 1988) dispõe que o Ministério 
Público é a instituição responsável pela defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 
Nesse sentido, atualmente no Brasil o Ministério Público do Trabalho tem sido 
um dos principais órgãos de combate ao trabalho forçado. 
O Grupo Especial de Fiscalização Móvel do Grupo Executivo de Repressão 
ao Trabalho Forçado (GERTRAF) foi criado 1995, com o objetivo de centralizar o 
comando para diagnosticar e dimensionar o problema, garantir a padronização dos 
procedimentos e supervisão direta dos casos fiscalizados, assegurar o sigilo 
                                                     
3  COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Relatório nº 95/03. CASO 11.289. 
Solução Amistosa. José Pereira Brasil. 24 de outubro de 2003. Disponível em: 
http://cidh.oas.org/annualrep/2003port/Brasil.11289.htm. Acesso em: 20 abr 2015.  
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absoluto na apuração das denúncias, deixar a fiscalização local livre de pressões e 
ameaças.4 
Estima-se que desde o momento de sua criação até dezembro de 2007, 
segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego, aproximadamente vinte e sete 
mil trabalhadores foram libertados, totalizando 617 operações de fiscalização, 1.868 
fazendas fiscalizadas, R$ 38.077.318,67 (trinta e oito milhões setenta e sete mil 
trezentos e dezoito reais e sessenta e sete centavos) já foram pagos a título de 
indenização, bem como vários Termos de Ajustamento de Conduta já foram 
firmados. 
Destaca-se que a função desse grupo de fiscalização móvel não é somente 
garantir a liberdade desses trabalhadores, mas também o seu retorno ao local de 
origem, alojamento, alimentação, tratamento-médico hospitalar para tratar de 
possíveis doenças e acidentes de trabalho e também realizar a conscientização a 
fim de evitar que esses trabalhadores voltem para essas condições análogas a de 
escravo. 
O principal fator que impede uma atuação mais incisiva desse grupo de 
fiscalização é o financeiro, tendo em vista que recebem apenas 10% de verba do 
Ministério da Fazenda. 
Em 2002, foi criado a Coordenadoria Nacional de Combate ao Trabalho 
Escravo (CNCTE), que tem como objetivo intervir e exterminar práticas como a 
utilização de trabalhadores através de intermediações de mão de obra por meio dos 
chamados “gatos” e pelas cooperativas fraudulentas; utilização de trabalhadores 
aliciados em outros Municípios ou Estados, pelos próprios tomadores de serviço ou 
através de terceiros, com promessas enganosas e não cumpridas; servidão de 
trabalhadores por dívida, com cerceamento de liberdade e o uso de coação moral ou 
física para mantê-los no trabalho; a submissão de trabalhadores a condições 
precárias de trabalho, pela falta ou inadequado fornecimento de alimentação sadia e 
farta e de água potável; fornecimento aos trabalhadores de alojamentos sem 
condições de habitabilidade e sem instalações sanitárias adequadas; ausência de 
fornecimento gratuito aos trabalhadores de instrumentos para a prestação de 
                                                     
4  VILELA, Ruth Beatriz Vasconcelos; CUNHA, Rachel Maria Andrade. A experiência do Grupo 
Especial de Fiscalização Móvel no combate ao trabalho escravo. In.: ___. Trabalho escravo no Brasil 
Contemporâneo. São Paulo: Loyola, 1999, p. 36 
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serviços, equipamentos de proteção individual e materiais de primeiros socorros; 
não utilização de transporte seguro e adequado; não cumprimento da legislação 
trabalhista, desde a ausência de registro do contrato de trabalho na CTPS, 
passando pela falta de cumprimento de normas de proteção à saúde e segurança 
dos trabalhadores, até a ausência de pagamento da remuneração que a eles é 
devida; coação ou indução de trabalhadores para que estes utilizem os armazéns ou 
serviços mantidos pelos empregadores ou respectivos prepostos e aliciamento de 
mão de obra feminina para fins de exploração sexual. 
No ano de 2003, foi criado, pela Comissão Especial do Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), o Plano Nacional de Erradicação do 
Trabalho Escravo, cujo objetivo é promover a atuação integrada e fortalecer as 
ações de todas as instituições nacionais parceiras que defendem os Direitos 
Humanos, principalmente no âmbito da Comissão Nacional para a Erradicação do 
Trabalho Escravo, bem como buscar a reabilitação de trabalhadores resgatados 
para que não retornem a essas condições precárias de trabalho e, em longo prazo, o 
trabalho escravo seja erradicado do Brasil. 
Posteriormente, no ano de 2008, a CONATRAE (Comissão Nacional para a 
Erradicação do Trabalho Escravo), produziu o 2º Plano Nacional para a Erradicação 
do Trabalho Escravo, que consiste em uma ampla atualização do primeiro plano. 
Os objetivos desse novo plano, não se modificaram em relação ao primeiro, 
somente foram ampliados, para assegurar maior efetividade nas fiscalizações e 
investigações realizadas com fulcro na libertação dos trabalhadores, de forma a 
garantir maiores punições aos criminosos que aliciam esses indivíduos para os 
escravizarem. 
Não obstante, em 27 de maio de 2014, o Senado aprovou a Proposta de 
Emenda à Constituição Federal (PEC) nº 438, mas conhecida como PEC do 
Trabalho Escravo, que deu origem à Emenda Constitucional nº 81 que, por sua vez, 
alterou o texto do art. 243 da CF/88, acrescentando que as propriedades rurais e 
urbanas de qualquer região do país onde for localizada a exploração do trabalho 
escravo poderão ser expropriadas:  
Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde 
forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração 
de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e destinadas à 
reforma agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer 
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indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em 
lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 81, de 2014). 
Além da expropriação de terras prevista no art. 243 da Constituição Federal 
(Brasil 1988), temos também como punição a restrição de créditos, onde quem tiver 
seu nome divulgado na Lista Suja 5  fica impossibilitado de receber créditos e 
incentivos fiscais do governo, somente podendo voltar a receber esses incentivos 
fiscais após sua exclusão da lista.  
 Existe também a responsabilidade penal, onde aquele que reduzir alguém a 
condição análoga a de escravo poderá ser condenado de 2 a 8 anos de reclusão, na 
forma do art. 149 do Código Penal. 
 
A importância dos direitos e garantias fundamentais e da legislação trabalhista 
no combate ao trabalho escravo 
 
Sob uma perspectiva clássica, os direitos fundamentais podem ser 
caracterizados como instrumentos de proteção do indivíduo frente à atuação do 
Estado, contudo, se analisarmos terminologicamente a palavra fundamental, esta 
quer dizer necessário, essencial. 
Nesse sentindo, entende Vladimir Brega Filho6, que o direito fundamental 
corresponde ao mínimo necessário para a existência da vida humana, valendo 
ressaltar que o mínimo essencial deve garantir a existência de uma vida digna, de 
acordo com os preceitos da dignidade da pessoa humana. 
A Constituição Federal de 1988 positivou os direitos e garantias 
fundamentais, porém, estes jamais devem ser considerados como absolutos, tendo 
em vista possuírem um caráter altamente subjetivo. 
Para Norberto Bobbio, existem quatro aspectos que justificam a dificuldade de 
encontrar um fundamento absoluto para tais direitos, onde o primeiro consiste no 
                                                     
5 Os procedimentos de inclusão e exclusão são determinados pela Portaria Interministerial MTE/SDH 
nº. 2/2011, a qual dispõe que a inclusão do nome do infrator no Cadastro ocorrerá após decisão 
administrativa final relativa ao auto de infração, lavrado em decorrência de ação fiscal em que tenha 
havido a identificação de trabalhadores submetidos ao “trabalho escravo”. 
6 BREGA FILHO, Vladimir. Direitos fundamentais na Constituição de 1988: conteúdo jurídico das 
expressões. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2002, p. 66 
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fato da expressão “direitos do homem” não ser bem definida, eis que permite 
diversas interpretações de acordo com a ideologia assumida pelo intérprete. O 
segundo aspecto consiste na constante mutabilidade histórica dos direitos 
fundamentais, pois são as condições históricas que irão determinar os interesses e 
necessidades da sociedade. Já o terceiro aspecto é a heterogeneidade dos 
mesmos, ou seja, a existência de direitos diversos e que muitas vezes conflitam 
entre si. Por fim, o quarto aspecto, nas palavras de Bobbio, consiste na existência de 
direitos fundamentais que denotam liberdades, em antinomia a outros que consistem 
em poderes. Os primeiros exigem do Estado uma obrigação negativa, enquanto os 
segundos necessitam de uma atitude positiva para sua efetividade. Assim, é 
impossível verificar a existência de um fundamento absoluto idêntico para ambas as 
espécies, não havendo como construir um liame entre direitos antagônicos, pois, 
segundo Bobbio, "quanto mais aumentam os poderes dos indivíduos, tanto mais 
diminuem as liberdades dos mesmos indivíduos.7 
O surgimento desses direitos e sua consequente positivação na Constituição 
de 1988, bem como a adesão do Brasil a Tratados de Direitos Humanos como, por 
exemplo, a Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969 (Pacto São José 
da Costa Rica), foi de extrema importância para construir a sociedade democrática 
atual, tanto internamente (Brasil), quanto externamente, ou seja, em caráter 
internacional. 
Enquanto os direitos e garantias fundamentais surgiram para assegurar 
direitos que garantissem uma vida digna a cada pessoa, as leis trabalhistas foram 
criadas para garantir que essa dignidade englobasse também a realidade laborativa 
do homem. 
A Consolidação das Leis Trabalhistas surgiu em 1º de maio de 1943, 
unificando toda a legislação trabalhista existente no Brasil. Ressalta-se que essa 
consolidação foi de extrema importância para por fim às discussões entre patrões e 
empregados acerca dos direitos dos trabalhadores e as formas de solução de 
conflitos, discussões estas que se iniciaram em 1888, com o fim da escravidão. 
Atualmente, os direitos trabalhistas também estão assegurados na 
Constituição Federal de 1988, fazendo com que a palavra trabalho possa ser 
                                                     
7 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992, p. 21. 
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associada à dignidade da pessoa humana e não mais ao sofrimento e restrição de 
liberdade, como acontecia nos tempos de escravidão. 
Nesse diapasão, aquele que reduz outrem à condição análoga a de escravo 
fere normas e princípios de ordem constitucional e internacional e negligencia a 
aplicabilidade da Consolidação das Leis Trabalhistas nas relações entre 
empregados e empregadores. 
Com efeito, a Constituição Federal de 1998, no seu artigo 1º, incisos II, III e IV 
dispõem que são fundamentos da República Federativa do Brasil, a cidadania, a 
dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
bem como estabelece que constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a 
erradicação da pobreza e da marginalização, a redução das desigualdades sociais e 
regionais e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, nos termos do art. 3º, incisos 
I, III e IV, assim, tais objetivos e fundamentos devem ser obrigatoriamente 
observados nas relações trabalhistas.   
Ressalte-se, ainda, que nas relações internacionais a República Federativa 
do Brasil estabelece como princípio constitucional a prevalência dos direitos 
humanos, conforme art. 4º, inciso II, da Constituição Federal de 1998. 
Importante destacar a relevância do Princípio da Isonomia, contido no art. 5º 
da Constituição Federal de 1988, que dispõe que todos são iguais perante a lei, 
sendo proibida a distinção de qualquer natureza, garantidos os direitos de 
inviolabilidade à liberdade, à vida, à igualdade, à propriedade e à segurança, bem 
como, a vedação, em seu inciso III de submissão de qualquer pessoa à tortura ou 
tratamento desumano o degradante. 
Também de suma importância, o artigo 6º da Convenção Americana de 
Direitos Humanos de 1969, a qual proíbe o trabalho escravo e foi ratificada pelo 
Brasil em 1992, in verbis: 
 
Artigo 6º - Proibição da escravidão e da servidão 
1. Ninguém poderá ser submetido a escravidão ou servidão e tanto estas 
como o tráfico de escravos e o tráfico de mulheres são proibidos em todas 
as suas formas. 
2. Ninguém deve ser constrangido a executar trabalho forçado ou 
obrigatório. Nos países em que se prescreve, para certos delitos, pena 
privativa de liberdade acompanhada de trabalhos forçados, esta disposição 
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não pode ser interpretada no sentido de proibir o cumprimento da dita pena, 
imposta por um juiz ou tribunal competente. O trabalho forçado não deve 
afetar a dignidade, nem a capacidade física e intelectual do recluso. 
 
Assim, com base nesses direitos e garantias, princípios e normas, o Ministério 
Público do Trabalho atua em conjunto com essas diversas organizações defensoras 
dos direitos humanos, em busca do combate a essa prática criminosa tão horrenda 
que é o trabalho escravo. 
Conclusão 
O mundo de hoje é um mundo globalizado, essa globalização trouxe avanços 
tecnológicos nas áreas de comunicação, transporte, saúde, militar, dentre outras, 
entretanto, apesar das sociedades crescerem e evoluírem ainda carregam as 
marcas do passado. 
Verifica-se que, apesar de todo o avanço tecnológico, alguns seres humanos 
ainda insistem em subjugar outros e, muitas vezes, não para alimentar o sentimento 
de superioridade, mas para alimentar o próprio bolso, pois reduzir um terceiro à 
condição análoga de escravo é muito mais barato do que contratar um trabalhador 
com carteira assinada que tem direito a salário mensal, INSS, FGTS, férias, 
descanso semanal remunerado e outros direitos.  
Os direitos trabalhistas conquistados tão arduamente ao longo dos anos são 
negados por esses aliciadores de mão de obra que visam lucrar cada vez mais. Para 
eles é mais fácil e econômico aliciar trabalhadores pobres, miseráveis, muitas vezes 
analfabetos e semianalfabetos, que não têm conhecimento dos seus direitos 
enquanto empregados, para transformá-los nos escravos da atualidade. 
Em busca de combater essa afronta aos direitos humanos e aos direitos 
trabalhistas, o Ministério Público do Trabalho em consonância com outras 
instituições e o Governo Federal, vem adotando medidas de fiscalização e resgate 
desses trabalhadores nas grandes áreas rurais e urbanas em que ocorre essa 
prática de trabalho, porém, não tem sido o suficiente, pois muitas vítimas que 
conseguem fugir ou terceiros que tomam conhecimento do que tem acontecido têm 
medo de denunciar o ocorrido às autoridades competentes e, sem essa denúncia, é 
muito difícil coibir e punir esses criminosos e salvar a vida de outras vítimas. 
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É preciso, de forma a complementar o que os entes públicos e essas 
instituições vem fazendo, implementar nas escolas, universidades, em jornais de 
grande circulação e nas redes sociais, uma maior conscientização da população 
para que esta se sinta encorajada a participar dessa luta contra o trabalho escravo. 
É necessário, também, dar oportunidades para os trabalhadores resgatados, 
através da inclusão dos mesmos em escolas públicas e cursos profissionalizantes, 
para que estes tenham a condição de se capacitarem e se tornarem aptos para uma 
vida digna e um emprego digno, para que esses trabalhadores não se deixem ser 
aliciados novamente. 
Além disso, apesar da evolução jurídica e do aumento da punição na 
legislação atual, tanto no âmbito nacional quanto no âmbito internacional, o poder 
judiciário brasileiro deve ser mais rigoroso com relação aos autores desse crime, 
pois como se pode verificar no presente trabalho, ainda existe muita impunidade no 
Brasil para essas pessoas. 
Por fim, a erradicação do trabalho escravo somente acontecerá quando a 
população e as autoridades trabalharem nesse combate como se fossem um. A 
política de erradicação já evoluiu muito, contudo, o caminho para o êxito total ainda 
é longo, mais não se pode perecer diante das dificuldades encontradas, a 
persistência e a esperança de um dia colocar um ponto final nessa prática devem 
ser o alimento para continuar nessa luta. 
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Impunidade: consequência da criminalidade no Brasil? 
Luiz Carlos de Paula Salles1; Ronaldo Figueiredo Brito2 
 
Resumo 
 
O aumento desenfreado da criminalidade faz com que um grande sentimento de 
insegurança se apodere de toda a sociedade brasileira que, cada vez mais impotente 
e desarmada, sob uma infinidade de leis, aparentemente cada vez mais rigorosas, 
constata que a impunidade impera em todas as camadas sociais. Após conceituar a 
impunidade e seus tipos, analisa-se sua aplicação seletiva, determinando quais 
acontecimentos devam ser criminalizados e quais pessoas devam ser consideradas 
delinquentes pela aplicação de 10 filtros, distanciando o justo do legal, e ambos do 
que é, na realidade, praticado, originando a cifra negra no Brasil, bem como a 
aplicação da Teoria da Escolha Racional-TER, para a decisão vantajosa de delinquir. 
Em seguida, após a definição da criminalidade e das penas, com seus tipos e 
objetivos, ingressa-se no campo do princípio da proporcionalidade entre a aplicação 
do Direito Penal e a gravidade das condutas criminosas, limitando a atuação do Poder 
Público. No final, inter-relaciona-se a impunidade, a criminalidade e as penas sob a 
luz da proporcionalidade, para concluir que o descontrole da criminalidade é função, 
quase absoluta, da impunidade que sempre esteve entranhada em nossa história e 
hoje toma proporções assustadoras, Somos assim incentivados à criminalidade ou a 
amargar um sentimento de impotência, vendo o País e suas instituições serem 
destruídas, enormes quantias de dinheiro público sendo desviadas em “segredo de 
justiça”, fazendo o País virar motivo de chacota para o resto do mundo. Espera-se 
com este trabalho incitar novos estudos que possam vir a contribuir, para um futuro 
melhor. 
Palavras-chave: Impunidade, criminalidade, pena, princípio da proporcionalidade. 
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Impunity: consequence of criminality in Brazil? 
 
Abstract 
 
The rampant crime causes a great sense of insecurity to take possession of the entire 
Brazilian society increasingly helpless and unarmed, in a multitude of laws, apparently 
increasingly stringent, notes that impunity prevails in all layers social. After 
conceptualizing impunity and types, analyzes its selective application, determining 
which events should be criminalized and that people should be considered criminals 
by applying 10 filters, distancing fair legal, and both of what is actually practiced , 
causing the black figure in Brazil, as well as the application of Rational Choice Theory-
TER to the advantageous decision to commit a crime. Then, after the definition of crime 
and punishment, with its types and objectives, enters into the field of the principle of 
proportionality between the application of criminal law and the seriousness of the 
criminal conduct, limiting the performance of the government. In the end, interrelates 
to impunity, crime and the penalties in the light of proportionality, to conclude that the 
lack of crime is due, almost absolute impunity that has always been ingrained in our 
history and today takes frightening proportions, we are thus encouraged to crime or 
embitter a feeling of helplessness, seeing the country and its institutions were 
destroyed, huge amounts of public money being diverted to "judicial secrecy", making 
the country become a laughing stock for the rest of the world. It is hoped that this work 
inciting new studies that may contribute to a better future. 
Keywords: Impunity. Crime. Feather. Proportionality principle 
 
Introdução 
 
O presente artigo é o estudo de um dos fatores mais importante de causa da 
criminalidade para descobrir onde estão as falhas e quais medidas poderão ser 
adotadas em prol do bem comum, da paz social e da segurança pública. 
A impunidade põe em risco a paz social, o bem comum, a segurança pública, 
as instituições públicas e particulares, a inversão dos valores do certo e do errado, 
dos valores éticos, cívicos e morais, causando a estagnação e o descrédito do país, 
criando castas acima da lei e consequente revolta dos desfavorecidos. 
Dessa forma, será de grande relevância jurídica a análise conceitual dos 
institutos da impunidade e da criminalidade, no intuito de possibilitar o embasamento 
e a formulação de futuras estratégias a serem empregadas para o alcance do bem 
comum, da paz social e da segurança pública com mais efetividade, analisando como 
a impunidade se relaciona com a criminalidade no Brasil, na atualidade. 
A metodologia aplicada é de cunho bibliográfico, com base em estudos e 
artigos jurídicos, bem como análise da doutrina. 
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Para propiciar um melhor entendimento, o artigo foi dividido em cinco itens. 
Inicialmente será abordada a definição, classificação e como se dá na prática a 
impunidade além da constatação da diferença entre o justo, o legal e o que é 
praticado. Após, será apresentada a definição da criminalidade com seus objetivos. 
Em seguida torna-se essencial apresentar a definição do Princípio da 
Proporcionalidade com seus objetivos. A seguir, será encontrada a definição de Pena, 
com seus efeitos e objetivos. Por fim, será demonstrado o inter-relacionamento entre 
a impunidade, a criminalidade e as penas, analisando a proporcionalidade entre elas. 
 
Abordagem constitucional 
 
A abordagem constitucional do tema fundamenta-se na Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1.9883, em seus artigos que tratam da segurança 
(em seu preâmbulo, no caput de seu artigo 5º, no caput de seu artigo 6º, e em seu 
artigo 144), da paz social (no caput do seu artigo 136), da pena (em seu artigo 5º, 
incisos XXXIX, XLV, XLVI, XLVII e XLVIII, e em seu artigo 84, XII) e da ordem social 
(em seu artigo 193, caput). 
 
A impunidade 
 
Como a impunidade é o principal foco do trabalho, é fundamental que seja 
previamente estudada, para que depois sejas analisada seu inter-relacionamento com 
a criminalidade, as penas e o princípio da proporcionalidade, também a seguir 
definidos. 
 
Definição 
 
A impunidade, como leciona De Plácido e Silva (1984), tem origem no latim 
impunitas, de impunis – in e poena (não punido), exprimindo o vocábulo a falta de 
castigo ao criminoso ou delinquente, não se confundindo com a absolvição ou a 
impronúncia. Nestas, não há pena a aplicar, desde que não se verifica ação ou 
omissão delituosa a punir. Na impunidade existe o delito ou a falta, havendo, por 
                                                          
3 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília,DF: Senado, 1988. 
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qualquer motivo, ausência de punição do criminoso, negligência da autoridade, falta 
de aplicação da pena pelo crime ou falta cometida, afirmando que é a ausência de 
punição ou falta de sanção penal, indicada na própria lei, em face de imputação 
criminosa feita à pessoa. 
Continua definindo que a impunidade não se revela simplesmente pela falta de 
aplicação da pena, no sentido de declará-la. Significa, também, o não cumprimento 
da pena declarada ou aplicada pois, mesmo condenado, o criminoso ou faltoso, acha-
se impune, ocorrendo, assim, a impunidade. 
Completa dizendo que a lei penal considera crime o favorecimento pessoal ao 
criminoso, para que se torne impune do crime ou delito cometido, quando a pena é de 
reclusão. Ou para que escape da prisão ou detenção, onde já se encontra em 
cumprimento de pena que lhe tenha sido imposta 4. 
 
Classificação 
 
Para um perfeito entendimento do termo “impunidade”, De Plácido e Silva 
(1984) a classifica em: 
- de fato, quando resultante da impossibilidade de ser aplicada a punição, seja 
por sua fuga, depois de condenado, seja porque não pode ser trazido à prisão, ou 
- de direito, quando a impunidade se produziu pelo perdão ou pelo indulto, que 
remiu o condenado da punição5. 
 
Como se dá na prática 
 
Luiz Flávio Gomes sustenta a atuação dos agentes do sistema de repressão 
que de uma forma ou de outra determinam a eleição de quais acontecimentos devem 
ser definidos como delitos e quais pessoas devem ser entendidas como delinquentes, 
definindo tal fato como a aplicação da seletividade criminal, explicando a cifra negra 
no Brasil (diferença entre a criminalidade real e a registrada, onde nem todo delito 
cometido é perseguido, nem todo delito perseguido é registrado, nem todo delito 
registrado é averiguado pela polícia, nem todo delito averiguado é denunciado, a 
                                                          
4 SILVA, De Plácido e. Vocabulário Jurídico. 8. Ed. Rio de Janeiro. Forense. 1984. v. I, p. 435. 
5 SILVA, De Plácido e. Vocabulário Jurídico. 8. Ed. Rio de Janeiro. Forense. 1984. v. I, p. 435. 
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denúncia nem sempre termina em juízo e o juízo nem sempre termina em 
condenação). Sendo assim, a impunidade no Brasil seria explicada por dez filtros, 
resumidamente: 
1 - Filtro da criminalização primária, que é da responsabilidade do legislador): 
1.1 – Ausência de criminalização (ex. delitos da informática); 
1.2 – Criminalização dúbia, confusa ou lacunosa; 
1.3 – Criminalização excessiva (no Brasil são mais de 1000 tipos penais); 
2 - Filtro de notitia criminis, quando a própria vítima contribui para a impunidade: a 
descrença na justiça, a falta de expectativas reais, o desestímulo, o risco de perder 
dias de trabalho, etc. 
3 – Filtro da abertura da investigação, onde nem todos os casos noticiados são 
investigados:  
3.1 – Falta de estrutura material, da Polícia e do MP; 
3.2 – Falta de estrutura humana; 
3.3 – Falta de conhecimentos técnicos; 
3.4 – Corrupção; 
3.5 – Policiais desestimulados; 
3.6 – Infiltração criminosa; 
3.7 – Falta de controle funcional da Polícia; 
4 – Filtro da Investigação onde nem todos os casos investigados são apurados: 
4.1 – As vítimas e as testemunhas às vezes não colaboram; 
4.2 – Falta de recursos técnicos; 
4.3 – Morosidade e burocratização do inquérito policial; 
4.4 – Vítimas e testemunhas são ameaçadas; 
4.5 – Nos crimes funcionais, as investigações são coorporativas; 
5 – Filtro da abertura do processo, onde nem todos os casos investigados são 
denunciados: 
5.1 – Filtro dos requisitos formais (denúncias genéricas e denúncias ineptas); 
5.2 – Filtro do engavetamento; 
5.3 – Filtro das imunidades (parlamentares, do Presidente da Re4pública, etc.); 
6 – Filtro da comprovação legal e judicial do delito, onde nem todos os casos 
denunciados são comprovados: 
6.1 – Provas ilícitas; 
6.2 – Provas judicialmente produzidas; 
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6.3 – Vítimas e testemunhas que têm medo; 
6.4 – Vítimas e testemunhas que desaparecem; 
6.5 – atraso tecnológico da justiça (cartas precatórias e rogatórias morosas); 
7 – Filtro da Justiça territorializada versus criminalidade globalizada: 
7.1 – Globalização de vários crimes; 
7.2 – Internacionalização do criminoso; 
7.3 – Globalização das vítimas; 
7.4 – Globalização dos bens jurídicos; 
7.5 – Filtro da justiça territorializada versus Justiça globalizada; 
7.6 – Filtro da cooperação internacional (incipiente); 
7.7 – Filtro do despreparo tecnológico da Justiça criminal; 
8 – Filtro da condenação, onde nem todos os casos processados são condenados: 
8.1 – Filtro da presunção de inocência; 
8.2 – Filtro da racionalidade do sistema; 
9 – Filtro da prescrição, com a morosidade da Justiça versus multiplicidade de 
prescrições; 
10 – Filtro da execução efetiva, onde nem todos os casos condenados são 
executados: 
10.1 – Quanto à pena de prisão: 
 10.1.1 – Filtro dos mandados de prisão não cumpridos; 
 10.1.2 – Filtro da indústria das fugas; 
 10.1.3 - Filtro da inexistência de estabelecimentos prisionais; 
10.2 – Quanto às penas alternativas: 
 10.2.1 – Filtro da inexistência de fiscalização; 
 10.2.2 – Filtro da (adequada) individualização da pena (por ex. a 
aplicação de multa a quem não tem a mínima condição de pagar).6 
O justo, o legal e o praticado 
 
                                                          
6 GOMES, Luiz Flávio. A impunidade no Brasil: de quem é a culpa? (esboço de um decálogo dos filtros da 
impunidade). Disponível em: <http://www.jf.jus.br/ojs2/index.php/revcej/article/view/433/614>. Acesso em 
9 set. 2015. 
 
 
Saber Digital, v. 9, n. 1, p. 55-78, 2016                                                                                                    61 
 
Segundo De Plácido e Silva (1984), o termo “justo“ é derivado do latim justus, 
entende-se o que é conforme a justiça e o direito. É o que é legítimo, próprio, 
adequado, equitativo 7. 
Já o termo “legal”, é conceitual por De Plácido e Silva (1984) como sendo 
derivado do latim legalis, de lex (lei), entende-se, a rigor, o que se faz em 
conformidade com a lei, segundo preceito ou regra instituída em lei.8 
Conforme explica Amorim 9, sabendo o que seja o justo e o legal, cabe explicar 
o que acontece na realidade, referente ao que seja praticado, tendo em vista a 
Rational Choice Theory (Teoria da Escolha Racional-TER), procurando-se refletir 
sobre o papel da decisão e da racionalidade na ação social da conduta do agente 
criminoso. Para este, o importante é o próprio interesse, mesmo que transgrida regras 
e acarrete em consequências não necessariamente intencionais a outros indivíduos. 
Em algum momento eles analisam e enumeram alternativas para a prática do delito, 
embora ás vezes hajam consequências imprevisíveis.  
Continua esclarecendo que a teoria da escolha racional é centrada na ideia de 
que a decisão do agente em cometer ou não o crime depende de um cálculo de 
maximização da utilidade esperada em que avalia de um lado os ganhos decorrentes 
da ação criminosa e do outro lado a possibilidade do ganho no mercado legal do 
trabalho, não descuidando jamais do risco da punição. 
Amorim ainda explana que o criminoso toma suas decisões baseado nos 
próprios interesses, tendo a intenção direta de atingir sua finalidade, mesmo sabendo 
que haverá consequências que afetarão os outros ou que poderão atingir seu objetivo 
coletivamente. O importante é o próprio interesse, mesmo que transgrida regras e 
acarrete em consequências não necessariamente intencionais a outros indivíduos. 
Amorim elucida também que olhando o criminoso como tal individuo social, fica 
claro que age racionalmente nem que seja por um único instante. Em algum momento 
ele analisa e enumera alternativas para a prática do delito, embora ás vezes haja 
consequências não previstas. Assim, embora haja, por vezes, uma errada analise da 
                                                          
7 SILVA, De Plácido e. Vocabulário Jurídico. 8. Ed. Rio de Janeiro. Forense. 1984. v. II, p. 41. 
8 SILVA, op.cit. v. II, p. 56. 
9 AMORIM, Daniela de Lima; GONÇALVES, José Artur Teixeira. A racionalidade na ação do criminoso: uma 
abordagem sociológica a partir da teoria da escolha racional. 19 2004. Disponível em: 
<http://intertemas.unitoledo.br/revista/index.php/ETIC/article/view/2375/1802 > Acesso em: 10 out. 2015. 
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realidade, o indivíduo possui um ordenamento de opções e tenta satisfazer sua 
preferência diminuindo os custos negativos. 
Amorim torna claro que o criminoso, agindo de forma estratégica, observa todas 
as possibilidades partindo da ideia de que deve obter determinado resultado e correr 
menor risco de ser punido pelo Estado, já que praticou fato típico e seu 
comportamento é socialmente reprovável. Para a TER, a obtenção de satisfação das 
necessidades dos atores (dinheiro, sexo, amizade, status) por meio de uma conduta 
criminosa (roubo, por exemplo) importará na dinâmica entre soluções avaliadas pelos 
atores e na forma como estes percebem tais soluções. A experiência e o aprendizado 
prévio (com conduta criminosa, com a polícia, e sua auto percepção e consciência 
moral) podem levar o ator a perceber a solução criminosa como uma maneira de 
satisfação de suas necessidades, mediante a avaliação do grau de esforço envolvido, 
facilidade e rapidez das vantagens percebidas e da possibilidade e severidade dos 
custos, morais e de punição. No entanto, o ator pode perceber como solução às suas 
necessidades as vias socialmente legítimas, como trabalho ou jogo. Ou seja, somente 
as necessidades materiais insatisfeitas pela condição social dos atores não são 
suficientes para levá-lo à conduta criminosa. Sua percepção de como agir diante 
destas situações também é decisiva para uma disposição ou não de roubar. 
Amorim conclui que a oportunidade, a necessidade urgente de dinheiro, a 
persuasão por parte do grupo e o efeito de álcool e drogas pode levar à decisão de 
roubar, embora relacionada a uma disposição. Esta, como apontado, não resulta de 
um conjunto de causas e efeitos, mas das percepções e cálculos (nem tão 
conscientes) do ator diante das necessidades e eventualidades. 
 
Criminalidade 
 
Como o trabalho se propõe a analisar a impunidade como causa da 
criminalidade, cabe agora conceituar a criminalidade. 
 
 
Definição 
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A definição da Criminalidade, segundo o Dicionário de Português online 
Michaelis é um substantivo feminino:  Qualidade de criminoso. Os crimes.  Grau de 
crime.  A história e estatística dos crimes. 10 
A acepção a ser usada neste trabalho é a do conjunto de crimes cometidos em 
certo espaço de tempo e lugar. 
 
Penas 
 
Definição 
 
Conforme leciona De Plácido e Silva (1984), parafraseado nos próximos 
parágrafos, pena, do latim poena, é o vocábulo, no sentido técnico do Direito, 
empregado em acepção ampla e restrita.  
Em sentido amplo e geral, significa qualquer espécie de imposição, de castigo 
ou de aflição a que se submete a pessoa por qualquer espécie de falta cometida. 
Desse modo, tanto exprime a correção que se impõe, como castigo, à falta 
cometida pela transgressão a um dever de ordem civil, como a um dever de ordem 
penal. 
Como expiação da falta, entanto, no sentido civil ou criminal, a pena se objetiva 
diferentemente. 
Seja numa ou noutra acepção, a pena integra sempre o sentido de reparação, 
mostre-se uma compensação pecuniária, evidenciada pela multa ou pela pena 
convencional; ou um castigo, imposto como repreensão ou reprimenda ao ato 
delituoso cometido. Em ambos os casos há, portanto, a reparação de um dano 
cometido, pelo qual o faltoso ou o criminoso expia a falta ou crime praticado, ou 
imposição de castigo pela falta ou omissão evidenciadas. 
É assim comum a aplicação do vocábulo no sentido de imposição ou sansão. 
Outro não é o significado da expressão sob pena de, que exprime a indicação do que 
se deve impor, ou fazer quando não cumprido o preceito, a regra ou o dever, a que se 
está obrigado. 
                                                          
10 CRIMINALIDADE. In: Dicionário de Português Online Michaelis. 1998-2009 Editora Melhoramentos Ltda. 2009 
UOL. Disponível em: <http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/index.php?lingua=portugues-
portugues&palavra=criminalidade>. Acesso em: 11 out. 2015. 
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Segundo as circunstâncias, a pena recebe várias qualificações: civil, penal, 
convencional, criminal, pública, corporal, de prisão, complementar, acessória, 
principal, aflitiva, base, capital, complementar, correcional, de detenção, de direito 
comum, de reclusão, de sangue, de simples polícia, disciplinar, infamante, militar, 
moratória, pecuniária, política, principal, privada, pública, mas, a classificação mais 
importante para esta análise vem a seguir.11 
Conforme Marciano (2015), pena é a resposta do Estado a conduta de pessoa 
que age em desacordo às normas jurídicas vigentes, ou seja, pena nada mais é que 
o castigo aplicado pela atitude negativa praticada pelo agente/criminoso. 12 
 
Tipos 
 
Conforme Marciano (2015), o ordenamento jurídico brasileiro prevê três tipos 
de pena, as privativas de liberdade, as restritivas de direito e a pena pecuniária, as 
quais devem ser aplicadas pelo magistrado de modo a punir e evitar a ocorrência de 
novos crimes. 
Continua esclarecendo que as penas privativas de liberdade podem ser de 
reclusão, detenção e prisão simples (enquanto os dois primeiros tipos de pena 
decorrem da prática de crime, o último tipo decorre de contravenções penais); em 
suma, tolhem do criminoso ou contraventor o seu direito de ir e vir, o seu direito à 
liberdade, mantendo-o preso. As penas restritivas de direito podem ser de prestação 
de serviços à comunidade e às entidades públicas, interdição temporária de direitos, 
limitação de fins de semana, perda de bens e valores e prestação pecuniária; são 
sanções penais autônomas e substitutivas, conhecidas também como penas 
alternativas, onde o espirito deste tipo de pena é evitar o cerceamento da liberdade 
de alguns tipos de criminoso, autores de infrações penais com menor potencial 
ofensivo; As medidas previstas nas penas restritivas de direito visam recuperar o 
agente que praticou o crime através da restrição de alguns direitos. Já as penas 
pecuniárias são constituídas pelas multas; são sanções penais que consistem no 
pagamento de quantia previamente fixada em lei ao Fundo Penitenciário. 13 
                                                          
11 SILVA, De Plácido e. Vocabulário Jurídico. 8. Ed. Rio de Janeiro. Forense. 1984. v. III, p. 339-341. 
12 MARCIANO, Augusto Frigo de Carvalho. Os Tipos de Pena à Luz do Código Penal. 2015 JusBrasil. Disponível 
em: <http://augustomarciano.jusbrasil.com.br/artigos/112322003/os-tipos-de-pena-a-luz-do-codigo-penal>. 
Acesso em: 11 out. 2015. 
13 Id. 
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Resumindo, no sentido civil, a pena corresponde à multa ou à imposição 
pecuniária devida pelo infrator ou pelo devedor inadimplente. Neste caso ocorre uma 
reparação material ao particular, pela falta cometida contra si. Já no sentido penal, é 
mais propriamente o castigo, em regras de natureza física, imposto ao criminoso ou 
ao contraventor. Assim, no conceito do direito penal, a pena é a expiação ou o castigo, 
estabelecido por lei, no intuito de prevenir e de reprimir a prática de qualquer ato ou 
omissão de fato que atente contra a ordem social, o qual seja qualificado como crime 
ou contravenção. Neste caso, a pena é uma reparação moral e social à sociedade 
pelo crime ou contravenção cometida, em perturbação à ordem pública. 
 
Objetivos 
 
Além do caráter repressivo da pena, ou seja a resposta do Estado à conduta 
de pessoa que age em desacordo com as normas jurídicas vigentes, sendo um castigo 
aplicado pela atitude negativa praticada pelo agente/criminoso, a pena possui também 
caráter preventivo e reeducativo, uma vez que coíbe a prática de novos crimes e 
reforça a ideia de um Direito Penal eficaz, já que é de conhecimento público que a 
prática de determinado ato praticado em desacordo com a norma acarretará o 
cometimento de um crime e eventualmente uma sanção, uma pena, neste sentido 
para Nucci (2011, p. 391) é: 
[...] A sanção imposta pelo Estado, através da ação penal ao 
criminoso, cuja finalidade é a retribuição ao delito perpetrado e 
prevenção a novos crimes. O caráter preventivo da pena 
desdobra-se em dois aspectos, geral e especial, que se 
subdividem em outros dois. Temos quatro enfoques: a) geral 
negativo, significando o poder intimidativo que ela representa a 
toda a sociedade, destinatária da norma penal; b) geral positivo, 
demonstrando e reafirmando a existência e eficiência do Direito 
Penal; c) especial negativo, significando a intimidação ao autor 
do delito para que não torne a agir do mesmo modo, recolhendo-
o ao cárcere, quando necessário e evitando a prática de outras 
infrações penais; d) especial positivo, que consiste na proposta 
de ressocialização do condenado, para que volte ao convívio 
social, quando finalizada a pena ou quando, por benefícios, a 
liberdade seja antecipada. 14 
 
Princípio da proporcionalidade 
                                                          
14 NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal, p. 391, 7ª Edição, 2011, São Paulo, Ed. RT. 
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Segundo De Plácido e Silva (1984), princípios, no sentido jurídico, notadamente 
no plural, quer significar as normas elementares ou os requisitos primordiais 
instituídos como base, como alicerce de alguma coisa. E assim, princípios revelam o 
conjunto de regras ou preceitos, que se fixaram para servir de norma a toda espécie 
de ação jurídica, traçando, assim, a conduta a ser tida em qualquer operação jurídica. 
Desse modo, exprimem sentido mais relevante que o da própria norma ou regra 
jurídica. Mostram-se a própria razão fundamental de ser das coisas jurídicas, 
convertendo-se em perfeitos axiomas. Princípios jurídicos, sem dúvida, significam os 
pontos básicos, que servem de ponto de partida ou elementos vitais do próprio Direito; 
indicam o alicerce do Direito. E, nesta acepção, não se compreendem somente os 
fundamentos jurídicos, legalmente instituídos, mas todo axioma jurídico derivado da 
cultura jurídica universal. Compreendem, pois, os fundamentos da Ciência Jurídica, 
onde se firmaram as normas originárias ou as leis científicas do Direito, que traçam 
as noções em que se estrutura o próprio Direito. Assim, nem sempre os princípios se 
inscrevem nas leis. Mas, porque servem de base ao Direito, são tidos como preceitos 
fundamentais para a prática do Direito e proteção aos direitos. 15 
De Plácido e Silva (1984), define proporcional, do latim proportionalis, de 
proportio (proporção, relação), entendendo-se o que se mostra numa relação de 
igualdade ou de semelhança entre várias coisas. É o que está em proporção, isto é, 
apresenta a disposição ou a correspondência devida entre as partes e o seu todo. 
Define também a proporcionalidade, revelando-se numa igualdade relativa, 
consequente da relação das diferentes partes de um todo já comparadas entre si. 16 
 
 
Definição e objetivos 
 
Conforme o estudo de Waldek Fachinelli Cavalcante (2013), descrito nos 
próximos parágrafos, dentro de um Estado Democrático de Direito, a aplicação do 
Direito Penal deve ser a mais restritiva possível, em conformidade com o princípio da 
subsidiariedade, pois, senão, torna-se uma fonte de desrespeito aos Direitos 
                                                          
15 SILVA, De Plácido e. Vocabulário Jurídico. 8. Ed. Rio de Janeiro. Forense. 1984. v.III, p. 447. 
16 SILVA, op.Cit. v.III, p. 476. 
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Humanos e Direitos Fundamentais, garantidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1.988. 
O princípio da proporcionalidade é uma supra norma que visa impedir o Estado 
de agir de forma inadequada, desnecessária ou desproporcional, ao garantir que as 
penas devem ser conformes (proporcionais) à gravidade dos fatos, tendo seu status 
constitucional, implícito, derivado dos direitos fundamentais, do devido processo legal 
e do Estado de Direito. 
Sob a ótica garantista negativa, o princípio da proporcionalidade procura reduzir 
ao máximo a arbitrariedade do Estado em ter potencial para ofender, ou ofender um 
direito constitucional fundamental. 
Já sob a ótica garantista positiva, o princípio da proporcionalidade objetiva a 
máxima proteção dos direitos constitucionais fundamentais, mediante a aplicação de 
uma imensa gama de medidas pelo Estado que garantam um grau mínimo de 
proteção a esses direitos. 
O princípio da proporcionalidade pode ser considerado de forma abstrata, 
quando a norma é elaborada ao ser legislada, ou de forma concreta, quando é 
aplicada aos casos concretos no poder judiciário. 
De qualquer forma, a análise da proporcionalidade deve passar por três 
vértices, para a verificação de sua adequação aos limites permitidos por um Estado 
Democrático de Direito, quais sejam a adequação, a necessidade e a 
proporcionalidade em sentido estrito. 
É adequada a ação estatal quando apta a alcançar o resultado pretendido de 
forma legítima. Logo, o ato deve ser hábil a atingir fins alcançados pelo legislador, 
assim como estes fins devem ser dignos. O aspecto adequação do princípio da 
proporcionalidade é alcançado na seara penal quando os fins buscados pela norma 
estão de acordo com os bens jurídicos que se deseja proteger. É proibido penalizar 
comportamentos que são protegidos pela Constituição, assim como não se deve 
proteger interesses que estão proibidos. Além disso, a norma penal só deve proibir 
aquilo que afeta terceiros, assim como não deve ter por fim impor determinada moral 
à sociedade. 
Já a vertente necessidade é alcançada quando a ação estatal não excede os 
limites indispensáveis à manutenção da finalidade que se almeja, desde que legítima, 
buscando os meios menos gravosos para alcançar o fim desejado com a mesma 
eficácia, muitas vezes possíveis sem a necessidade da aplicação de sansões penais. 
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Pelo juízo da proporcionalidade em sentido estrito são equacionadas as 
vantagens e desvantagens dos meios e dos fins visados. O meio deve ser proporcional 
à finalidade; ou seja, a ação estatal, mesmo que adequada e necessária não pode ser 
aplicada de forma desproporcional. 17 
Em jurisprudência do STF há o entendimento de ser plenamente cabível o 
controle de constitucionalidade de atos de imposição de penalidades, especialmente 
à luz da razoabilidade,  proporcionalidade e vedação do uso de exações com efeito 
confiscatório.18 
Luís Roberto Barroso (2006), sobre a declaração de inconstitucionalidade de 
norma produzida pelo legislativo, onde há uma interferência de um poder sobre o 
outro, que em tese são independentes, autônomos e sabedores de suas funções, 
recomenda prudência e parcimônia pois, em Estado democrático, o executivo e o 
legislativo tem a representação popular. Entretanto, contra os excessos de maiorias 
legislativas eventuais, não devem os juízes hesitar no controle de constitucionalidade 
precisamente, para assegurar a preservação dos valores permanentes sobre os 
ímpetos circunstanciais. Entretanto, a última palavra poderá ser sempre do Legislativo 
pois, este não concordando com a decisão do Judiciário a um dispositivo 
constitucional, poderá ele, no exercício do poder constituinte derivado, emendar a 
norma constitucional e dar-lhe o sentido que desejar. 19 
Observa-se por todo o exposto, que o princípio da proporcionalidade 
desempenha papel muito importante na limitação da atuação do Poder Público e na 
manutenção e consolidação dos parâmetros constitucionais.  Da mesma maneira, 
aparece como ferramenta efetivamente idônea para salvaguarda dos direitos 
fundamentais e à manutenção da ordem constitucional. 
 
O inter-relacionamento da impunidade, da criminalidade e das penas 
 
É interessante destacar alguns preceitos para a orientação do entendimento a 
seguir proposto. 
                                                          
17 CAVALCANTE, Waldek Fachinelli. Direito Penal e princípio da proporcionalidade: defesa dos direitos 
humanos. Revista Jus Navigandi, Teresina, ano 18, n. 3787, 13 nov. 2013. Disponível 
em: <http://jus.com.br/artigos/25822>. Acesso em: 12 out. 2015. 
18 RE 595.553-AgR-segundo, voto do rel. min. Joaquim Barbosa, julgamento em 8-5-2012, Segunda Turma, DJE 
de 4-9-2012. 
19 BARROSO, Luis Roberto.  Interpretação e aplicação da constituição. 6ª ed., revista, atual. e ampl. São Paulo: 
Saraiva, 2006. p. 327. 
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Conforme o item 1.1. Abordagem Constitucional, ficou claro que a paz social, a 
segurança pública e a garantia da ordem social são metas constitucionais e direitos 
de todos, expressamente declarados na Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1.988, em vários de seus artigos, e também garantidos pelos princípios do 
Direito, explícitos ou implícitos no sistema jurídico nacional. 
Assim, acima de tudo, devem ser preservados, na medida do possível, mas 
sempre servindo de orientação para o destino do País, conforme expresso na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1.988. 
Por dedução, é de se esperar que qualquer plano de governo, política pública, 
norma aprovada ou decisão judicial prolatada, sempre caminhem nessas direções: da 
paz social, da segurança pública e da garantia da ordem social, pois é obrigação do 
Estado. 
Quanto ao inter-relacionamento entre as penas, a criminalidade e a 
impunidade, Cesare Beccaria (1764) 20, deixou um grande legado, no qual podemos 
encontrar várias preleções, que se eternizam com o passar do tempo pela sua sempre 
atualidade. 
Inicia o Duque, afirmando que o rigor das penas deve ser relativo ao estado 
atual da nação, indicando impressões fortes e sensíveis para impressionar o espírito 
grosseiro de um povo que sai do estado selvagem, como um raio (e não com seu 
ruído, que apenas causaria mais irritação), que abate um leão. Apenas para uma 
nação, com suas almas abrandadas no estado de sociedade, com os homens 
tornando-se mais sensíveis, poderiam as penas ser menos rigorosas. 21 
Diz ser a clemência, virtude do legislador dos Códigos e não do executor das 
leis em julgamentos particulares, impossibilitando que todos percebam que os crimes 
podem ser perdoados e que o castigo não seja sempre sua consequência necessária, 
pois nutrir-se-ia neles, assim, a esperança da impunidade, fazendo com que passem 
a aceitar o suplício como ato de violência e não como ato de justiça. 22 
Afirma ainda, também que o legislador com medo de condenar inocentes criam 
formalidades e exceções inúteis, e em outras vezes assombrados com crimes atrozes 
                                                          
20 BECCARIA, Cesare. Dos Delitos e das Penas. eBooksLibris. Ed. Ridendo Castigat Mores.Disponível em: 
<http://www.oab.org.br/editora/revista/revista_08/e-books/dos_delitos_e_das_penas.pdf>. Acesso em: 8 
set. 2015. 
21 BECCARIA, op. cit. p. 31-32. 
22 BECCARIA, Cesare. Dos Delitos e das Penas. eBooksLibris. Ed. Ridendo Castigat Mores.Disponível em: 
<http://www.oab.org.br/editora/revista/revista_08/e-books/dos_delitos_e_das_penas.pdf>. Acesso em: 8 
set. 2015. p. 41. 
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e difíceis de provar, acham por bem ignorar todas essas exceções e formalidades que 
criaram, fazendo a qualquer observador constatar que a desordem e a impunidade 
estão sendo colocadas no trono da justiça. 23 
Continua que, a maneira de aplicar as penas, proporcionalmente aos delitos 
devem causar no espírito público a impressão mais eficaz e mais durável e, ao mesmo 
tempo, menos cruel no corpo do culpado, pois os castigos tem por fim único impedir 
o culpado de ser futuramente nocivo à sociedade e desviar os demais da senda do 
crime. 24, continua enunciando que, o rigor do castigo, um abalo violento mas 
passageiro, cause menos efeito do que a duração da pena, por ser esta uma 
impressão menos violenta mas duradoura, o que mais fácil e constantemente abala a 
sensibilidade de todos. 25 
Conforme Ferreira Brasil (2004), dentre os vários fatores sociais, a impunidade 
caracterizada pela ausência, omissão, ineficácia, insuficiência e descumprimento da 
pena (reprimenda justa, necessária e suficiente para a reprovação e a prevenção da 
criminalidade), vem ensejando a insegurança na sociedade, o medo nas pessoas e, 
nos criminosos, a certeza de que nunca serão punidos. Assim, a impunidade revelada 
pela ausência de punição, falta de sanção penal ou pelo não cumprimento da pena 
declarada ou aplicada, vem a cada dia majorando paulatinamente o índice de 
criminalidade no Brasil. 26 
 
A procura do equilíbrio da criminalidade 
 
Em vista de todo o exposto, não se pode conceber paz social, segurança e 
garantia da ordem social com os níveis de criminalidade alarmantes na atualidade. 
Em posse do conhecimento aqui relatado, condensado a partir dos estudos de 
todas as autoridades citadas como referência, fica claro que a criminalidade está em 
desabalada ascensão em resultado lógico a fatores conhecidos a muito tempo, 
principalmente pautando-se na instituição da impunidade que impera em todos os 
poderes da República. 
                                                          
23 BECCARIA, op. cit. p. 81. 
24 BECCARIA, op. cit. p. 30. 
25 BECCARIA, op. cit. p. 33. 
26 FERREIRA BRASIL, Rebeca. Crime e Castigo: segurança sócio-jurídica contra a impunidade. 2004. Disponível 
em:http://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/1700/Crime-e-Castigo-seguranca-socio-juridica-contra-a-
impunidade. Acesso em: 9 set. 2015. 
 
 
Saber Digital, v. 9, n. 1, p. 55-78, 2016                                                                                                    71 
 
Então, conforme preleciona Luiz Flávio Gomes 27, enquanto o legislador não se 
aperfeiçoar, enquanto a vítima não apresentar a Notitia Criminis por desacreditar na 
justiça, enquanto a polícia não investigar os casos noticiados, enquanto os casos 
investigados não forem apurados, enquanto os casos apurados não forem todos 
denunciados, enquanto vítimas, testemunhas e a própria justiça não comprovarem os 
fatos denunciados, enquanto os órgãos policiais e judiciais, nacionais ou 
internacionais não colaborarem entre si, enquanto as condenações forem raras, 
enquanto a prescrição for argumento de absolvição em função da morosidade da 
justiça e enquanto não houver uma execução penal efetiva, ou seja, enquanto imperar 
a impunidade, nada fará com que o equilíbrio da criminalidade seja alcançado, de 
forma real, e não com índices enganosos, manipulados pelos agentes do sistema, em 
todas as suas instâncias. 
Da mesma forma, conforme expôs Daniela de Lima Amorim e José Artur 
Teixeira 28, enquanto o criminoso por instinto ou aplicando conscientemente a Teoria 
da Escolha Racional (TER) constatar que correr o risco de ser pego é quase 
desprezível, e mesmo quando for pego as consequências são quase inexistentes, vai 
inevitavelmente enveredar pela rota do crime, mais uma vez impulsionado pela 
impunidade reinante. 
Ainda no mesmo sentido, conforme diz Augusto Frigo de Carvalho Marciano 29 
e Guilherme de Souza Nucci 30 sobre a definição e os objetivos da pena, enquanto ela 
não for devida e integralmente cumprida, não terá qualquer função quer seja 
retributiva, preventiva, intimidativa, ressocializadora ou eficaz, mais uma vez por conta 
da impunidade instituída. 
Sob a ótica garantista positiva do princípio da proporcionalidade, apresentada 
por Waldek Fachinelli Cavalcante 31, para que o Estado possa garantir, pelo menos 
                                                          
27 GOMES, Luiz Flávio. A impunidade no Brasil: de quem é a culpa? (esboço de um decálogo dos filtros da 
impunidade). Disponível em: <http://www.jf.jus.br/ojs2/index.php/revcej/article/view/433/614>. Acesso em 
9 set. 2015. 
28 AMORIM, Daniela de Lima; GONÇALVES, José Artur Teixeira. A racionalidade na ação do criminoso: uma 
abordagem sociológica a partir da teoria da escolha racional. 19 2004. Disponível em: 
<http://intertemas.unitoledo.br/revista/index.php/ETIC/article/view/2375/1802 > Acesso em: 10 out. 2015. 
29 MARCIANO, Augusto Frigo de Carvalho. Os Tipos de Pena à Luz do Código Penal. 2015 JusBrasil. Disponível 
em: <http://augustomarciano.jusbrasil.com.br/artigos/112322003/os-tipos-de-pena-a-luz-do-codigo-penal>. 
Acesso em: 11 out. 2015. 
30 NUCCI, Guilherme de Souza, Manual de Direito Penal, p. 391, 7ª Edição, 2011, São Paulo, Ed. RT. p. 391. 
31 CAVALCANTE, Waldek Fachinelli. Direito Penal e princípio da proporcionalidade: defesa dos direitos 
humanos. Revista Jus Navigandi, Teresina, ano 18, n. 3787, 13 nov. 2013. Disponível 
em: <http://jus.com.br/artigos/25822>. Acesso em: 12 out. 2015. 
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em grau mínimo de proteção os direitos constitucionais da paz social, segurança e 
garantia da ordem social, pela aplicação da imensa gama de medidas adequadas 
(hábeis a atingir sua finalidade), necessárias (indispensáveis) e proporcionais (o custo 
seja menor que o benefício), é fundamental que órgãos, agentes, autoridades, 
instituições e pessoas sejam atingidas com eficácia por tais determinações, sem que 
se eximam do cumprimento de suas obrigações em função de qualquer tipo de artifício 
ou favorecimento concedidos impunemente pelos responsáveis da aplicação de tais 
medidas; pois, neste caso, o resultado seria o total fracasso na implantação da paz 
social, segurança e garantia da ordem social tão ameaçados pelo desequilíbrio da 
criminalidade atual. 
Já segundo os ensinamento de Cesare Beccaria, constata-se a necessidade 
do rigor das penas tendo em vista espírito grosseiro do povo, denunciado pelo 
desequilíbrio da criminalidade, além da reserva da clemência unicamente aos 
legisladores e não aos executores das leis (poder executivo e judiciário); também é 
importante impedir a criação de formalidades e exceções só usadas quando houver 
interesse; necessário também é aplicar (e fazer cumprir) as penas para causar 
impressão mais eficaz e durável no espírito público para desviá-los do crime, como 
também que seja mantida a duração da pena e que esta, mesmo que moderada, seja 
inevitável, que seja aplicada no menor tempo possível após o delito, que não sejam 
criados abrigos contra a ação das leis, e, finalmente, que o mal causado pela pena 
ultrapasse o bem que o culpado retirou do crime 32. 
 
Os efeitos do desequilíbrio da criminalidade 
 
Conforme Rebeca Ferreira Brasil, a impunidade influencia triplamente de forma 
negativa na criminalidade: incentivando a reincidência do infrator no mesmo crime, 
incentivando o infrator ao cometimento de crimes com maior periculosidade e 
contribuindo no aumento do número de criminosos; tal se dá em vista da certeza que 
ficarão impunes e livres para sempre cometerem delitos.  
Afirma também que a sociedade insegura gradativamente vai sendo tolhida dos 
direitos essenciais à vida de um cidadão, como aqueles previstos no artigo sexto da 
                                                          
32 BECCARIA, Cesare. Dos Delitos e das Penas. eBooksLibris. Ed. Ridendo Castigat Mores.Disponível em: 
<http://www.oab.org.br/editora/revista/revista_08/e-books/dos_delitos_e_das_penas.pdf>. Acesso em: 8 
set. 2015. p. 31-32/41/81/30/33/40-41/39-40/42/31. 
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Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 33, o que se verifica  
constantemente em todas as capitais brasileiras onde muitas crianças e adolescentes 
não vão mais às escolas e às universidades por medo da violência que diariamente 
está presente nessas instituições de ensino, pessoas não saem mais de casa para se 
divertirem devido à violência, privando-se do lazer; enfim, uma sociedade que vive 
amedrontada, pois sabe que ficarão, na maioria das vezes, impunes os crimes e 
delitos que porventura vier a sofrer. 34 
Conforme Habib (1994), toda cautela é pouca para que a “Cultura da 
Impunidade” não destroce, de uma vez, o que resta de nossas combalidas instituições 
sociais, golpeadas reiteradamente pela descrença e pelo desinteresse popular. 35 
Habib (1994), cita, que a “explosão de corrupção”, verificada no governo Color, 
nada mais foi se não o resultado de uma tradição de impunidade que os quase 
quinhentos anos de corrupção causaram, onde um sentimento de impunidade tomava 
conta da Nação, devendo-se em grande parte pelas deficiências do Sistema Criminal 
e pelas distorções verificáveis no Poder Judiciário, muitas vezes omisso no 
enfrentamento do problema. 36 
Marcando o desequilíbrio da criminalidade, afirma que a impunidade leva, 
fatalmente, à desconfiança e, esta, ao total descrédito das leis. Aduz ainda, que 
quando a impunidade alcança níveis alarmantes, como tem ocorrido no Brasil, pior 
que o descrédito, pode gerar o cinismo. Os vários casos de crimes não apurados, a 
gama variada de corrupção não investigada, muito menos punida, as falcatruas, os 
escândalos financeiros, o afrouxamento do sistema punitivo do Estado, a 
desigualdade de tratamento por parte da lei para com os integrantes das múltiplas 
categorias sociais e, muito mais, têm sido os responsáveis por uma postura cínica que 
muitos se têm permitido, com a aquiescência da sociedade. O sentimento de 
indiferença que se apodera de todos diante dessa enfadonha repetição de casos, de 
escândalos morais sem solução é o que de pior pode acontecer para a vida de uma 
                                                          
33 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília,DF: Senado, 1988. Artigo 
6º, caput: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição.”. 
34 FERREIRA BRASIL, Rebeca. Crime e Castigo: segurança sócio-jurídica contra a impunidade. 2004. Disponível 
em:http://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/1700/Crime-e-Castigo-seguranca-socio-juridica-contra-a-
impunidade. Acesso em: 9 set. 2015. 
35 HABIB, Sérgio. Brasil: Quinhentos Anos de Corrupção (enfoque sócio-histórico-jurídico-penal). Ségio Antonio 
Fabris Editor. Porto Alegre: 1994, p. XV da Introdução. 
36 Ibidem. p. 77. 
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nação. Os agentes dessas espécies de condutas tripudiam sobre as regras de 
convivência social e sorriem mordazmente das disposições legais. Nada lhes 
acontece que os faça agir diferentemente. 37 
Neste mesmo enfoque da criminalidade, dando ênfase à corrupção, Oliveira 
(1994), ao verificar por toda parte o crescimento da corrupção, elenca vários fatores 
que contribuem, quais sejam: a impotência dos governos para combate-la 
eficazmente, o consequente aumento da impunidade, a proliferação da criminalidade 
profissional, o uso de meios técnicos ardilosos, a sutileza dos processos empregados 
por corruptores e corruptos, a falência dos meios de prevenção e de repressão, o 
malogro dos sistemas penitenciários e a volta do liberalismo tipo século XVIII no que 
diz respeito aos direitos individuais. 38 
Oliveira (1994), ainda determina como fator causal a natureza humana, 
acrescentando que há também, fatores ocasionais, sendo o maior de todos a 
impunidade, que apaga o receio e acende a ousadia 39, concluindo  que no Brasil tem 
sido intensa a discussão sobre a epidemia da corrupção e a cadeia de impunidade, 
que produz muitas vítimas e raros culpados. 40 
Assim, a impunidade sem limites está alimentando o crescente desequilíbrio da 
criminalidade no Brasil, na atualidade, pondo em risco a paz social, a segurança 
pública, a ordem social e a continuidade das instituições públicas e privadas, (tais 
como as escolas, o comércio, a indústria, entre outras), levando o País todo à 
estagnação em todas as áreas de desenvolvimento, ao crescente e absurdo nível de 
endividamento, enfim ao descrédito e à insolvência interna e internacional. 
A impunidade está resultando numa absurda inversão de valores referentes ao 
que é certo ou errado, com o êxito da roubalheira descomunal impune, dos criminosos 
de todas as classes sociais, principalmente das mais privilegiadas, que acabam por 
impor criminosamente o poder econômico e principalmente político do País, de forma 
acintosa e descarada, sem a menor preocupação com qualquer consequência ou 
responsabilização administrativa, civil ou criminal. São as castas que estão 
politicamente blindadas e acima das leis. 
                                                          
37 HABIB, Sérgio. Brasil: Quinhentos Anos de Corrupção (enfoque sócio-histórico-jurídico-penal). Ségio Antonio 
Fabris Editor. Porto Alegre: 1994, p. XV da Introdução. p. 108. 
38 OLIVEIRA, Edmundo. Crimes de Corrupção. Rio de Janeiro: Forense, 1994. 2.Ed. p. 116. 
39 Ibidem. p. 142. 
40 Ibidem. p. 210. 
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Ninguém mais está passivamente aceitando pagar o preço imposto pela 
criminalidade que impera incólume em todas as classes sociais. 
O presente trabalho deverá ser útil para desencadear discussões acadêmicas, 
que em teoria e na prática deverão ajudar a retomada dos valores éticos, cívicos e 
morais para que seja recobrada a paz social, a segurança pública, a ordem social e o 
desenvolvimento do País, que mantidos (os valores) como estão, fatalmente farão 
com que haja uma regressão à época das barbáries, onde somente os valores 
individuais prevaleçam, não importando a que custo. 
Em sua quase totalidade, o enfoque atual dado à impunidade, traz modernas 
estratégias aplicadas em outros países para o alcance da paz social, segurança 
pública, ordem social e desenvolvimento das instituições, mas que com certeza não 
se aplicam ao nosso País, servindo apenas de justificativas para que as classes 
beneficiadas mantenham seu poderio, amparadas pelas leis que, individualmente, as 
favoreçam.  
Qual a justificativa de concluir que um preso esteja em processo de 
recuperação pelo simples fato dele se portar sem cometer delitos e violências e/ou 
trabalhar durante o confinamento, uma vez que está vigiado e que, por estratégia, é o 
melhor, e a coisa mais inteligente e esperta, que pode fazer por si mesmo para ter 
direito a benesses, uma vez que grandes criminosos, principalmente das classes mais 
privilegiadas, sempre estudaram e trabalharam, sem que tais condutas tenham 
qualquer dependência com sua vocação criminosa. 
Para que a impunidade seja diminuída, cabe ao Estado fazer o que seja melhor 
para toda a sociedade, quer mantendo o preso longe do convívio social, quer 
aplicando outras sanções, quer concedendo benesses, mas sempre com rigor, nunca 
deixando de ter em consideração o(s) crime(s) cometido(s) para que, em hipótese 
nenhuma se perca a proporcionalidade entre o crime e a pena efetivamente cumprida. 
Os benefícios do crime, na prática, jamais poderiam ser maiores do que o 
sofrimento da pena pois, obviamente, se assim não for, a reincidência é logicamente 
certa, com o grave resultado de servir de exemplo para arregimentar novos adeptos 
das condutas criminosas, pelos exemplos conhecidos e vividos. 
 
Conclusão 
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Com o vertiginoso crescimento da criminalidade, comprometendo a paz social, 
a segurança, a ordem social e os direitos constitucionalmente garantidos, as 
instituições já estão em processo de desmoronamento, sem que haja qualquer 
expectativa de melhora, sem controle, sem governo e, logo mais, sem futuro. 
Como demonstrado, tal situação se dá pela disseminação da impunidade, 
principalmente nas classes mais poderosas, gerando o descontrole da criminalidade 
em toda a sociedade, pelo exemplo diariamente estampado na mídia dos escândalos 
denunciados contra a classe política que rouba descaradamente, sempre agraciada 
pela benesse da impunidade. 
Tal procedimento já contaminou o País todo, em todas as classes e sem limites. 
Assim, qualquer pessoa que tenha oportunidade para participar de falcatruas e 
sabendo da quase absoluta impunidade em todas as classes, principalmente da 
classe dos políticos, que “julga ser proprietária do País”, passa a sentir-se incentivada, 
quase que “levada” a participar de desmandos de dúbia legalidade para sobreviver, 
ou então, na contra mão da realidade, sentir-se totalmente impotente, mergulhada 
numa vastidão de criminalidade que está destruindo o País, que já nenhum respeito 
tem, nem por seus cidadãos, nem pelo resto do mundo para o qual o Brasil está 
servindo de chacota. 
Essa impunidade instituída, aliada ao cinismo dos impunes criminosos que 
detém qualquer tipo de poder tem que ser, pelo menos, controlada pois, o futuro que 
se aproxima a grande velocidade, é bem sombrio. 
A impunidade sempre esteve presente em nossa história e deve ser sempre 
destacada para que seja percebida como a maior causa da crescente criminalidade, 
atual, no País. 
E desta forma, este trabalho espera incitar novos estudos e novas análises, 
quem sabe mais profundas e impactantes, para que todos estejam alertas para os 
rumos que a realidade atual nos leva.  
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Pessoas com deficiências: A capacidade é a regra! 
 
Lidia Caldeira Lustosa Cabral1 
 
Resumo 
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, nº 13.146 de 06 de julho de 2015 trouxe consideráveis modificações à 
Teoria das Incapacidades no direito brasileiro. Se por um lado estabelece indiscutível 
e elevado patamar de reconhecimento aos valores inerentes à dignidade humana pela 
autonomia conferida às pessoas portadoras de deficiência, por outro, parece retirar 
das mesmas o véu protetor que a antiga tutela lhes conferia. A pessoa com deficiência 
deixa de ser juridicamente incapaz para ser reconhecida como legalmente capaz. As 
alterações trazidas pela nova ordem legislativa, com relação à capacidade, bem como 
as indagações surgidas no seio da sociedade, em especial acadêmica, é o objetivo 
deste estudo. 
Palavras-chave: Pessoas com deficiências, dignidade humana, incapacidade. 
 
People with disabilities: the capability is the rule! 
 
Abstract 
 
Brazil´s Inclusion of People with Disabilities Act or "Statute of the Person with 
Disabilities" (Law 13,146 of July 2015) has brought considerable changes to the legal 
capacity doctrine in Brazilian Law. For one hand, there is a higher recognition of the 
inherent dignity and worth of the human person by means of granting autonomy to 
people with disabilities, on the other hand, the act seems to have removed the 
guardianship once entitled to the disabled ones. The person with disability is no longer 
legally incapable.  Changes brought by the new law in respects with capability as much 
as  related issues that brought up in civil society, particularly in academia, are the 
object of this  article.   
Keywords: People with disabilities, human dignity, incapability. 
 
 
                                                          
1Mestre em Sociologia e Direito pela UFF/RJ. Professora do Centro Universitário Augusto Motta – 
UNISUAM e da Fundação Serra dos Órgãos – FESO. 
 
 Saber Digital, v. 9, n. 1, p. 79-92, 2016                                                                                                 80 
 
Introdução 
Em 25 de agosto de 2009, a Presidência da República através do decreto 
6.949, promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março 
de 2007, em ratificação ao decreto legislativo 186 de 09 de julho de 2008 que fez 
integrar no plano constitucional os direitos fundamentais das pessoas portadoras de 
deficiência. 
A Convenção de Nova Iorque estabeleceu o propósito de “promover, proteger 
e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua 
dignidade inerente”.2 
A promulgação do Estatuto da Pessoa com Deficiência (EPD) era, portanto, 
constitucionalmente imperativo à ordem jurídica interna brasileira, havendo sido 
promulgado pela Lei 13.146 de 06 de julho de 2015, com vacatio legis de cento e 
oitenta dias. 
Quem é, portanto, pela nova ordem, deficiente para o ordenamento jurídico 
brasileiro? 
Assegura o artigo 2º do EPD que:   
Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 3 
  
A lei não determina que o impedimento seja efetivo, mas “de longo prazo”, 
deixando uma lacuna para interpretações subjetivas. 
Caso haja necessidade de avaliação da extensão da deficiência, a mesma será 
detectada por uma equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará e 
obedecerá aos seguintes critérios previstos no parágrafo 1º do artigo 2º do EPD: 
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 
III - a limitação no desempenho de atividades; e 
IV - a restrição de participação. 
 
                                                          
2 Decreto 6.949 de 25 de gosto de 2009, artigo 1º. 
3 Lei 13.146 de 06 de julho de 2015, artigo 2º. 
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A nova ordem da capacidade no direito brasileiro 
 
Dentre as alterações trazidas pelo EPC talvez a mais significativa seja a que 
alterou a clássica Teoria das Incapacidades. 
A legislação pátria atribui personalidade civil a todos aqueles que nascem com 
vida, de acordo com o artigo 2º do Código Civil, destacando-se as noções de 
nascimento, que seria a separação do feto do ventre materno, e a vida caracterizada 
pela primeira troca oxicarbônica.4 
Adquirida a personalidade civil ou jurídica, toda pessoa está apta a contrair 
direitos ou deveres na ordem jurídica. Trata-se da denominada capacidade de direito 
ou de gozo. 
Não haveria plausibilidade de que uma pessoa absolutamente incapaz não 
pudesse ser sujeito de direitos como, por exemplo, uma criança não poder receber 
doação de um imóvel de seu avô apenas em razão de sua absoluta incapacidade para 
a prática de atos da vida civil. Para tal a lei lhe confere um representante que, regra 
geral, sejam seus pais. Da mesma forma, esta criança poderá ser sujeito de 
obrigações que derivem da condição de proprietário do imóvel em questão, no 
exemplo dado. Sempre através de representação. 
Contudo, estamos refletindo sobre a necessidade que tem esta criança em se 
fazer representar nos atos da vida civil. 
A lógica do exemplo nos conduz ao raciocínio de que esta criança necessita de 
proteção. 
É aqui que a teoria das incapacidades nos oferece seu objeto, trazendo a 
restrição legal ao exercício dos atos da vida civil, a determinadas pessoas, sem que 
sejam representadas se absolutamente incapazes, ou assistidas, se relativamente 
incapazes. 
Nem toda pessoa, porém, possui aptidão para exercer pessoalmente os seus 
direitos, praticando atos jurídicos, em razão de limitações orgânicas ou 
psicológicas.  
Se puderem atuar pessoalmente, possuem, também, capacidade de fato ou 
de exercício. 
Reunidos os dois atributos, fala-se em capacidade civil plena.5 
                                                          
4 GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. Direito Civil. Parte geral. SP: Atlas, 2006. 
5 GAGLIANO, Pablo Stloze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. Parte Geral. 1. SP: Saraiva, 
2016. 
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A medida do reconhecimento da incapacidade de fato ou de exercício  a 
determinadas pessoas para a prática de atos jurídicos que visem a aquisição, 
modificação ou extinção de relações jurídicas tem sido reconhecida classicamente, 
pela doutrina e pela jurisprudência pátrias, como protetiva pela limitação do 
discernimento de tais pessoas. 
No entanto, a Lei 13.146/2015 estabeleceu que a capacidade das pessoas com 
deficiência é a regra, modificando consideravelmente os artigos 3º e 4º do Código 
Civil. 
A Lei 13.146/15 não extinguiu a Teoria das Incapacidades, mas adequou-a à 
luz dos princípios da Convenção de Nova Iorque que homenageia nossa ordem 
constitucional. 
Para a análise da alteração da teoria das Incapacidades, necessário será 
estabelecer-se um quadro comparativo entre os artigos 3º e 4º do Código Civil 
alterados. 
 
Código Civil redação anterior Código Civil alterado pela Lei 13.146/15 
Art. 3º: São absolutamente incapazes 
de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil: 
Art. 3º: São absolutamente incapazes de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil os 
menores de 16 (dezesseis) anos. 
I- Os menores de 16 (dezesseis) 
anos; 
II- Os que por enfermidade ou 
deficiência mental, não tiverem o 
necessário discernimento para a 
prática desses atos; 
III- Os que, mesmo por causa 
transitória, não puderem exprimir 
sua vontade. 
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Continuação 
Código Civil redação anterior 
 
Código Civil alterado pela Lei 13.146/15 
Art. 4º: São incapazes, relativamente 
a certos atos, ou a maneira de os 
exercer: 
Art. 4º: São incapazes relativamente a certos 
atos ou a maneira de os exercer: 
I- Os maiores de 16 (dezesseis) e 
menores de 18 (dezoito) anos. 
II- Os ébrios habituais, os viciados em 
tóxicos, e os que, por deficiência 
mental, tenham o discernimento 
reduzido; 
III- Os excepcionais sem 
desenvolvimento mental completo; 
IV- Os pródigos. 
I- Os maiores de 16 (dezesseis) 
anos e os menores de 18 (dezoito) 
anos. 
II- Os ébrios habituais e os viciados 
em tóxico; 
III- Aqueles que por causa transitória 
ou permanente não puderem 
exprimir sua vontade; 
IV- Os pródigos. 
§ único: A capacidade dos índios será 
regulada por legislação especial. 
§ único: A capacidade dos indígenas será 
regulada por legislação especial. 
 
A primeira observação que se extrai é a limitação do artigo 3º ao seu caput, 
conjugando o anterior ao então inciso primeiro, para fazer constar como único caso 
de incapacidade absoluta para o direito civil os menores de 16 (dezesseis) anos. 
A estas pessoas resta aplicada a norma plena da incapacidade absoluta, muito 
embora a responsabilização patrimonial encontre-se prevista no artigo 928 do Código 
Civil segundo o qual “ o incapaz responde pelos prejuízos que causar se as pessoas 
por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios 
suficientes”.6 
Não mais encontramos qualquer referência ao deficiente no artigo 3º do Código 
Civil que teve os demais incisos revogados. 
E podemos concluir que não   por acaso  o legislador excluiu a “deficiência” do 
artigo 3º, bem como do artigo 4º ambos do Código Civil, após análise do artigo 6º da 
Lei 13.146/15: 
 
                                                          
6 GALIANO  e PAMPLONA FILHO. Op cit. p. 146. 
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Artigo 6º: A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive 
para: 
I - casar-se e constituir união estável; 
II - exercer direitos sexuais e reprodutivos; 
III - exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e de ter acesso a 
informações adequadas sobre reprodução e planejamento familiar; 
IV - conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização compulsória; 
V - exercer o direito à família e à convivência familiar e comunitária; e 
VI - exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante 
ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 
 
Ressalte-se a afirmação da plena capacidade civil da pessoa deficiente, seguida 
da palavra INCLUSIVE no caput do artigo 6º da Lei 13.146/15, traz um rol 
exemplificativo de direitos do deficiente sobre o próprio corpo, sexualidade, formação 
de família seja pelo matrimônio ou pela  constituição de união estável, reprodução e 
fertilidade, planejamento familiar, convivência familiar e comunitária, exercer direito à 
guarda, tutela, curatela e adoção , etc. 
Uma segunda observação que se faz é a respeito do exercício de guarda, tutela, 
curatela e adoção por pessoas com deficiência mental média, severa ou profunda. 
Estariam estas pessoas aptas a guardar, tutelar, curatelar ou adotar plenamente nos 
termos da lei civil? 
No que tange ao artigo 4º, que vai tratar das pessoas relativamente incapazes, 
“pessoas situadas em zona intermediária, por não gozarem de total capacidade de 
discernimento e autodeterminação” 7 podemos perceber no quadro comparativo que: 
 O inciso I mantém-se inalterado. 
 O inciso II modificou-se para excluir as pessoas que “por deficiência 
mental tenham discernimento reduzido.” 
 O inciso III foi revogado por tratar-se de pessoas com deficiência mental, 
para dar lugar aos que antes absolutamente incapazes,  não podiam 
exprimir sua vontade, ainda que por causa transitória, e hoje são 
considerados relativamente incapazes. 
 Os pródigos, permanecem sem alteração. 
 O parágrafo único que entrega à lei especial a regulação da capacidade 
dos índios, idem. 
                                                          
7 GAGLIANO  e PAMPLONA FILHO, op cit, p.151. 
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Acentua-se a intenção do legislador em entender como regra geral a 
capacidade plena das pessoas com deficiência. 
Os negócios jurídicos celebrados com tais pessoas são, portanto, plenamente, 
válidos, afastando-se as invalidades anteriormente previstas nos artigos 166,I e 171,I 
ambos do Código Civil. 
Num terceiro questionamento, percebemos  que aqueles que não podem 
exprimir sua vontade, ainda que por causa transitória, inciso III,  podem, segundo a lei 
civil, praticar atos jurídicos, em princípio válidos, que serão desconstituídos apenas 
por interesse e iniciativa de particulares, sendo, portanto, anuláveis. 
É o caso de uma pessoa, exemplificando-se, que havendo sofrido um acidente, 
está em coma por meses, e durante este período um ato jurídico em seu nome é 
praticado e numa análise primeira, há que se compreendê-lo válido. 
Somente será desconstituído se houver uma argumentação paralela de 
inexistência do ato ou negócio jurídico praticado, por ausência de vontade, uma vez 
que uma pessoa em coma não manifesta vontade, mas devemos concluir que é assim 
que a nova lei estabelece. 
 
Institutos assistenciais específicos 
 
O capítulo II da Lei 13.146/15 introduziu os mecanismos assecuratórios do 
princípio da isonomia aos deficientes. 
 No intuito de igualar os deficientes em razão de suas especificidades, o 
legislador estabeleceu uma norma amplamente inclusiva, o caput do artigo 84 assim 
dispõe:  “A pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua 
capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas.” 
Não se cogita mais de incapacidade jurídica em razão da deficiência por si só. 
É necessário avaliar caso a caso que os atos da vida civil não podem ser praticados 
pelo deficiente em razão de seus limites, e somente o juiz poderá defini-los, 
excepcionalmente. 
Em razão dos casos excepcionalíssimos, ainda no capítulo II, a Lei 13.146/15 
trouxe duas medidas protetivas:  
 A tomada de decisão apoiada, prevista no artigo 84, § 2º. 
  A curatela como medida excepcional, prevista no artigo 84 § 3º, cuja disciplina 
encontra-se no Novo Código de Processo Civil artigos 747 a 763.  
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A tomada de decisão apoiada 
 
Este novo instituto acrescentou ao Código Civil o artigo 1.783 A, cujo caput traz 
a seguinte redação: 
A decisão apoiada é o processo pelo qual a pessoa com deficiência elege 
pelo menos 2 (duas) pessoas idôneas, com as quais mantenha vínculos e 
gozem de sua confiança, para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre 
atos da vida civil, fornecendo-lhes os elementos e informações necessários 
para que possa exercer sua capacidade. 
 
A tomada de decisão apoiada é apresentada ao juiz em termo próprio, no qual 
constarão os limites do apoio a serem oferecidos e os compromissos dos apoiadores, 
inclusive o prazo de vigência do acordo e o respeito à vontade, aos direitos e aos 
interesses da pessoa que devem apoiar. 
O procedimento é judicial, porém acompanhado de equipe multidisciplinar e do 
Ministério Público, ouvida a pessoa com deficiência e os apoiadores. 
A tomada de decisão apoiada terá validade e efeito sobre terceiros, desde que 
dentro dos limites do apoio, podendo aqueles que contratem com o deficiente solicitar 
que os apoiadores contra-assinem o contrato ou acordo, especificando por escrito sua 
função em relação ao deficiente apoiado. 
Em caso de risco para o apoiado, ou divergência entre o apoiador e o apoiado, 
o juiz decidirá. 
Em caso de negligência, ou pressão indevida, o apoiador poderá ser 
denunciado ao Ministério Público ou ao juiz, tendo para tal legitimidade tanto o apoiado 
como qualquer pessoa, ampliando-se a tutela ao deficiente. Neste caso, sendo 
procedente a denúncia, o apoiador poderá perder o encargo, sendo nomeado outro 
apoiador em seu lugar. 
O apoiador não está obrigado à prestação do apoio ad infinitum, porém para 
exonerar-se será necessário solicitar ao juiz que se manifestará. 
Por fim, o artigo 1,783 A assegura que aplicam-se à tomada de decisão apoiada 
no que couber, as disposições referentes às prestações de contas na curatela. 
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A curatela 
 
A Lei 13.146/15 em seu artigo 84 § 2º assegurou ser a curatela medida protetiva 
extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, 
devendo durar o menor tempo possível. 
A curatela deve resultar de motivo legítimo, grave e excepcional, como já vem 
decidindo nossos tribunais.8 
Inovou ainda a Lei em comento ao aplicar a curatela tão somente aos atos 
relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do artigo 85 
da Lei 13.146/15. 
O § 1º dispõe que a “ definição da curatela não alcança o direito ao próprio 
corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho 
e ao voto”, sendo esta disposição, em reiteração ao artigo 6º, verdadeira homenagem 
ao princípio da dignidade da pessoa humana aplicado às pessoas com deficiência, 
cujo domínio sobre sua própria vida e autodeterminação a lei resguarda. 
Os limites da curatela impedem que o curador possa, a partir da promulgação 
da presente Lei, impedir o casamento do curatelado, por exemplo. 
O rito da curatela segue previsto no novo Código de Processo Civil com rito 
especial, a partir do artigo 747, sendo obrigatório o exame pessoal do interditando em 
audiência, que será interrogado pelo juiz.  
A perícia médica é, igualmente, exigida, e a ausência de interrogatório ou da 
perícia médica tornam o processo nulo, devendo o juiz deslocar-se para o local onde 
se encontrar o interditando caso este não possa comparecer à audiência. 
É um ponto controverso na Lei processual, uma vez que há inúmeras pessoas 
que não podem deslocar-se, e os juízes são sabidamente poucos para tão grande 
números de processos. Haverá viabilidade em atender-se ao artigo 751 §  
A sentença que decretar a interdição deverá conter as razões e motivações de 
sua definição, preservados os interesses do curatelado. 
 
 
 
                                                          
8 Apelação Cível Oitava Câmara Cível Nº 70069874634 (Nº CNJ: 0197657-81.2016.8.21.7000) 
TJRS. 
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Da prescrição e da decadência 
 
Os institutos da prescrição e da decadência têm por finalidade oferecer 
segurança jurídica aos particulares. 
O artigo 198 do Código Civil assim dispõe: Também não corre a prescrição: I – 
Contra os incapazes de que trata o artigo 3º. 
O artigo 208 do mesmo diploma legal determina que “Aplica-se à decadência o 
o disposto nos artigos 195 e 198, I. 
Podemos, portanto, concluir, que não correrá a prescrição nem a decadência 
somente para os menores de dezesseis anos, uma vez que os excepcionais que não 
tenham o necessário discernimento ou não possam  exprimir sua vontade foram 
excluídos do rol dos absolutamente incapazes. Para os deficientes correrão 
normalmente. 
Esta medida protetiva se mantém tão somente para os relativamente incapazes 
e curatelados em face dos curadores, ex vi dos artigos 195 e 197, III do Código Civil, 
respectivamente. 
 
Conclusão 
 
A Lei 13.146/15 reconheceu a dignidade humana e a igualdade substancial das 
pessoas com deficiência. 
Embora para alguns doutrinadores o princípio da dignidade humana já se 
estendesse a todos os brasileiros ou estrangeiros em território brasileiro, o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência tem o condão de promover sua plena capacidade, 
estabelecendo sua autonomia sobre as questões que envolvam deliberações sobre 
seu corpo, sexualidade, matrimônio, privacidade, educação, saúde, trabalho e voto, 
anteriormente total ou parcialmente dificultados, na maior parte dos casos. 
A autonomia para as questões patrimoniais e negociais também estão 
garantidas, mas encontram uma maior proteção para o caso das pessoas que tiverem 
alguma limitação no discernimento, podendo valer-se dos institutos da tomada de 
decisão apoiada ou da curatela, sendo esta medida extraordinária e preferencialmente 
temporária. 
Um segundo e tão importante comando que nos traz o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência é a ampla acessibilidade a que têm direito, estando toda a sociedade 
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sujeita a promovê-la, seja pelos órgãos públicos ou privados, reforçando a aplicação 
de normas especiais já promulgadas. 
Compreendermos as pessoas deficientes sensoriais, motoras, com perdas de 
membros, enfim de qualquer natureza que não seja mental, como sujeitos de 
autonomia plena, não traz qualquer discussão, em nosso entendimento, logrando 
êxito ao propósito da Convenção de Nova Iorque. 
 Há que se promover, portanto, a ampla inclusão da pessoa com deficiência no 
âmbito da sociedade, a partir de suas próprias decisões, não havendo qualquer razão 
para entendê-las de modo diferenciado. 
O que nos parece merecer debate acadêmico encontra-se na seara das 
pessoas que apresentam limitações no discernimento mental, em diferentes graus, ou 
de natureza intelectual, senão vejamos alguns exemplos: 
 
CASO 1: 
Um jovem de 18 anos, fisicamente saudável, mas com deficiência mental grave, 
improdutivo pela sua situação excepcional, relaciona-se com uma menor e a 
engravida. Segundo o EPD em nenhuma situação pode haver limitação de decisão 
sobre o próprio corpo, reprodução, fecundidade, direitos de família, etc. 
1. Quem responde pela criança gerada? 
2. Estará, então este jovem apto a ter tantos filhos quantos sua natureza determinar? 
3. O Estado responderá juntamente com a família já onerada pelos cuidados com este 
jovem, improdutivo? 
 
CASO 2: 
Dois ingênuos jovens portadores da síndrome de Down trabalham numa grande 
empresa de Fast Food. São produtivos, mas limitados mentalmente. Receberam a 
visita de uma colega, não portadora da síndrome que estava de licença maternidade 
e levava o seu bebê para que seus colegas de trabalho o conhecessem. Os dois jovem 
portadores da síndrome se encantaram com o bebê, e embora nenhum 
relacionamento afetivo tivessem até aquele momento decidiram casar-se para ter um 
bebê como aquele. A decisão embora infantil, de acordo com a mentalidade das 
partes, deve ser respeitada, mas preocupante, pela imaturidade da decisão. A família 
da moça apresentou-se, uma vez que o fato foi verídico, à advogada para interditá-la, 
posto que a lei vigente à época era protetiva e o autorizava. 
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1. A decisão de casarem-se, hoje, nestas circunstâncias não podendo ser repelida 
nem mesmo pelo poder judiciário, beneficia os envolvidos? 
 
CASO 3: 
Rodrigo (modificou-se o nome, caso verídico) foi aposentado por invalidez por 
razões psiquiátricas. Passados alguns anos envolveu-se em muitas confusões, 
levando seu irmão a procurar uma advogada com o objetivo de interditá-lo. De fato, a 
advogada convenceu-se da lisura do trabalho, pois Rodrigo respondia de forma 
desencontrada às perguntas que lhe eram encaminhadas pela mesma e aceitou o 
trabalho processual. Durante a audiência, foram-lhe feitas perguntas pelo magistrado, 
e as respostas foram desconexas, caracterizando um quadro de incapacidade para 
gerir por si só os atos da vida civil. A perícia confirmou o diagnóstico de transtorno 
severo. A curatela foi concedida, e Rodrigo encontra-se hoje sob a proteção de seu 
irmão, que o auxilia em todos os atos de sua vida civil. Quando Rodrigo relaciona-se 
com alguém o irmão faz ver à moça que sua situação é limitada, o que já afasta 
pessoas mal-intencionadas. 
Segundo a Lei 13.146/15, a curatela a que se submete Rodrigo, hoje, somente 
alcança os atos de natureza patrimonial ou negocial, sendo-lhe de plena decisão os 
atos que abrangerem o próprio corpo, sexualidade, formação de família, reprodução 
e fertilidade, planejamento familiar, convivência familiar e comunitária, exercer direito 
à guarda, tutela, curatela e adoção, voto.  
Podemos, portanto, entender que houve redução da tutela protetiva a Rodrigo? 
O Estatuto da pessoa com Deficiência veio confirmar a teleologia de nossa 
Carta magna que estabelece como princípio fundamental a dignidade da pessoa 
humana e como objetivos da República Federativa do Brasil o solidarismo, a redução 
das desigualdades , de preconceitos e de quaisquer formas de discriminação. 
Promover a inclusão dos deficientes é homenagear o princípio da isonomia, 
igualando os desiguais, encargo este somente conferido à lei. No entanto, é preciso 
cautela com a generalidade que o Estatuto concede aos deficientes. 
Estudos subsequentes à promulgação da lei necessitam ser elaborados no 
âmbito da aplicação da LEI 13.146/15 aos deficientes mentais meios a severos a fim 
de que a proteção que lhes confere a Teoria das Incapacidades continue a ser 
efetivada e que o critério de autodeliberação seja mitigado em seu favor. 
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Há que se compreender que as livres deliberações acerca do exercício sexual 
e reprodutor de pessoa que tenha discernimento reduzido também atingem o 
patrimônio, se não seu, de quem por ele responda, da sociedade ou do Estado. 
Enfim, estas reflexões não têm o condão de limitar, mas de estender as 
discussões acerca da proteção que o Estado brasileiro precisa oferecer aos seus 
administrados, em especial aos que se encontram em situação de vulnerabilidade. 
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Técnica radiográfica extra-oral, uma alternativa possível para o tratamento 
endodôntico: relato de caso clínico 
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Marcus Vinícius Vasconsellos dos Santos1 e Patrícia NivoloniTannure2 
 
 
Resumo 
 
A realização de tomadas radiográficas é de extrema importância durante o 
tratamento endodôntico. A radiografia periapical intra-oral é a mais utilizada, tanto 
pela simplicidade de sua técnica, quanto pelo custo reduzido. Entretanto, alguns 
pacientes possuem uma intolerância ao filme no interior da cavidade bucal, o que 
inviabilizaria em alguns casos, o diagnóstico e o posterior tratamento. O objetivo do 
presente estudo visa descrever através de um caso clínico, a técnica de Newman e 
Friedman, caracterizada pela presença do filme radiográfico posicionado fora da 
cavidade oral. Apesar de pouco descrita na literatura, em determinados casos, pode 
apresentar resultados satisfatórios. 
Palavras-chave: Endodontia, radiologia, odontometria, raios x. 
 
 
Extra-oral radiographic technique, a possible alternative to endodontic 
treatment: Case report 
 
Abstract 
 
The realization of radiographic takes is extremely important during the endodontic 
treatment. The periapical intraoral radiography is most commonly use, because of its 
not only technical simplicity, but also reduced cost. However, some patients are 
intolerants to the film material inside their oral cavity, which makes the diagnosis and 
further treatment impossible in some cases. This study aims to describe a clinical 
case with Newman and Friedman's technique, characterized by the presence of the 
radiographic film outside the oral cavity. Although rarely described in literature, in 
some cases, it can absolutely show satisfactory results 
Keywords: Endodontics, radiology, odontometry, x-rays. 
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Introdução 
Dentre os exames radiográficos intrabucais, a técnica da radiografia periapical 
tem como objetivo a visualização do elemento dentário e estruturas adjacentes. 
Informações importantes podem ser obtidas através da imagem radiográfica como, 
por exemplo, a relação anatômica entre dentição decídua e permanente, alterações 
coronárias, visualização do complexo dentino-pulpar e dos condutos radiculares, o 
conhecimento da forma, tamanho e número de raízes e anomalias dentárias 
(FREITAS; ROSA; SOUZA, 2000; VALE; BRAMANTE; BRAMANTE, 2002).  
As tomadas radiográficas digitais apresentam algumas vantagens em relação 
as realizadas com os filmes tradicionais. Dentre elas pode-se citar a facilidade de 
exibição da imagem em um monitor de vídeo, redução da dose de raios-X e a 
facilidade de processamento de imagem. A técnica de subtração de imagens pode 
remover grande parte da arquitetura de fundo não desejado, melhorando assim a 
visualização das características importantes da radiografia (KREICH et al., 2005). 
Entretanto, alguns pacientes podem apresentar dificuldades na execução dos 
exames radiográficos intra-bucal periapicais.  
Alguns fatores como idade, dificuldades anatômicas como uma grande língua, 
palato raso, abertura restrita de boca, dificuldades neurológicas, pode tornar o 
paciente a ser incapaz de tolerar o filme na posição correta para uma tomada  intra-
bucal (ROSA; TAVARES, 1994; KUMAR; KHAMBETE; PRIYA, 2011). 
A partir do uso da radiografia digital e a necessidade do uso sensor digital 
(sistema direto) considerado maior e mais rígido do que a película radiográfica, tem-
se observado um maior número de pacientes com intolerância a técnica. Os autores 
descrevem que  alguns pacientes têm dificuldades com o "volume adicional" do 
sensor (KUMAR; KHAMBETE; PRIYA, 2011). 
Newman e Friedman, em 2003, descreveram uma técnica radiográfica onde o 
filme é sustentado na posição extra-oral e o cone de RX encontra-se pelo lado 
oposto da região a ser radiografada. Uma desvantagem desta técnica seria o 
aumento de radiação para o paciente e uma ligeira diminuição da resolução que, no 
entanto, parece não afetar  a qualidade das imagens (KUMAR; KHAMBETE; PRIYA, 
2011). 
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Esta técnica não se destina a substituir a radiografia intra-oral convencional. É 
um complemento útil para se acrescentar à prática clínica, embora os benefícos 
trazidos pela técnica e seu uso sejam pouco relatados na literatura. 
O objetivo deste trabalho é descrever um caso clínico de uma paciente com 
intolerância a filme intra-oral em que foi realizado um tratamento endodôntico com o 
uso da técnica de Newman e Friedman, cujo resultado foi considerado satisfatório. 
 
Relato de caso 
 
Paciente do sexo feminino procurou a clínica da Faculdade de Odontologia de 
Valença (RJ), queixando-se de dor de dente. Durante a anamnese a paciente não 
relatou nenhum comprometimento sistêmico. Entretanto, declarou ser ansiosa e 
apresentar fobia ao tratamento odontológico. Relatou fazer uso de clonazepam 2mg, 
um comprimido a noite, para controle de ansiedade. 
Ao exame clínico observou-se lesão cariosa extensa e profunda na face 
vestibular do dente 15. Quando interrogada sobre a dor, relatou ser latejante, 
acentuada pelo calor e atenuada pelo frio. O diagnóstico clínico foi de pulpite 
irreversível e o tratamento indicado foi a endodontia deste elemento. 
Foi realizada a tentativa de uma radiografia periapical pela técnica da 
bissetriz, mas a paciente sentiu náuseas e não permitiu a realização. Optou-se pelo 
uso do posicionador radiográfico, porém sem sucesso pelos mesmos problemas 
anteriores. 
Diante da necessidade do exame radiográfico inicial para a realização do 
diagnóstico e posterior tratamento, decidiu-se pelo uso da técnica radiográfica extra-
oral de Newnam e Friedman (Figura 1). O procedimento foi realizado com sensor 
radiográfico digital e a paciente então permitiu a execução da radiografia. 
A dose radiográfica utilizada foi quatro vezes maior quando comparado a 
radiografia periapical tradicional. Devido a dificuldade da realização da técnica, mais 
de uma tentativa foi necessária para se obter uma imagem aceitável. 
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Figura 1 - Técnica de Newnam e Friedman 
 
(Arquivo pessoal) 
 
Após a tomada radiográfica (Figura 2), foi realizado o acesso cirúrgico à 
câmara pulpar.  A instrumentação do canal foi realizada com instrumento rotatório 
com a sequência de lima Prodesing S®. O pré-alargamento realizado com a lima 
20/.10 até o terço médio; e a determinação com comprimento de trabalho foi obtido 
por meio eletrônico, localizador apical Novapex®, 21mm.  A lima 25/.01 foi levada 1 
além do comprimento de trabalho, para realizar a patência, e a 20/.06 foi levada até 
o comprimento de trabalho, 21mm. 
 
Figura 2 - Radiografia inicial 
 
(Arquivo pessoal) 
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Optou-se em realizar a obturação com o cone único, Microtip®, calibrado com 
Régua Angellus® 25 mm. Foi realizado a prova do cone com obturação a 1mm 
aquém do comprimento radiográfico. Não foi possível realizar a radiografia da prova 
do cone devido ao comportamento pouco colaborador da paciente. A obturação do 
conduto foi realizada com o cimento obturador EndoFill®, e a condensação com a 
Técnica Híbrida de Tager (Figura 3). 
 
Figura 3 - Radiografia final 
 
(Arquivo pessoal) 
 
Discussão 
 
A técnica radiográfica de Newman e Friedman é pouco descrita na literatura, 
entretanto, é uma alternativa que busca driblar uma possível intolerância ao filme 
intra-oral. O uso desta técnica foi fundamental para a realização do tratamento 
endodôntico relatado neste caso clínico. 
A literatura descreve que a técnica de Newman e Friedman possui resultados 
semelhantes a periapical. Entretanto, durante a execução da técnica a imagem 
radiográfica não se apresentou com a mesma qualidade de uma radiografia 
convencional. Diante da dificuldade do caso apresentado, pode ser considerada 
satisfatória. 
A dose radiográfica utilizada comumente durante uma radiografia periapical é 
significantemente menor quando comparada com a técnica extra-oral de Newman e 
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Friedman. Contudo, respeitando-se os princípios da radioproteção, essa técnica 
pode ser indicada apenas para casos específicos e pouco comuns.  
Vale ressaltar que não foi realizado isolamento absoluto e a obturação do 
conduto apresentou-se distante do ápice radiográfico, no entanto, foi respeitado o 
limite do comprimento de trabalho. Sabe-se que o isolamento absoluto é 
considerado um passo importante durante o processo de desinfecção do conduto 
radicular, mas a paciente aqui relatada não permitiu a sua realização e ficou ciente 
de que o tratamento em si poderia ter seu resultado comprometido. Vale destacar 
também que o forame radiográfico nem sempre coincide com o ápice radicular. Além 
disso, pode-se observar que as radiografias, inicial e final, realizadas encontram-se 
alongadas, o que poderia colaborar para o aumento desta diferença. 
 
Conclusão 
 
Apesar de pouco descrita na literatura e das dificuldades encontradas na 
execução, a técnica de Newman e Friedman demonstrou um resultado satisfatório 
no caso apresentado. Novos estudos devem ser realizados para que essa técnica 
torne-se mais simples para ser executada em pacientes que apresentem algum tipo 
de intolerância a presença dos filmes intra-orais. 
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Cárie pré-eruptiva: relato de caso 
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Resumo 
 
Reabsorções internas pré-eruptivas são lesões ocorridas em dentes ainda não 
erupcionados e observadas acidentalmente ou por apreciação de radiografias. As 
lesões são parecidas com as da cárie dentária e chamadas de cáries pré-eruptivas. 
Esta radiolucência em dentes inclusos possui resultados parecidos com os da cárie, 
mas como não estão expostas à flora microbiana oral são lesões idiopáticas, de 
desenvolvimento ou de provável reabsorção. Na literatura odontológica, o tema do 
estudo é limitado, mas são encontrados relatos de casos de pacientes com 
reabsorção coronária pré-eruptiva, que apresentaram difícil diagnóstico, 
necessitando de exames radiográficos como radiologia e tomografia. Os casos de 
reabsorção coronária pré-eruptiva embora ocorram em segundo e terceiro molares, 
são encontradas mais frequentemente nos pré-molares. Considerando a 
preocupação clínica, uma vez que essas lesões têm uma progressão silenciosa e, 
muitas vezes, não são detectadas por exames clínicos de rotina, torna-se necessário 
o conhecimento da doença, para que o diagnóstico seja o mais precoce possível. 
Este trabalho objetiva relatar um caso de reabsorção coronária pré-eruptiva traçando 
suas semelhanças com dados da literatura.  
Palavras-chave: Cáries pré-eruptivas, dente impactado, radiografias panorâmicas. 
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Carie pre-eruptive: case report 
 
Abstract 
 
Pre-eruptive internal resorption are injuries resulting in teeth have not erupted and 
accidentally observed or appreciation of radiographs. The lesions are similar to tooth 
decay and call pre-eruptive caries. This radiolucent in impacted teeth have similar 
results with the decay, but as they are not exposed to the oral microbial flora are 
idiopathic lesions, development or likely resorption. In the dental literature, the study 
of the subject is limited, but case reports are found in patients with pre-eruptive 
coronary resorption, presenting difficult to diagnose, requiring radiographic tests such 
as radiology and tomography. Cases of pre-eruptive coronary resorption although 
occurring in the second and third molars, are found more often in premolars. 
Considering the clinical concern, since these lesions have a silent progression and 
often are not detected by routine clinical examination, it is necessary the knowledge 
of the disease, so the diagnosis is as early as possible. This study reports a case of 
pre-eruptive coronary resorption tracing its similarities to the literature. 
Keywords: Pre-eruptive caries, impacted tooth, panoramic radiographs. 
 
Introdução 
 
A reabsorção coronária pré-eruptiva é uma lesão análoga à uma cárie e 
conhecida como “cárie pré-eruptiva”, localizando-se em vários casos no interior da 
dentina adjacente à junção esmalte-dentina, na face oclusal da coroa (MUHLER, 
1957) 
O histórico da reabsorção pré-eruptiva mesmo tendo sido relatado em 
estudos desde 1941, ainda não é preciso, pois o dente em desenvolvimento 
encontra-se envolto em sua cripta e as lesões desenvolvidas neles normalmente são 
descobertas acidentalmente em radiografias rotineiras. Nesses casos, as células de 
reabsorção têm sua origem a partir do osso circundante, podendo ter entrado na 
dentina através de uma ruptura no revestimento interno do dente em 
desenvolvimento, fato que não esclarece a etiologia e os fatores associados com a 
iniciação da reabsorção (SEOW; HACKLEY, 1996). 
Os casos de reabsorção coronária pré-eruptiva embora ocorram no segundo 
e terceiro molares, são encontradas mais frequentemente nos pré-molares. Os 
estudos anteriores a estes apoiam a hipótese de que as lesões pré-eruptivas são 
provenientes de reabsorções, permanecendo apesar disso, obscura a etiologia 
destas condições (LUTEN, 1958). 
Este trabalho objetiva relatar um caso de reabsorção coronária pré-eruptiva 
traçando suas semelhanças e com dados da literatura. 
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Revisão de literatura 
 
A radiolucência intracoronária em dentes permanentes não erupcionados foi 
descrita anteriormente como cárie. Relatórios contemporâneos descrevem estas 
lesões como a reabsorção da coroa dos dentes permanentes não erupcionados 
encontrados como um achado radiográfico acidental, raramente em mais de um 
dente no mesmo paciente (IGNELZI et al., 1990). Na radiografia as cáries pré-
eruptivas, muitas vezes aparecem com definida radiolucência dentro da dentina 
coronal, imediatas para a junção amelodentinaria (BAABDA; MORTON; PAGE, 
1984). 
Estudos reportam a presença de reabsorções internas pré-eruptivas, que são 
lesões ocorridas em dentes ainda não erupcionados e observadas acidentalmente 
ou por apreciação de radiografias. Achados indicam que uma porcentagem de cárie 
oculta é devida a reabsorções pré-eruptivas, pois este tipo de lesão beneficia o 
aumento da cárie. Alguns artigos sugerem uma correlação de até 50% (SEOW, 
2000). 
A radiolucência intracoronária em dentes inclusos possui resultados parecidos 
com os da cárie, mas como não estão expostas à flora microbiana oral são lesões 
idiopáticas, de desenvolvimento ou de prováveis reabsorção (MASS, 1990). Estas 
lesões algumas vezes são parecidas com a deterioração dental. Como existem 
poucas evidências histopatológicas e microbiológicas para manter a hipótese de que 
estas lesões sejam de cárie enquanto não irrompida a dentição, o termo, defeito pré-
eruptivo na dentina é agora preferido (SEOW, 1998). 
Cárie pré-eruptiva de coroas em dentes inclusos, geralmente passa 
despercebido até sua erupção e depois é abordada como uma lesão de cárie 
agressiva. A dentina coronal normalmente é reabsorvida, sendo relatada 
principalmente nos primeiros e segundos molares permanentes (WOOD; CROZIER, 
1985). A detecção dos defeitos nos dentes afetados, geralmente é descrita como 
oclusal, o exame radiográfico repetidamente revela que os defeitos estão situados 
sobre os aspectos mesial da coroa no caso dos segundos molares inferiores e na 
parte distal da oclusal no caso dos pré-molares inferiores e primeiros molares 
permanentes (WALTON, 1980). 
A literatura diverge sobre a prevalência de indivíduos afetados, que está entre 
1,56% e 27,3% e prevalência de dente é de 0,5% para 2,1%. Normalmente, um 
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único dente é afetado num indivíduo, porém também foram relatados em dois ou 
mais dentes as lesões. A maior parte destas lesões foi achada, na dentição 
permanente, no entanto, existem ocorrências destas lesões na dentição decídua 
(OZDEN; ACIKGOZ, 2009). 
A cárie pré-eruptiva possui etiologia desconhecida, muitas hipóteses são 
debatidas, entre elas: microbiota específica, deficiências estruturais e anatômicas do 
esmalte e a utilização do flúor. A prevalência e etiologia da reabsorção intracoronária 
pré-eruptiva foi relatada em vários estudos. Estas lesões estão localizadas dentro da 
dentina, adjacente à junção dentina-esmalte, na face oclusal da coroa. À medida que 
as lesões se assemelham a cárie, são determinadas como cárie pré-eruptiva 
(GIUNTA; KAPLAN, 1981). 
Fatores etiológicos sugeridos na patogênese desses defeitos adquiridos 
incluem inflamação apical de dentes decíduos, cárie dentária e a reabsorção 
coronal. A reabsorção da dentina foi relatada em dentes permanentes que não 
possuem antecessores primários, como os segundos e terceiros molares 
permanentes, portanto, outros fatores etiológicos são prováveis (MASS, 1990). Os 
fatores desencadeadores da reabsorção são desconhecidos, mas, suscetíveis de 
estarem relacionados com a perda da integridade do epitélio reduzido do esmalte 
protetor que cobre o dente em desenvolvimento. Embora a aparência radiográfica 
sugira repetidamente que as áreas de reabsorção devem ser localizadas 
internamente na dentina, os processos de absorção são suscetíveis de iniciação do 
exterior e não do interior (NIK; ABDUL, 2003). Existem várias hipóteses sobre a 
etiologia da reabsorção intracoronária pré-eruptiva relatadas na literatura, entre elas 
se encontram: 
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Quadro 1- Hipóteses para a etiologia da reabsorção intracoronária pré-eruptiva relatadas  
AUTORES FATORES ETIOLÓGICOS 
Blackwood, 1958; Brooks, 1988; 
Browne, 1954; Grundy et al., 1984 
Reabsorção interna / externa; 
Giunta and Kaplan, 1981 Anormalidade de desenvolvimento em dentina; 
Ignelzi et al., 1990; Luten, 1958 Anomalia de desenvolvimento; 
Kronfeld, 1955 Quebra do epitélio reduzindo o esmalte; 
Muhler, 1957 Inflamação apical de dentes decíduos; 
Seddon et al., 1996 Dentes impactados; 
Seow et al., 1999 Posição ectópica do dente; 
Skillen, 1941; Wooden and Kuftinee, 
1974 
Cáries; 
Walton, 1980 Anormalidade de desenvolvimento em esmalte. 
 
Mesmo com a etiologia da radiolucência da dentina pré-eruptiva 
desconhecida, relatos de casos forneceram evidências clínica e histológica que 
estas lesões são de reabsorção natural (TAYLOR; GRAVELY; HUME, 1991). 
Ignelzi et al. (1984) propõem que esses defeitos sejam originários de uma 
anomalia de desenvolvimento em que as seções do dente não são mineralizadas 
corretamente, podendo ser adquiridos depois de desenvolvimento coronal completo 
como resultado da reabsorção (IGNELZI et al., 1990). 
Embora os defeitos de dentina possam se assemelhar à cárie dentária, pouca 
evidência histopatológica e microbiológica apoia esta hipótese. É provável que as 
bactérias encontradas nos defeitos dos dentes eclodiram na colonização, por este 
motivo, não são a causa das lesões (WOOD; CROZIER, 1985). 
Estudos histológicos de dentes inclusos com reabsorção coronária mostram 
que a mudança na dentina não é causada pela cárie, mas pela reabsorção de 
invaginação de odontoblastos através de pequenos defeitos (KLAMBANI; LUSSI; 
RUF, 2005). A maioria dos casos alerta sobre a hipótese de que os defeitos são 
adquiridos como resultado da reabsorção coronária. A evidência histológica para 
uma etiologia de reabsorção tais como células gigantes multinucleadas, 
 Saber Digital, v. 9, n. 1, p. 101-114, 2016                                                                                           105 
 
osteoclastos, e células inflamatórias crônicas aparecem em vários relatórios 
(BROOKS, 1988). 
Inicialmente, na reabsorção, as polpas dentárias são afetadas, mais 
profundamente. Após, em algumas situações, um canal de tecido mole externo 
através do esmalte é detectado, se comunicando com o defeito da dentina interna 
(RANKOW; CROLL; MILLER, 1986). 
Lesões de reabsorção internas parecem radiologicamente com uma 
radiolucência bem circunscrita na dentina e os achados histológicos se assemelham 
a fragmentos globulares de calcificação distrófica, restos de dentina necrótica e 
agregados de fibras pré-colágenas (NIK; ABDUL, 2003). 
A fisiopatologia destas lesões é explicada por evidência histológica das 
células inflamatórias (reabsorção células multinucleadas, osteoclastos e outras 
células inflamatórias crônicas) (BROOKS, 1988). Fatores desencadeantes da 
reabsorção ainda são desconhecidos. A única anomalia dentária relatada para ser 
associada com esses defeitos é a posição ectópica do próprio dente incluso 
permanente ou pela raiz do dente adjacente a ela, que foi encontrada em 28% dos 
casos (OZDEN; ACIKGOZ, 2009). 
Foi proposto, que a pressão resultante a partir de uma posição do dente 
anormal pode resultar em danos locais para a camada protetora do dente e as 
células de reabsorção podem facilmente ultrapassar a camada da dentina do dente 
iniciando sua reabsorção (SEOW; LU; MCALLAN, 1999). 
Na elaboração do diagnóstico em casos de reabsorção coronária pré-eruptiva, 
as radiografias panorâmicas e periapicais são essenciais, pois, detectam os defeitos 
originários da reabsorção de dentes inclusos aparecendo com uma radiolucidez 
anormal na dentina coronária de um dente não erupcionado. Normalmente, um único 
dente é afetado por indivíduo, mas duas ou mais lesões já foram relatadas. Existem 
ocorrências destas lesões nas dentições primárias (SEOW, 1998). 
Os procedimentos a serem seguidos nos consultórios de odontologia 
necessitam de um diagnóstico mais claro, que serve como base norteadora das 
ações clínicas e no caso de reabsorção coronária pré-eruptiva. Outros exames como 
a radiografia, tomografia e exame histológico, auxiliam para um provável diagnóstico 
(WHAITES, 2003). 
Existem controvérsias sobre a eficácia dos exames para constatação da 
reabsorção coronária pré-eruptiva. Alguns estudiosos acreditam que os exames 
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radiográficos, nem sempre são eficazes para a detecção da reabsorção, pois, nem 
todos os dentes inclusos podem ser avaliados somente a partir da radiografia 
convencionais. Nestes casos, a tomografia é mais eficaz, oferecendo informações 
tridimensionais que facilitam o diagnóstico, o que não é possível nas radiografias 
convencionais (BENDER, 1997). 
Sugere-se, que todos os dentes em desenvolvimento e que se apresentam 
incluso em radiografias sejam rastreados e analisados, o que permitirá que o 
diagnóstico precoce de lesões iniciadas por defeitos antes da erupção do dente 
afetado, além disso, a avaliação da progressão de uma lesão deve ser considerada 
através de intervalos periódicos, dependendo do tamanho da lesão no momento da 
detecção (SEOW, 2000). Apesar da ausência de evidência histológica da presença 
de micro-organismos dentro das lesões, diversos autores concluíram que 
radiolucência em dentina de dentes inclusos pode ser devido à cárie (DAVIDOVICH; 
KREINER; PERETZ, 2005). 
Especialistas em ortodontia e odontopediatras são frequentemente os 
primeiros a detectar essas lesões a partir de radiografias de dentes permanentes 
inclusos portanto, eles devem estar cientes da condição, diagnosticá-la, e consultar 
um endodontista. Assim traçar  um plano de tratamento para os dentes com 
reabsorção coronária (COUNIHAN; O’CONNELL, 2012), como ocorrido no caso 
relatado. 
As opções de tratamento para estes defeitos constam no quadro 2. 
 
Quadro 2- Opções para Tratamento das Cáries pré-eruptivas 
OPÇÕES PARA TRATAMENTO DAS CÁRIES PRÉ-ERUPTIVAS 
Observação e atraso na restauração até a erupção do dente; 
Expor cirurgicamente e restaurar o dente em desenvolvimento antes da erupção;  
Em alguns casos, a extração do dente. 
Fonte: Adaptado de Counihan e O’connell (2012) 
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Relato de caso 
 
Paciente do sexo masculino, com onze anos de idade, branco, sem histórico 
médico de doença sistêmica ou alergias, procurou tratamento ortodôntico no ano de 
2011. 
Inicialmente foi requerida radiografia panorâmica (Figura 1) para iniciar o 
tratamento, porém não foi observado pelo ortodontista e nem pelo laudista que já 
havia uma suposta lesão “reabsorção intracoronária”.  
 
Figura 1- Radiografia panorâmica 
 
Com base na análise da radiografia adquirida, observou-se uma imagem onde 
o dente segundo molar esquerdo permanente em formação encontrava-se em 
estágio 8 de Nolla (2/3 raiz formada) e ainda intra-ósseo, apresenta imagem 
radiolúcida associada a porção coronária mesial. Porém ambos os profissionais não 
observaram tal achado. Na cavidade oral em exame clínico havia integridade do 
epitélio.  
O dente 48 (terceiro molar esquerdo) também se encontrava em formação, 
em estágio 5 de Nolla (coroa praticamente completa), porém não parecia ainda esta 
impactando o 2º molar inferior direito.  
Após três anos de tratamento foi requerida nova radiografia panorâmica 
(Figura 2) para verificação da não irrupção do segundo molar inferior direito 
permanente, tendo sido notada uma grande área radiolúcida abaixo do esmalte 
dental, sugestiva até o momento de ser uma suposta lesão cariosa, apesar do dente 
se encontrar submucoso. 
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Figura 2- Radiografia Panorâmica (3 anos após a 1ª Radiografia Panorâmica) 
 
Durante esse período de três anos que se passou, o 2º molar inferior direito 
possivelmente sofreu uma impactação pela mesialização do 3º molar. 
Após esse achado radiográfico, foi solicitada a realização de uma radiografia 
periapical (Figura 3) para reforçar o diagnóstico e verificou-se com esta, uma área 
radiolúcida na região mesial que se estendia da superfície oclusal até a polpa com 
comprometimento pulpar, porém o paciente não apresentou nenhuma 
sintomatologia.  
 
Figura 3- Radiografia periapical 
 
 
Com isso, foi solicitada uma tomografia Cone Beam (Figuras 4 e 5), assim 
sendo possível observar mais detalhadamente a lesão, constatando-se que o dente 
se encontrava intraósseo e a área radiolúcida era de grande extensão na região 
coronária mesial afetando o esmalte mesial e atingindo a dentina.  
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Figura 4- Tomografia Cone Beam- Corte Sagital 
 
 
Figura 5- Tomografia Cone Beam - Corte Transversal 
 
 
Quando comparado com a primeira radiografia panorâmica, não foi observada 
a evolução significativa da lesão de reabsorção intracoronária. Importante ressaltar 
que no dente em questão houve crescimento radicular.  
Segundo a análise da Tomografia Cone Beam, observou-se a ruptura mesial 
do dente e que em todo o tempo o dente se encontrava subgengival, sem contato 
aparente com fluidos bucal, consequentemente não justificando presença de lesão 
cariosa típica, onde um dente exposto na cavidade oral sofre um processo de 
desmineralização, formada a partir dos ácidos produzidos por bactérias cariogênicas 
pela metabolização de açúcares. Tal situação clínica deixou obscuro sobre a real 
etiologia da lesão, deixando indícios que o caso tenha acontecido por uma 
reabsorção interna pulpar. 
Por todos esses detalhes, ao tomar sua decisão o profissional decidiu pela 
remoção do segundo molar inferior direito permanente e tratamento ortodôntico do 
terceiro molar permanente para o espaço do segundo molar permanente. 
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Discussão 
 
A radiolucência intracoronária pré-eruptiva constitui um achado radiográfico 
acidental e de difícil observação (COUNIHAN; O’CONNELL, 2012). A partir desse 
achado foram realizados exames complementares como radiografia periapical e a 
tomografia Cone Beam no caso relatado, solicitados para o alcance de um 
diagnóstico mais preciso, porém não um diagnóstico absoluto, visto que as origens 
dessa reabsorção, ainda são desconhecidas. 
A reabsorção coronária pré-eruptiva é uma patologia dentária incomum e 
quando não observada pode ser negligenciada, acarretando outros problemas 
clínicos (COUNIHAN; O’CONNELL, 2012). É importante destacar neste caso que, o 
paciente não apresentava nenhuma sintomatologia que alterasse percepção normal, 
e a reabsorção coronária foi encontrada num dente intraósseo que apresentava uma 
área radiolúcida de grande extensão na região mesial.   
Em alguns estudos, áreas radiolúcidas na dentina de dentes inclusos foram 
variadamente atribuída à cárie, a reabsorção externa e interna, esmalte e dentina 
hipoplásica, e a inclusão de matriz do esmalte não calcificado (SKAFF; DILZEL, 
1978). 
As lesões radiolúcidas dentro da porção coronal de dentes inclusos são 
atribuídas à invasão bacteriana, aos processos de reabsorção patológicos, e 
defeitos do desenvolvimento do esmalte e da dentina. Muitos dentes afetados, 
posteriormente, entram em erupção normalmente, e a lesão pode ser inicialmente 
detectada em radiografias rotineiras (KALAMCHI, 1983). Mas, no caso relatado, a 
profissional após verificação das radiografias optou pela extração do segundo molar 
inferior direito permanente, não se podendo comprovar estas afirmações. 
Walton, em 1941, notificou mais de 25 casos de radiolucência pré-eruptiva. 
Com uma exceção de um, todos os casos relatados estavam na dentição 
permanente e a maioria na mandíbula (WALTON, 1980). Sendo comprovado mais 
uma vez, que a cárie pré-eruptiva é discutida na literatura, mas em nenhum desses 
relatos, os autores tiveram certeza de sua etiologia.  
Em 1957, Sullivan e Jolly discutiram a reabsorção externa e notaram a 
existência de uma pequena abertura através do esmalte com cavitação bruta da 
dentina subjacente, que se associa à erupção dos molares inferiores, caso haja uma 
interrupção do fornecimento de sangue para o tecido dentro do defeito coronal, 
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ocorrerá a necrose do tecido e a invasão por microrganismos para a sua 
degradação, com a produção de uma lesão de cárie artificial (COUNIHAN; 
O’CONNELL, 2012). 
Kronfeld apud McNamara et al. em 1997 afirmaram que a cárie não pode 
ocorrer antes da erupção do dente (MCNAMARA et al., 1997). Após a feitura das 
radiografias, a dentista do caso relatado aumentou sua capacidade de detecção da 
doença em seus estágios iniciais. Mas, a dedução de que uma área radiolúcida na 
dentina é proveniente da cárie é pretensão, principalmente se as lesões forem 
detectadas em dentes inclusos.  
O caso relatado apresentou um diagnóstico acidental assintomático de cárie 
pré-eruptiva, ou seja, a reabsorção coronária de um segundo molar inferior numa 
radiografia panorâmica feita por motivos ortodônticos. Um diagnóstico precoce é 
essencial para evitar a cárie pré-eruptiva e a dentina em dentes inclusos, deve ser 
considerada uma fonte possível para a inflamação da polpa (DAVIDOVICH; 
KREINER; PERETZ, 2005).  
No relato do presente trabalho optou-se pela remoção do dente, logo que o 
problema foi confirmado. A lesão é progressivamente destrutiva do tecido calcificado 
coronal, mas, a camada de dentina imediatamente adjacente à polpa parece 
permanecer intacta (BHATT; HOLROYD, 2008). Não é possível verificar a existência 
de um defeito de desenvolvimento no esmalte. Outra sugestão é a de que o paciente 
possa ter apresentado um desenvolvimento anormal do folículo coroa, conforme 
informações de vários autores (KLAMBANI; LUSSI; RUF, 2005). Por conseguinte, 
embora tenha se optado pela intervenção cirúrgica no caso relatado, torna-se 
necessário que mais pesquisas sejam realizadas sobre o assunto, pois sua etiologia 
ainda permanece obscura.  
Diante do caso clínico exposto uma falha no diagnóstico acabou gerando 
limitações no tratamento do paciente, tornando-se difícil saber se a doença teve 
início a partir da polpa ou de comunicação do meio bucal, mesmo com a gengiva 
apresentando-se íntegra, pois essas lesões são muitas vezes localizadas dentro da 
dentina, adjacente à junção dentina-esmalte, na face oclusal da coroa. Como as 
lesões se assemelham às cáries, elas são muitas vezes referidas como cáries pré-
eruptivas. 
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Conclusões 
 
 O presente estudo relatou um caso clínico, onde uma lesão de possível “cárie pré-
eruptiva” é observada, evidenciando os desafios da patologia; 
 A etiologia da cárie pré-eruptiva, ainda é um assunto obscuro apesar de várias 
pesquisas e relatos de caso; 
 O uso de radiografias e tomografia é um método eficaz para diagnosticar essas 
lesões de reabsorções, já que o dente se encontra incluso; 
 Pela dificuldade de se escolher a melhor forma terapêutica, o diagnostico precoce 
é fundamental, através de exames imagens como radiografias e tomografias. 
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Carcinoma de células escamosas em cão: relato de caso 
 
Dandara Vieira Xavier Fernando1; Sylvia Cristina Silva de Azevedo²; 
Valesca Oliveira de Sousa³ 
 
Resumo 
 
O carcinoma das células escamosas (CCEs) é uma neoplasia maligna que acomete 
a epiderme, sendo comum em homens e animais. Essa neoplasia pode ser chamada 
de carcinoma espinocelular, carcinoma escamocelular ou carcinoma epidermóide. O 
CCEs é o segundo tumor mais comum em cães, acomete com mais frequência 
animais com idade entre 10 a 11 anos e não apresenta predisposição racial ou sexual 
conhecida. A principal causa do carcinoma de células escamosas está ligada a 
exposição excessiva aos raios solares, ocasionando um quadro de queratose actínica. 
As raças de alto risco são Schnauzer, Basset Hound e Collie. O presente trabalho teve 
como objetivo relatar um caso de um cão sem raça definida com nove anos de idade 
que apresentou CCEs. O animal chegou á Policlínica Veterinária Escola apresentando 
nódulos na região abdominal direita e esquerda, vermelhidão na mama abdominal 
esquerda e região umbilical, membro anterior direito com dermatite e dermatite acral 
por lambedura crônica. Através da histopatologia obteve-se a confirmação de que se 
tratava de CCEs e dermatite crônica. O animal foi encaminhado para procedimento 
cirúrgico onde foi feito exérese tumoral em região abdominal e criocirurgia. 
Palavras-chave: Criocirurgia, tumor, neoplasia, carcinoma epidermóide. 
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Squamous cell carcinoma in dog: case report 
 
Abstract 
 
The squamous cell carcinoma (SCCs) is a malignant neoplasm that affects the skin, is 
common in men and animals. This cancer can be called squamous cell carcinoma, 
squamous cell carcinoma or squamous cell carcinoma. OHC is the second most 
common tumor in dogs affects more often animals aged 10 to 11 years and has no 
known racial or sexual predisposition. The main cause of squamous cell carcinoma is 
linked to excessive exposure to sunlight, causing an actinic keratosis above. high-risk 
breeds are Schnauzer, Basset Hound and Collie. This study aimed to report a case of 
a dog mongrel with nine years of age who presented CCEs. The animal arrived at 
Polyclinic Veterinary School presenting nodules in the right abdomen and left, redness 
on the left breast and abdominal umbilical region, right forelimb with dermatitis and 
acral dermatitis chronic licking. By histopathology was obtained confirmation that it was 
CCEs and chronic dermatitis. The animal was taken to surgery where the tumor 
excision was made in the abdominal region and cryosurgery. 
Keywords: Cryosurgery, tumor, neoplasia, squamous cell carcinoma. 
 
 
Introdução 
O carcinoma das células escamosas (CCEs) é um neoplasma maligno que 
acomete a epiderme (PARADIS et al., 1989) e tem origem nos queratinócitos (SCOTT 
et al., 2001), os queratinócitos são as células mais abundantes da epiderme. 
Encontram-se nos 5 estratos que a constituem. São mais numerosos nos estratos 
mais superficiais, ou seja, o estrato córneo da epiderme possui maior percentagem de 
queratinócitos do que o estrato basal (JUNQUEIRA ; CARNEIRO, 2004). É comum 
em homens e animais, podendo ter ampla variedade de formas clínicas (PARADIS et 
al., 1989). Essa neoplasia pode ser chamada de carcinoma espinocelular, carcinoma 
escamocelular ou carcinoma epidermóide. Comum em felinos, bovinos, caninos, 
equinos, sendo incomum em ovinos e raro em caprinos e suínos (GOLDSCHMIDT, 
2002; SOUZA, 2005). 
 O carcinoma de células escamosas é o segundo tumor mais comum em cães 
(ESPLIN, 2003). As neoplasias de pele e seus anexos são muito comuns em países 
de clima tropical, como por exemplo o Brasil, devido à exposição crônica dos animais 
à radiação ultravioleta (SCOPEL et al., 2007). Acomete com mais frequência animais 
com idade entre 10 a 11 anos e não apresenta predisposição racial ou sexual 
conhecida (MULLER; KIRK, 1996; KRAEGEL; MADEWELL, 2004). O CCEs ocorre 
com maior frequência nas regiões do tronco, orelhas, pálpebras, narinas, lábios, 
região inguinal e axilar (RODASKI; WERNER, 2009). Em cães os tumores acometem 
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mais a pele, caracterizando as regiões da cabeça, membros, abdômen, dígitos e 
períneo (GOLDSCHMIDT; HENDRICK, 2002, WOBESER et al., 2007).  
A principal causa do CCEs está ligada a exposição excessiva aos raios solares, 
ocasionando um quadro de queratose actínica, sendo que os outros fatores estão 
relacionados com a falta de pigmentação na epiderme, perda ou cobertura de pelos 
muito esparsas, infecções por papilomavírus ou lesões crônicas. (LUCAS; LARSSON, 
2006; RAMOS; 2007; RODASKI; WERNER, 2008; MEDLEAU; HNILICA, 2009). A 
radiação ultravioleta (UV) tem a função de atuar como agente carcinogênico na 
formação do câncer cutâneo, onde irá provocar reações fotoquímicas que ativam as 
vias inflamatórias, irão alterar o sistema imune e lesam diretamente o DNA 
(KRAEGEL, 2004). 
As raças de alto risco são Schnauzer, Basset Hound e Collie (SCOPEL et al., 
2006). O CCEs em cães representa 1/3 das neoplasias de peles (DERNELL, 2005). 
Animais de estimação apresentam maior risco de exposição à radiação UV das onze 
às quinze horas, especialmente quando apresentam pele e pelagem despigmentadas 
(WITHROW ; VAIL, 2007). Segundo Runslander et al. (1997), deve-se evitar a 
exposição ao sol de 9:00 as 16:00, restringindo-a ao início da manhã ou final da tarde. 
O CCEs apresenta comportamento biológico localmente invasivo, proliferativo 
e provoca ulceração na epiderme, porém geralmente apresenta baixo potencial 
metastático (PARADIS et al., 1989; MAIOLINO et al., 2002; ESPLIN et al, 2003). A 
capacidade metastática desta neoplasia é baixa, porém pode se infiltrar localmente. 
Se ocorrer a metástase, a primeira via acometida são os linfonodos regionais, 
seguindo para os pulmões e ossos (GOLDSCHMIDT, 2002; KRAEGEL, 2004). 
Quando o CCEs for associado à luz solar irá apresentar lesões semelhantes á feridas 
que não cicatrizam com regiões espessadas, eritematosas com descamação 
superficial, crostas e cicatrizes (KRAEGEL; MADEWELL, 2004). As lesões não 
associadas à exposição solar podem ocorrer em qualquer local do corpo (GROSS, 
2007).  
As lesões do CCEs podem ser solitárias ou múltiplas. Normalmente são 
solitárias, exceto quando os tumores forem associados a lesões solares. Nesses 
casos as lesões podem ser múltiplas (RODASKI; WERNER, 2009). O aspeto 
macroscópico das lesões de CCEs depende da sua etiologia e da fase de evolução 
em que a doença se encontra (RODASKI; WERNER, 2009). Os tumores são 
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normalmente solitários e podem ser produtivos ou erosivos (WILKINSON; HARVEY, 
1997). Os tumores produtivos apresentam aspecto papilar de tamanho variável com 
aspecto de couve-flor, normalmente com superfície ulcerada e sangram com 
facilidade. Os tumores erosivos são os mais comuns e são frequentemente 
associadas à exposição crônica a radiação ultravioleta normalmente são formados por 
úlceras cobertas com crostas, que se tornam profundas e formam crateras 
(WILKINSON; HARVEY, 1997; FERNANDES, 2001).  
O diagnóstico definitivo é feito através da anamnese, exame físico, biópsia e 
identificação dos fatores predisponentes e a confirmação será através do exame 
histopatológico. O tratamento inclui a criocirurgia, quimioterapia, radioterapia, porém 
se observa os melhores resultados através da cirurgia e radioterapia (MOORE; 
OGILVIE, 2001; GUÉRIOS et al, 2003). Esses tratamentos podem proporcionar a cura 
de alguns tumores ou podem prolongar a sobrevida dos pacientes (GILSON; PAGE, 
1998). 
A radioterapia é feita nas regiões comprometidas com massas tumorais com 
volume acentuado, profundas e invasivas, que não são removíveis cirurgicamente 
(KRAEGEL; MADEWELL, 2004). 
A ressecção cirúrgica de CCEs tem a função de remover a maior quantidade 
de tecido comprometido com células neoplásicas, onde irá proporcionar margens 
cirúrgicas livres e ao mesmo tempo irá manter a função e a estética tecidual será 
preservada (ROGERS, 1994). Para evitar que os animais venham a apresentar este 
tipo de neoplasia deve restringir os animais a exposição dos raios ultravioletas 
(KRAEGEL; MADEWELL, 2004). 
Na medicina veterinária a criocirurgia é uma técnica cirúrgica alternativa no 
tratamento de lesões neoplásicas (LUCAS; LARSSON, 2002). O tratamento feito 
através criocirurgia será utilizado em tumores superficiais não invasivos com menos 
de 0,5cm em diâmetro, em áreas que são contraindicadas as suturas, em locais onde 
o acesso cirúrgico convencional não é indicado (DALECK; DE NARDI; RODASKI, 
2009). A criocirurgia tem como objetivo reduzir a inflamação (edema e dor do trauma) 
e fazer o controle local de hemorragias (DAWBER et al., 1999). A criocirurgia consiste 
na aplicação de substâncias criogénicas, principalmente o nitrogénio líquido, nas 
células tumorais, ocasionando à diminuição da sua temperatura até que se atinja o 
congelamento (QUEIROZ ; MATERA, 2003). 
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 As complicações mais comuns da criocirurgia são as hemorragias, os edemas 
e a dor, durante ou após o tratamento. Também se pode verificar alopecia, retração 
tecidular, e hipopigmentação (QUEIROZ ; MATERA, 2003). Quando se utiliza a 
criocirurgia para tratar lesões de CCEs, opta-se por temperaturas em torno dos -50ºC 
(QUEIROZ; MATERA, 2003), pois é a temperatura na qual ocorre congelamento total 
da pele (KUFLlK, 1994). A criocirurgia possui a vantagem de ser uma técnica de 
tratamento relativamente rápida (LANE, 1974), de fácil aplicação, baixo custo e segura 
(a criocirurgia reduz o tempo necessário da anestesia geral) (QUEIROZ ; MATERA, 
2003). A desvantagem é que dependendo do número de procedimentos realizados 
semanalmente, o desperdício de nitrogênio líquido pela evaporação pode ser um 
inconveniente (WITHROW, 2001). O presente trabalho teve como objetivo relatar um 
caso de um cão sem raça definida com nove anos de idade que apresentou CCEs. 
 
 
 
Relato de caso 
 
Um cão, sem raça definida, fêmea, com nove anos de idade, pesando 15,0 kg 
foi atendido na Policlínica Escola Veterinária da Faculdade de Medicina Veterinária de 
Valença, da Fundação Educacional Dom André Arcoverde no município de Valença, 
estado do Rio de Janeiro. 
O animal chegou á Policlínica Escola Veterinária apresentando nódulos na 
região abdominal direita e esquerda, vermelhidão na mama abdominal esquerda e 
região umbilical, membro anterior direito com dermatite e dermatite acral por 
lambedura crônica. A médica veterinária responsável pelo atendimento solicitou 
alguns exames laboratoriais como hemograma completo, bioquímicas séricas, 
creatinina, TGP (Transaminase Glutâmico Pirúvica) (ANEXO A), proteínas totais, 
radiografia, ultrassonografia, histopatologia (ANEXO B), ecocardiograma e 
eletrocardiograma. 
No hemograma o animal apresentou alterações sugestivas de anemia 
normocítica normocrômica, leucocitose neutrofilica, desvio nuclear de neutrófilos a 
esquerda regenerativo discreto. No exame bioquímico foi observado que a Creatinina, 
TGP, proteínas totais estavam dentro dos parâmetros de normalidade. Já na 
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ultrassonografia o animal apresentou o esplenomegalia, com parênquima homogêneo 
e hipoecóico com imagem sugestiva de esplenomegalia difusa, os rins estavam com 
tamanho normal (6,3cm), contornos regulares, com junção córtico-medular com pobre 
definição e ecogenicidade mantida. Tal alteração pode estar relacionado a idade do 
paciente ou nefropatia crônica. 
No exame radiográfico apresentou moderada cardiomegalia compatível com a 
idade do paciente, leve deslocamento dorsal da traqueia, moderada opacidade em 
parede bronquial, presença de leve infiltrado peribronquial, sem evidenciar aumento 
da radiopacidade intra luminal em árvore brônquica.  
No ecocardiograma o animal apresentou função cardíaca aumentada. Já no 
eletrocardiograma apresentou arritmia sinusial respiratória, eixo cardíaco com desvio 
a direita e alterações em onda T sugestivas de desequilíbrio hidro-eletrolítico e/ou 
hipóxia. 
Para confirmação do diagnóstico foi realizado a biópsia cujo laudo 
histopatológico onde foi possível observar extensas áreas com proliferação de células 
epiteliais atípicas, bastante pleomórficas, com núcleos arredondados e ovóides, 
levemente cromáticos, com nucléolos evidentes e volumoso citoplasma eosinofílico 
arranjadas sob forma de ilhas ou trabéculas; em algumas áreas há formação de 
pérolas de queratina; áreas de fibrose em derme e ninho de células neoplásicas 
próximas á margem cirúrgica. Foi observado também, em epiderme, focos de 
espongiose e hiperqueratose superficial; em derme superficial, incontinência 
pigmentar, leve infiltrado inflamatório mononuclear, além de moderada ectasia de 
glândulas sudoríparas. Através da histopatologia obteve-se a confirmação de que se 
trata de carcinoma de células escamosas e dermatite crônica. 
O animal foi encaminhado para procedimento cirúrgico onde foi feito exérese 
tumoral em região abdominal e criocirurgia nas lesões pequenas. Após a cirurgia o 
animal se recuperou bem tendo excelente cicatrização, não apresentou recidiva e não 
possui lesões tumorais. 
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Figura 1- Carcinoma de células escamosas na região abdominal
 
(Fonte: Arquivo pessoal) 
 
 
Figura 2- Sutura de pele após exérese tumoral 
 
(Fonte: Arquivo pessoal) 
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Figura 3 - Criocirurgia 
 
(Fonte: Arquivo pessoal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4- Lesões após criocirugia (setas) 
  
(Fonte: Arquivo pessoal) 
 
Discussão 
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O animal do relato é sem raça definida (SRD). De acordo com Scopel et al. 
(2006) as raças de alto risco são Schnauzer, Basset Hound e Collie. Em contrapartida 
Muller e Kirk (1996), Kraegel e Madewell (2004) afirmaram que não apresenta 
predisposição racial ou sexual conhecida. 
De acordo com Goldschmid e Hendrick (2002), Wobeser et al. (2007) em cães, 
o carcinoma de células escamosas é o tumor é mais frequente na pele da região da 
cabeça, abdômen, membros, períneo e dígitos. No presente trabalho o animal 
apresentou carcinoma de células escamosas na região abdominal, o que corrobora 
com as afirmações dos autores citados. 
O desenvolvimento das lesões do carcinoma de células escamosas está 
associado com a exposição contínua à radiação ultravioleta emitida pela luz solar, no 
qual a dermatose solar é a primeira alteração observada (HARGIS et al., 1977; 
GOLDSCHMIDT; HENDRICK, 2002). O que pode ser observado neste relato, 
segundo informações do proprietário durante anamnese, pois o animal é exposto 
diariamente á radiação solar e apresentou dermatite crônica. 
De acordo com Kufllk (1994) e Zouboulis, (1998) qualquer área do corpo pode 
ser tratada com a criocirurgia. No presente caso foi realizado a criocirurgia na região 
abdominal do animal, o que confirma as informações desses autores citados. 
Moore e Ogilvie (2001) e Guérios et al. (2003) afirmam que o tratamento inclui 
a criocirurgia, quimioterapia, radioterapia, porém se observa os melhores resultados 
através da cirurgia e radioterapia. Embora tenham sido recomendados esses 
tratamentos, no presente trabalho foi feito exérese tumoral em região abdominal e 
criocirurgia nas lesões pequenas e o animal apresentou melhora do quadro. 
No presente trabalho o animal apresentou dermatite crônica, e o mesmo é 
exposto diariamente á radiação solar devido ao canil não possuir cobertura, o que 
confirma as afirmações de Tatibana et al. (2011) no qual afirma que as lesões da 
dermatite solar são mais comuns em animais de idade avançada que vivem em 
ambientes externos e que apreciem “banhos de sol”. 
O animal deste estudo apresentou dermatite crônica associada com carcinoma 
de células escamosas o que corroboram com as afirmações de Schmutz e Berryere 
(1998) que afirmam que algumas condições inflamatórias cutâneas, como a dermatite 
crônica estão sendo associadas com o desenvolvimento de carcinoma de células 
escamosas em cães. 
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Conclusão 
 
O carcinoma de células escamosas é uma neoplasia cutânea maligna de 
grande incidência em animais da espécie canina com pelagem e pele clara podendo 
afetar qualquer região cutânea. Acometem animais que habitam nas regiões de clima 
tropical devido a exposição solar crônica, infecções pelo papiloma vírus e reações 
inflamatórias persistente. É fundamental a instrução dos proprietários para a 
prevenção dos animais mais suscetíveis, principalmente em áreas de alto risco, a 
prevenção é fator importante no carcinoma de células escamosas e os proprietários 
de devem ser instruídos a limitar ao máximo a exposição dos animais à luz solar 
evitando horário de 9:00 as 16:00. 
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Diagnóstico da adequação de propriedades leiteiras em Valença-RJ às normas 
brasileiras de qualidade do leite 
 
Adailton Antônio Loures Chaves1; José Rogério Moura de Almeida Neto2 
 
Resumo 
A produção de leite no Brasil tem desempenhado um papel fundamental na geração 
de renda, principalmente das pequenas empresas de agricultura familiar, contribuindo 
assim significativamente para a diminuição do êxodo rural. Foram realizadas coletas 
mensais nas propriedades de acordo com a rotina do caminhoneiro e dentro dos 
padrões determinados pela a Instrução Normativa 62, sendo as analises realizadas 
na Embrapa Gado de Leite em Juiz de Fora, que é credenciado à Rede Brasileira de 
Qualidade do Leite (RBQL). A média para UFC atendeu os padrões estabelecidos 
pela legislação, sendo que mais de (92,6 %), sendo 7,4% das propriedades não 
estavam em adequação com o atual limite de unidade formadora de colônia. Os 
resultados para CCS mostram que 62,96 % das propriedades não se encontram em 
conformidade com a Instrução Normativa 62, indicando alta incidência de infecção da 
glândula mamária. A partir do dia 1º de julho de 2016 o limite estabelecido para CCS 
passa a ser de 400.000 cél/ml, onde apenas 24,07% ficar dentro do limite máximo 
permitido pela legislação e 75,93% das propriedades estará fora do padrão permitido 
pela legislação. Conclui que as propriedades devem se adequar os cinco (5) pontos 
básicos no controle de infecção da glândula mamaria, e boas práticas agropecuária, 
assim, os valores médios de CCS e UFC encontrados no período avaliado foram de 
748,855 cél/ml e 126,201 UFC/ml, respectivamente. 
Palavras-chave: Mastite, contagem bacteriana total, contagem em placas. 
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Diagnosis of the adequacy of dairy farms in Valença - RJ to Brazilian standards 
of milk quality. 
 
Abstract 
Milk production in Brazil has played a key role in generating income, especially of small 
businesses, family agriculture, thus contributing significantly to the reduction of rural 
exodus. Monthly collections were made in the properties according to the routine of 
the truck driver and within the standards set by the Normative Instruction 62, and the 
analysis carried out at Embrapa Dairy Cattle in Juiz de Fora, which is accredited to the 
Brazilian Network Milk Quality (RBQL). Average for UFC has met the standards set by 
law, and over (92.6%), and 7.4% of the properties were not in keeping with the current 
forming unit limit colony. Results for CCS show that 62.96% of the properties are not 
in accordance with Instruction 62, indicating a high incidence of infection of the 
mammary gland. From 1 July 2016 the limit for CCS becomes 400,000 cells / ml, where 
only 24.07% stay within the maximum allowed by law and 75.93% of the properties will 
be non-standard permitted by legislation. It concludes that the properties should fit the 
five (5) basis points in the control of infection of the mammary gland, and good 
agricultural practices, and the average values of CCS and UFC found during the study 
period were 748.855 cells / ml and 126.201 CFU / ml, respectively. 
Keywords: Mastitis, total bacterial count, plate count. 
 
 
Introdução 
 
O sistema agro-industrial do leite, devido a sua enorme importância social, é 
um dos mais importantes do país. A atividade é praticada em todo o território nacional 
em mais de um milhão de propriedades rurais e, somente na produção primária, gera 
acima de três milhões de empregos e agrega mais de seis bilhões ao valor da 
produção agropecuária nacional. Três importantes fatores marcaram o setor leiteiro 
nacional, principalmente na última década: o aumento da produção, a redução do 
número de produtores e o decréscimo dos preços recebidos pelos produtores (VILELA 
et al., 2002).  
O leite é considerado o mais nobre dos alimentos, por sua composição rica em 
proteína, gordura, carboidratos, sais minerais e vitaminas, proporciona nutrientes e 
proteção imunológica para o neonato. Além de suas propriedades nutricionais, o leite 
oferece elementos anticarcinogênicos, presentes na gordura, como o ácido linoléico 
conjugado, esfingomielina, ácido butírico, βcaroteno, vitaminas A e D. Para que o leite 
seja considerado de qualidade, deve seguir os padrões: sensoriais, nutricionais, físico-
químicas e microbiológicas como sabor agradável, ausência de agentes patogênicos, 
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baixa carga microbiana, alto valor nutritivo, reduzida unidade formadora de colônia e 
contagem de células somáticas (ZOCCHE et al., 2002).  
O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), ciente do 
desafio de melhorar a qualidade do leite e torná-lo mais competitivo 
internacionalmente, lançou no final da década de 90 o Programa Nacional de Melhoria 
da Qualidade do Leite (BRASIL, 2011). Regulamentando se através das instruções 
normativas a produção, o transporte, o processamento do leite e os produtores à 
indústria leiteira, adotando medidas que visam a melhoraria da qualidade do leite 
produzido no Brasil (ROSA et al., 2012). Foi retificada pelo MAPA, no ano de 2011, a 
Instrução Normativa 62 (IN 62), em substituição a Instrução Normativa 51 (IN 51), 
estipulando novos prazos para o atendimento dos padrões de qualidade que serão 
exigidos a partir de 2016, para as regiões sul, sudeste e centro oeste, e 2017 para as 
regiões norte e nordeste (CYBELLE 2012), onde estabelece as condições de sanidade 
animal, higiene e nutrição, bem como da refrigeração adequada do leite 4ºC por até 
48 horas em tanque de expansão na propriedade, como o devido transporte a granel 
em tanques isotérmicos até a unidade processadora da matéria-prima (MARTINS; 
REIS, 2014). 
O objetivo deste trabalho é avaliar a adequação aos índices de CCS e UFC de 
acordo com a Instrução Normativa 62 de 54 propriedades na bacia leiteira do 
município de Valença – RJ no decorrer de 12 meses. 
 
Material e métodos 
 
 O estudo foi realizado em 54 propriedades localizadas no município de 
Valença-RJ, que fica localizado no Sul do Estado do Rio de Janeiro, tendo estações 
do ano bem definidas com verões quentes e chuvosos e invernos frios e secos, clima 
Tropical, com temperatura média anual em torno de 19ºC precipitação pluviométrica 
acima de 1350 mm anuais. Sua principal atividade e o agronegócio, destacando a 
produção de leite.  
Os indicadores de qualidade (CBT e CCS mensal no período de janeiro de 2014 
a dezembro de 2014) das propriedades leiteiras foram fornecidos por um laticínio 
local. As amostras de leite foram coletadas pelos transportadores, conforme a rotina 
do laticínio e, em conformidade com o estabelecido pela IN 62. As análises de CBT e 
CCS foram realizadas em laboratório da Embrapa Gado de Leite em Juiz de Fora, que 
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é credenciado à Rede Brasileira de Qualidade do Leite (RBQL), empregando a técnica 
de citometria de fluxo (BRASIL., 1999). O percentual de não conformidade para CBT 
e CCS foi obtido pela relação simples entre os valores da IN 62 e os valores das 
análises. Os resultados de CCS foram divididos também em dois semestres de acordo 
com as estações verão e inverno, sendo um de abril a setembro e o outro de outubro 
a março, respectivamente. Correlacionando as estações do ano com a CCS.  
Cada variável quantitativa foi submetida aos testes de Normalidade (Lilliefors) 
e Homocedasticidade (Cochran) e posteriormente a análise de variância. Quando 
apresentaram significância, foi realizado o teste de comparação de médias mais 
apropriado, no intuito de evitar erro estatístico tipo I ou tipo II (SAEG, 1999). As 
variáveis qualitativas foram comparadas em tabelas de contingência e analisadas pelo 
teste de qui-quadrado a 5% de probabilidade (Sampaio, 2002). As variáveis foram 
também submetidas ao teste de Correlação de Pearson (SAEG, 1999). 
 
Resultados e discussão 
 
Os resultados obtidos pela média aritmética da Unidade Formadora de Colônia 
(UFC) dos 12 meses das 54 propriedades leiteiras mostraram que 92,6 % das 
propriedades se apresentavam em adequação com a Instrução Normativa 62, no atual 
limite estabelecido 300.000 UFC/ml. Assim sendo, 7,4% das propriedades não 
estavam em adequação com o atual limite de unidade formadora de colônia. Se 
nenhuma medida a ser tomada, esses índices de não conformidade aumentariam de 
7,4% para 12,96 % a partir do dia 1º de julho de 2016, quando o limite máximo para 
UFC passa a ser de 100.000 UFC/ml. Os resultados apresentados neste trabalho 
conferem com outros encontrados, mostrando que grande parte dos produtores 
precisa melhorar as práticas, e isso seria possível através de assistência técnica 
especializada nas propriedades no aspecto da qualidade do leite, com o objetivo de 
orientação na obtenção da matéria prima “leite com qualidade”, assim orientando as 
formas corretas de higienização de equipamentos e instalações, juntamente com 
orientação da forma correta de armazenamento e seu resfriamento a 4°C após duas 
horas ao termino da ordenha. MARTINS (2008) analisando 58 propriedades do estado 
do Tocantins através da média geométrica dos meses de julho, agosto e setembro de 
2007, observou que 44,07 % das análises apresentaram valores inferiores a 300.000 
UFC/ml com os atuais padrões estabelecidos a partir do dia 1º de julho de 2014. 
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MESQUITA et al. (2006) em estudo na região Centro-Oeste observou que 40 % das 
propriedades apresentaram UFC inferiores a 100.000 UFC/ml, onde já se enquadra 
dentro dos padrões a partir do dia 1º de julho de 2016. 
O resultado obtido com a média dos 12 meses em relação à CCS no período 
estudado mostra que 37,04 % das propriedades estão em conformidade com o valor 
estabelecido pela Instrução Normativa 62 que é de 500.000 cél/ml até o dia 30 de 
junho de 2016. Assim 62,96% se encontram fora do padrão. A partir do dia 1º de julho 
de 2016 o limite estabelecido para CCS passa a ser de 400.000 cél/ml, onde apenas 
24,07% ficar dentro do limite máximo permitido pela legislação e 75,93% das 
propriedades estará fora do padrão permitido pela legislação. As porcentagens 
apresentadas neste trabalho apresentam maiores que as obtida em um estudo, que 
foi realizado no estado Pernambuco, onde 71% das propriedades estão com os 
valores de CCS abaixo de 400.000 cél/ml, apresentando com o padrão máximo a ser 
permitido a partir do dia 1º de julho de 2016 (LIMA et al., 2006). Resultado em um 
estudo realizado na região Centro Oeste aponta que 69% das amostras analisadas 
estão abaixo de 400.000 cél/ml assim sendo já se enquadra dentro dos limites máximo 
admitido a partir do dia 1º de julho de 2016 (MESQUITA et al., 2006). Outro resultado 
conduzido na região sudeste de Minas Gerais por SOUZA et al. (2006) obtiveram 89,5 
% das amostra analisada abaixo de 400.000 cél/ml. 
No período da realização do estudo da C.C.S. dos 54 produtores a média foi 
de 748.855cél/ml, valor este bem alto do estabelecido na legislação que estará vigente 
a partir de julho de 2016. No estudo realizado por LIMA et al. (2006) em Pernambuco 
a média foi de 400.000 cél/ml, em outro estudo MACHADO et al. (2000) avaliando a 
C.C.S. no estado de São Paulo e no sul de Minas Gerais onde 29% dos rebanho se 
encontrava fora dos padrões aceitável e a média foi 641.000 cél/ml,  assim não ficando 
portando dentro dos limites aceitável atualmente.  
 
Considerações finais 
 
Conforme os resultados obtidos no presente estudo, pode-se concluir que, 
grande parte dos produtores de leite do município de Valença atendem as exigências 
da IN-62 em relação há Contagem Bacteriana Total (CBT). Em relação à Contagem 
Célula Somática a média 748.855cél/ml no período estudado não atendeu o valor 
estabelecido pela a Instrução Normativa 62, atualmente seu limite está estabelecido 
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em 500.000 cél/ml, onde 62,96% das propriedades se encontram fora do padrão, 
portanto devem se adequar utilizando as boas práticas de produção. 
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Pleuropneumonia em equino do Exército Brasileiro: relato de caso 
 
Taciany Almeida Ribeiro1; Marcelo de Oliveira Henriques² 
 
Resumo 
 
A pleuropneumonia é conhecida como pleurite ou derrame pleural infeccioso, 
muitas vezes resultante do transporte de cavalos. Comumente é decorrência do 
confinamento, o que resulta em pneumonia bacteriana por contágio das vias 
respiratórias inferiores pela microflora orofaríngea. Este trabalho foi 
desenvolvido com o objetivo de relatar o caso de um equino macho, 20 anos, 
sem raça definida, diagnosticado com esta enfermidade. Neste relato, o animal 
apresentou alguns sinais, como: febre de origem desconhecida, sons 
respiratórios anormais, emagrecimento progressivo, dispneia e secreção nasal 
sanguinolenta que progrediu para purulenta. Após a primeira punção, foi 
confirmado clinicamente o diagnóstico de pleuropneumonia, o material foi 
encaminhado para a cultura, sem crescimento bacteriano. O tratamento foi 
realizado com antibióticos, antiinflamatório, polivitamínicos, fluidoterapia, 
protetor de mucosa gástrica e punções pleurais. O procedimento de 
toracocentese além de ser um método de diagnóstico fundamental, é um 
procedimento que promove conforto e estabilização da respiração do cavalo 
quando grandes volumes de líquidos são retirados da cavidade pleural. 
Palavras-chave: Pleurite, Pneumonia, Toracocentese. 
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Pleuropneumonia in equine from the Brazilian Army: case report 
 
Abstract 
 
Pleuropneumonia is known as pleurisy or infectious pleural stroke, many times 
having the horse transportation as a result. Its commonly consequence is the 
confinement, that results in a bacterial pneumonia by an infection in the lower 
airways through the oropharyngeal microflora. This essay was developed with 
the objective of reporting a case of a male equine, 20 years old, undefined breed, 
diagnosed with this infirmity. In this report, the animal showed some symptoms, 
such as: an unknown fever, abnormal breathing sounds, progressive weight loss, 
dyspnea and nasal secretion with blood and developed to purulent. After the first 
puncture, the pleuropneumonia was a clinically confirmed diagnosis, the material 
was sent to a culture, with no bacterial growing. The treatment was done with 
antibiotics, anti-inflammatory, multivitamins, fluid treatment, gastric mucosa 
protector and pleural punctures. The thoracocentesis procedure, besides being 
a fundamental diagnostic method, is a procedure that promotes comfort and the 
horse's breathing stabilization when big volumes of liquid are removed from the 
pleural cavity. 
Keywords: Pleurisy, Pneumonia, Thoracocentesis. 
 
Introdução 
 
A pleuropneumonia bacteriana é uma doença comum, e várias vezes, 
grave em cavalos (SPRAYBERRY; BYARS, 1999). A condição envolve a 
colonização bacteriana do parênquima pulmonar, o desenvolvimento de 
pneumonia e/ou abcessos pulmonares, com extensão posterior à pleura visceral 
e ao espaço pleural (LIGHT et al., 1980). 
São vários os fatores que predispõem à pleuropneumonia, podem ser 
provenientes do estresse, consequências iatrogênicas, como na intubação 
pulmonar, nas passagens de sonda nasogástrica, ferimentos, traumas torácicos 
e traqueais ou na introdução de corpos estranhos nos pulmões. A causa mais 
corriqueira de pleuropneumonia é a pneumonia com abcesso pulmonar. Ocorre 
também por um traumatismo torácico, ruptura do esófago, penetração de um 
corpo estranho, tromboflebite séptica ou neoplasia (RYU et al., 2004). 
A infecção ao se estender do parênquima pulmonar para o espaço pleural 
leva à pleuropneumonia. Os sinais clínicos proporcionados por cavalos afetados 
se modificam com o agravamento da doença e podem definir o diagnóstico 
(REUSS; GIGUERE, 2015). 
A pleuropneumonia ocorre espontaneamente, mas várias vezes 
associada a um evento de ativação, como doenças virais, fatores respiratórios, 
tais como exercício cansativo, cirúrgia, disfagia, anestesia geral e doenças 
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sistêmicas, ou seja, qualquer condição que favoreça a aspiração faríngea ou que 
impeça sua excreção (RAINGER; HUGHES, 2006). 
O diagnóstico da pleuropneumonia é feito com base no histórico, exame 
clínico, diagnóstico por imagem e análises microbiológicas, citológicas e de 
secreções traqueal e pleural. Os diagnósticos diferenciais para derrame pleural 
nos equinos englobam a pleuropneumonia, o derrame neoplásico, a insuficiência 
cardíaca congestiva, hemorragia torácica, quilotórax e hidatidose pulmonar 
(MAIR, 2012). 
As anormalidades do sistema respiratório são mostradas pela produção 
de ruídos incomuns associados à respiração, tais como presença de tosse, 
corrimento nasal ou ocular, faríngeos ou cervicais, epistaxe, mucosas cianóticas, 
existência de linfadenopatia e aumento de volumes faciais. Com esse distúrbios 
podem acontecer relutância na locomoção do animal, edema torácico ou nos 
membros, odores fétidos associados à respiração e perda de peso 
(AINSWORTH; BILLER, 2000). 
O tratamento é realizado por antibióticos sistêmicos para inibição do 
desenvolvimento bacteriano, com a drenagem do líquido pleural e é indicada a 
realização da gestão da terapia inflamatória e analgésica, com cuidados de 
suporte embasados em fluidoterapia, oxigênio e broncodilatadores (TEJERO et 
al., 2015). 
O prognóstico não é favorável na pleuropneumonia. Em casos em que a 
doença é notada precocemente e administrado o tratamento agressivo, poderá 
apresentar melhores resultados. Suas complicações crônicas são: laminite, 
colite associada a antibióticos e casos de trombose jugular. As consequências 
básicas desse processo contêm a formação de abcessos pulmonares, fístula 
broncopleural, pneumotórax e pericardite (TEJERO et al., 2015). 
 
Relato de caso 
 
Com o objetivo de discutir aspectos clínicos e laboratoriais relevantes para 
o diagnóstico da pleuropneumonia, foi acompanhado o caso clínico de doença 
respiratória em um equino do Exército Brasileiro, no quartel do Instituto de 
Biologia do Exército (IBEX), localizado na cidade do Rio de Janeiro, 
regularmente utilizado na produção de plasma hiperimune equino e posterior 
fabricação de soro antiofídico. 
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Em dezembro de 2014, o animal apresentava febre de origem 
desconhecida, sons respiratórios anormais, anorexia, emagrecimento 
progressivo e desidratação. Em janeiro de 2015, o animal apresentou dispneia, 
secreção nasal sanguinolenta que progrediu para purulenta (Figura 1). Para seu 
diagnóstico foi realizado exame clínico com ausculta torácica anormal, seguida 
de punção torácica e cultura do material obtido.  
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1: Secreção nasal purulenta de equino acometido de pleuropneumonia 
 
Fonte: Arquivo Pessoal 
 
Após a realização de toracocentese, foram obtidos 3,3 litros de líquido 
serosanguinolento (Figura 2), com resultado negativo para a cultura bacteriana. 
Na análise deste líquido, verificou-se baixa celularidade e proteína, 
configurando-se como transudato. 
Inicialmente não houve crescimento na cultura do líquido pleural e na 
citologia para diagnóstico de células atípicas características de neoplasia como 
linfoma, não houve achados. 
O tratamento foi realizado com gentamicina (6,6 mg/kg), penicilina 
potássica (22.000 UI/kg), flunixin meglumine (0,25 mg/kg, BID), como droga 
antitoxêmica, omeprazol (2mg/kg), polivitamínicos e fluidoterapia. Nos dias 
posteriores foram realizadas punções pleurais, com obtenção de 14 litros diários. 
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Figura 2: Toracocentese em equino portador de pleuropneumonia 
 
Fonte: Arquivo Pessoal 
 
Com a evolução do processo nosológico, o líquido pleural passou a 
denso, não mais translúcido, e em análise com alta celularidade e proteína, 
caracterizando-o como exudato.  
Em seu tratamento foram realizadas punções sequenciadas no tórax, 
iniciando em janeiro/15 e foram retirados volumes crescentes de secreção, até 
atingir 10 L diários. Após a primeira punção, foi confirmado o diagnóstico de 
pleuropneumonia. 
Houve linfadenopatia na região retrofaríngea, próximo à bolsa gutural e 
submandibular. O animal apresentou também secreção nasal purulenta 
(Figura1), permanecendo com os linfonodos aumentados até a melhora do 
quadro clínico. Na realização da ultima punção do tórax, foram drenados 700 mL 
de líquido purulento em hemitórax esquerdo e 700 mL de líquido amarelado em 
hemitórax direito.  
Nos hemogramas, o animal apresentou anemia normocítica desenvolvida 
pela doença crônica, pois ocorreu aumento dos monócitos para debelar o 
processo. Durante a evolução do quadro, o animal apresentou leucocitose 
compatível com o processo inflamatório. 
Foi feita ausculta pulmonar durante todo o período de tratamento, onde o 
animal apresentou sons anormais (sibilos) e ruído no hemitórax esquerdo 
principalmente. A secreção nasal cessou com a evolução do quadro.  
Os medicamentos a base de aminoácidos e polivitamínicos foram 
mantidos até a completa recuperação clínica e laboratorial do equino (Hemolitan, 
Glicopan e Organew). 
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Após o tratamento, o animal apresentou melhora clínica, apresentando na 
ausculta sons pulmonares compatíveis com formação de aderência pleural. 
 
Discussão 
 
No presente relato, não houve um fator desencadeante identificado, como 
transporte ou competição. A atividade de produção de plasma hiperimune a que 
o animal é submetido pode ser um fator considerado, já que é imunossupressor, 
pelo volume sanguíneo retirado durante os períodos de ciclo de produção. 
A pleuropneumonia é comumente agregada com infecção respiratória, por 
este motivo o conhecimento do estado de vacinação bem como o seu estado de 
saúde são importantes (BERTONE, 2006). 
Os sinais clínicos variam de acordo com a fase que a doença se encontra, 
podendo ser agudo ou crônico, no presente caso ocorreu febre, letargia, 
corrimento nasal, tosse, intolerância ao exercício, dispneia e pleurodinia, 
conforme descrito na literatura para equinos com pleuropneumonia bacteriana. 
Na febre intermitente crônica, existe a perda de peso e o edema comumente 
aparece, corroborando com os achados de Tejero, Castro e Valor (2015). 
O fluido pleural normal é estéril, pode ser obtido pela toracocentese e 
apresenta-se incolor translúcido ou levemente amarelado, inodoro, e em 
pequenos volumes, geralmente de 2 a 8 mL. Mas, no cavalo portador de 
pleuropneumonia, segundo Reed e Bayly (2000), as características do líquido 
pleural variam conforme a gravidade da infecção pela quantidade e qualidade 
das células inflamatórias, microorganismos, fibrina e outros debris. Em casos 
crônicos ou graves, o líquido pleural é abundante podendo ser sanguinolento ou 
purulento e associado a odor pútrido adocicado, conforme ocorreu com o animal 
estudado.  
O animal estudado fez a toracocentese, o líquido foi submetido a exame 
citológico e cultura aeróbia e anaeróbia, apresentando opacidade, a presença de 
aglomerados de fibrina e o odor do líquido pleural, sugerem uma relativa 
progressão de transudato para exsudato séptico contendo células inflamatórias. 
Segundo Bertone (2006), o odor pútrido sugere presença de bactérias 
anaeróbias. Apesar das tentativas de realizar cultura e antibiograma, não foi 
possível o isolamento do agente causal no presente relato. 
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O animal apresentou ainda, picos febris durante o dia, por isso a 
importância da realização de varias aferições da temperatura corpórea (no 
mínimo duas vezes ao dia). A ausculta pode apresentar sons normais na região 
dorsal do tórax e ausência de sons na região ventral. A mucosa oral pode estar 
congesta, as narinas dilatadas e apresentar secreção nasal. À percussão 
torácica, ficou evidente a linha de transição dorsal com sons timpânicos para a 
região ventral do tórax, com sons maciços, indicando a presença de fluido em 
grande quantidade, o que foi descrito por Reed e Bayly (2000). 
No cavalo estudado foram feitos vários hemogramas seriados e a 
bioquímica, mas como afirma Sprayberry e Byars (1999), os exames de sangue 
e os achados laboratoriais nesta doença são inespecíficos. Esses exames são 
normais em casos agudos, mas nos casos crônicos pode ocorrer uma anemia 
moderada, hiperproteinemia (devido à hiperglobulinemia) e diminui a relação 
albumina-globulina e fibrinogênio. As culturas negativas não descartam a 
presença de infecção, se houver outros indicadores de sepse, exatamente como 
observado no caso descrito no presente trabalho. 
O prognóstico da pleuroneumonia é favorável em casos de identificação 
do agente causal e o seu tratamento deve ser instituído de forma precoce e 
agressiva para salvar o animal, obtendo-se 40 a 98% de sobrevivência 
(COWELL; TYLER, 2002). 
O diagnóstico é feito por histórico, exame clínico, com ausculta da região 
torácica, percussão torácica, entre outros e os exames complementares como o 
aspirado transtraqueal e hemograma completo. Na drenagem torácica é 
realizada uma avaliação física e laboratorial do conteúdo encontrado.  
Ocorreram no animal, achados clínicos como: febre, taquipnéia, tosse 
espontânea, rinorréia mucopurulenta, ruído broncovesicular aumentado e 
secreção mucopulurenta na traquéia e apresentou além das alterações clínicas, 
e do leucograma, compatível com a enfermidade, à semelhança dos casos 
descritos por Roy e Lavoie (2003). 
O tratamento do animal foi realizado com antibióticos sistêmicos para 
inibição do desenvolvimento bacteriano, com a drenagem do líquido pleural, 
administração da terapia inflamatória e analgésica, com cuidados de apoio 
embasados em fluidoterapia, oxigênio e broncodilatadores. O mesmo afirmam 
em seus ensinamentos Tejero, Castro e Valor (2015), que, os antiinflamatórios 
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são utilizados para conter a dor e a inflamação, e podem ser utilizar sedativos 
quando necessário. 
 
Considerações finais 
 
Diante dos achados, conclui-se que na pleuropneumonia, os equinos mais 
afetados geralmente estão debilitados ou imunossuprimidos, podendo ser 
secundária às doenças infecciosas pulmonares, como influenza equina, adenite 
equina e pneumonias bacterianas.  
Deve-se considerar que o procedimento de toracocentese além de ser um 
meio de diagnóstico fundamental, é um procedimento que promove conforto e 
estabilização da respiração do cavalo quando grandes volumes de líquidos são 
retirados da cavidade pleural. O diagnóstico e tratamento precoces são 
fundamentais para o sucesso. 
A pleuropneumonia tem sido associada a transporte em condições 
inapropriadas, e por tempo prolongado, devendo ser um fator considerado no 
histórico e diagnóstico. No presente relato, não houve movimentação do animal, 
não sendo determinada a causa predisponente no caso clínico, entretanto a 
atividade de produção de plasma hiperimune, com realização de sangrias 
seriadas, pode levar a quadros de imunossupressão e desenvolvimento de 
pleuropneumonia.  
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